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INTRODUÇÃO 


Nestas páginas, ressurgem diante de nosso espirito alguns dos 
vultos mais eminentes da Ordem Seráfica, no Brasil, cujos nomes 
se acham vinculados & nossa história pátria, Figuram eles como 
representantes dos inúmeros franciscanos, pioneiros da cristiani- 
zação que se escondem no anonimato ou até no olvido. 


Frei Vicente do Salvador cita nominatim dezenove famosos 
confrades, na sua História do Brasil, deixando de contemplar os 
dois protomártires de Porto Seguro (j 1518) e Frei Bernardo 
de Armenta com seus quatro cooperadores de Mbyaçã (1537- 
1548). Entre esses franciscanos registrados ;por Frei Vicente, es- 
colhemos cinco por oferecerem os dados indispensáveis para os 
resumos biográficos. 


Os pioneiros aqui lembrados desempenharam papel impor- 
tante na catequese e na civilização dos índios, na historiografia 
brasileira, no estabelecimento e na restauração da Ordem Seráfica 
em terras brasilicas, na campanha da independência do Brasil e 
na promoção da cultura. 

Evocando estes vultos de séculos idos, desejamos contribuir 
para melhor conhecimento do Brasil e para a devida valorização 
do que os nossos antepassados realizaram a bem da pátria, 


Coincide esta publicação com o IV Centenário do Convento 
Franciscano de Olinda. Pois, em 1577, a trmã Maria da Rosa, 
terceira regular de São Francisco, teve o gesto generoso de erguer 
a igreja e o convento de N. Senhora das Neves, no intuito de 
oferece-los aos frades menores logo que chegassem a Pernam- 
buco. De fato, a matrona olindense fez a doação ao custódio 
Frei Melchior de Santa Catarina, em 1585, tornando-se co-fun- 
dadora da Casa Mãe de milhares de franciscanos do Brasil. 

A História do Brasil da autoria 'de Frei Vicente do Salvador 
completa em 1977 350 anos, terminando com os eventos de 1627, 
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enquanto no mesmo ano Frei Cristóvão de Lisboa principiava a 
sua monumental História Natura! e Moral do Maranhão. 


Afinal, uma das circunscrições franciscanas mais novas do 
Brasil comemora, em 1977,:as bodas de prata ide próspera exis- 
tência. Pois, em 1952, a Provincia de Santa Crtz ou Saxônia 
da Alemanha fundou a custódia de Nossa Senhora da Assunção, 
com sede em Bacabal-Maranhão. 


Eis a prova de que a Ordem Franciscana, recordando o seu 
glorioso passado, não deixa de também no presente apontar plena 
vitalidade e atividade no seu campo de apostolado de quese 
meio milénio. 
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TERMOS FRANCISCANOS 


Capitulo provincial ou custodial = assembléia formada pelo 
superior provincial ou custódio, juntamente com os demais 
membros, com direito de voto para cleger os novos superiores 
e legislar. Enquanto o capítulo se realizava de 3 em 3 anos, 
entre cada 2 capítulos havia a congregação capitular. 


Capucho = franciscano pertencente ao ramo da Reforma 
cfetuada por São Pedro de Alcântara. 


Corista = religioso clérigo. 


Custódia ou comissariado = conjunto de conventos com 
certa autonomia, aos quais faltam alguns requisitos para serem 
cretos em provincia. O respectivo superior regional chama-se 
custódio ou comissário. 


Definidores = conselheiros do custódio ou provincial. 


Guardião = superior de um convento com direito de voto 
no capítulo. 


Letras obedienciais = documento de transferência ou no- 
meação para um cargo emitido pelo provincial ou custódio. 


Noviço = religioso que passa o ano de provação, antes 
cle se obrigar à ordem monástica pela profissão dos votos de 
castidade, obediência e pobreza, 


Padre da Província = religioso mais digno da província. 


Passante = lente que repete com os alunos as matérias 
já ensinadas. 


|): : 


Presidente = vice-superior de um convento ou superior 
de uma residência religiosa que não tem direito a um guardião. 


Professo = religioso que já fez a profissão. 
aid ERRAR — conjunto de conventos que constituem uma 
ade com governo autônomo. O respectivo superior regio- 
nal chama-se provincial. 
Religião = ordem religiosa. 
Visitador = frade nomeado pelo superior geral de Roma 


para visitar todos os conventos e religiosós de uma província 
ou custódia. 
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IL FREI HENRIQUE DE COIMBRA 


Primeiro Sacerdote do Brasil 


O: GRANDES vultos da nossa incipiente história pátria são 

quase desconhecidos. O primeiro sacerdote que veio na armada 
de Pedro Álvares Cabral para muitos não passa de figura de- 
corativa a celebrar as duas missas campais da Baia Cabrália, 
perante os maravilhados Tupiniquins. Como Frei Henrique de 
Coimbra apenas de passagem para a índia estabelecesse o primeiro 
contato da Igreja Católica com os silvícolas da Bahia, dele tra- 
tam pouco os historiadores, quer brasileiros, quer portugueses. 

Enquanto Pedro Álvares Cabral depois do descobrimento do 
Brasil provavelmente nada mais empreendeu em favor de sua 
descoberta, porque cedo perdeu as graças da corte lisboeta, Frei 
Henrique de bom grado teria ficado em Porto Seguro para desde 
já catequizar os Tupiniquins, se o capitão-mor Cabral não tivesse 
obstado. Ao que tudo indica, interessou-se também pela vinda 
de outros confrades de sua provincia para o Brasil, logo que 
se tratou da colonização. 


1. DESEMBARGADOR-FRADE-MISSIONÁRIO 


Antes de envergar o burel franciscano, Frei Henrique de Coimbra 
vestira a toga de desembargador da Casa da Suplicação, em 
Lisboa. Figurara pois como juiz num dos mais graves tribunais 
da corte real. De sua juventude e do tempo de magistratura 
nada sabemos senão que era filho de Coimbra; pois com o uso 
vigente na Ordem Franciscana substituiu o primitivo sobrenome 
pelo da cidade natal. Quanto ao seu nome de família usado antes 
de entrar no noviciado, não há certeza, dando Gaspar Correia ' 
«Soares» ao passo que outros querem que seja «Álvares». * Se- 
guindo o exemplo de um tio, Frei Antônio de Coimbra, tomou 
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o hábito serático no convento de Alenquer, que cra da província 
de São Francisco. À primeira data certa da vida de Frei Henrique 
de que temos notícia é o ano de 1495, quando o encontramos 
como contessor e diretor espiritual das Irmãs Clarissas do mos- 
teiro de Jesus de Setúbal. * 


Nesse mesmo ano, as freiras haviam chegado do mosteiro 
de Santa Clara de Gandia, em Aragão, para implantar a vida 
reformada em Portugal, onde os conventos passavam por lamen- 
tável decadência da disciplina regular. À escolha de Frei Henrique 
para tão importante missão terá correspondido à sua fama: de 
emmente teólogo c religioso observante. 

El-Rei Dom Manuel 1 de Portugal visitava amiúde o mos- 
teiro de Setúbal, ainda em construção, ajudando a fundadora 
Dona Justa Rodrigues que fora sua ama-de-leite. Nessas oca- 
siées, o monarca chegeu a apreciar as qualidades excepcionais 
do confessor da comunidade, escolhendo-o por fim para superior 
dos missionários que cm 1500 deviam partir para a índia. * 

Quem se opôs à escolha de Frei Henrique não foi ele, 'º 
sim as Clarissas. Em longa carta de 4 de março de 1500, o 
«diretor espiritual expôs à abadessa Soror Coleta Talhada entre 
outros conselhos: «Creio que Bcus quer que cu vá, e por isso 
vos não ouve. E, pois ele quer, é bem que queiramos nés todos... 
Prazerá a Nosso Senhor que por sua misericórdia e piedade, não 
olhando os meus deméritos, me ajudará a fazer a sua santíssima 
vontade». 


«Uma coisa vos aconselho, Madre, que taçais muito para que 
nem a mim nem a outro qualquer contessor tenhais tão intenso 
amor € aieição por que não padceçais tanta aflição... Amai muito 


a Nosso Senhor c... sempre vos estorçai a o amor ser tem- 
perado». * 


A seguir, Frei Henrique recomenda à abadessa que observe 
com a comunidade «as cerimênias todas, assim do Ofício Divino 
como de toda a casa» que lhes ensinou, e exorta-as a viverem, 
segundo a regra e as ordenações; entra em detalhes quanto 


ao capitulo de culpas e, por tim, encomenda-se nas orações de 
todas, ] 


Compreende-se a situação das clarissas que, centre lágrimas, 


pediam a Deus lhes conservasse em Setúbal o virtuoso confessor 
e -erientador, visto que o mosteiro, ainda novo, não podia dis-: 
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pensar a direção espiritual de Frei Henrique. Este porém via na 
ordem régia a vontade divina que urgia cumprir. 

Os autores antigos são unânimes em destacar a ciência e a 
disciplina regular de Frei Henrique como «grande letrado na santa 
teologia» * e «varão de vida muti religiosa e de grã prudência». * 
Vais juizos são cerroborados pelos sábios e prudentes conselhos 
contidos na citada carta. 

Pelo mesmo documento sabemos que Frei Henrique, visitando 
a El-Rei no dia 2 de março de 1500, tevc atinal a ordem de- 
linitiva de seguir para a índia, portanto oito dias antes da par- 
tida. Não restava, pois, muito tempo para os preparativos da 
viagem, para as despedidas e, o que é mais importante, para o 
recém-nomcado guardião dos missionários familiarizar-se com a 
incumbência de tanta responsabilidade. É provável que somente 
durante a longa jornada maritima chegasse a medir o alcance da 
missão assumida. 

Segundo uso da época, a corte pedira à Santa Sé permissão 
para fundar conventos em terras além do Cabo da Boa Espe- 
trança. Mas o despacho tardava, datando de 23-3-1500 as letras 
apostólicas «Sicut Majestas» que concediam a El-Rei a apresen- 
tação do comissário apostólico para o governo eclesiástico da 
Índia, c de 26-3-1500 as letras «Exponi nobis nuper» que man- 
davam aos bispos de Viseu, Guarda e Fez fundarem até doze 
conventos de quaisquer ordens, menos de mendicantes, entre o 
Cabo da Boa Esperança e a india.” 

À falta dos documentos solicitados, a expedição missionária 
devia partir a 9 de março, com outras bases jurídicas; de fato 
vigoravam ainda as faculdades de «fundar ec construir igrejas e 
outros lugares pios», desde o Cabo Bojador até os índios e 
«enviar para esses lugares quaisquer pessoas eclesiásticas vo- 
luntárias seculares c regulares de quiisquer ordens mesmo men- 
dicantes, desde que autorizadas por seus superiores...» ** Foi 
assim que Bom Manuel mandou os franciscanos voluntários e 
autorizados pelos superiores da ordem. Que Frei Henrique, na 
estalidade de jurista perito, resolvesse os problemas que surgissem 
no ultramar! 

As solenes cerimônias litúrgicas que, a 8 de março de 1500, 
precederam ao embarque da expedição contaram com a assis- 
tência das sumas autoridades, visto que do sucesso dessa viagem 
dependia um novo aumento do reino português. Frei Henrique 
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com seus sete confrades e nove diocesanos desapareciam no meio 
dos 1.500 patrícios destinados a «dilatar a fé e o império» segundo 
rezava o lema português. O celebrante da missa Dom Diogo 
de Ortiz, a quem o guardião franciscano em 1506 sucederia como 
bispo de Ceuta, benzeu no fim da liturgia a bandeira da Ordem 
de Cristo que Dom Manuel entregou solenemente a Pedro Ál- 
vares Cabral. Seguiu-se a procissão de cruzes e relíquias até a 
praia onde se realizaria o embarque. 


À bordo da Nau Capitânia, Frei Henrique entrou propria- 
mente em função como superior dos sete súditos da mesma pro- 
víncia de São Francisco. «Seus companheiros eram os seguintes: 
Frei Gaspar, Frei Francisco da Cruz, Frei Simão de Guimarães 
e Frei Luis do Salvador, todos quatro pregadores e excelentes 
letrados; Frei Masseu, sacerdote, organista e músico, que também 
com estas prendas podia ter parte na conversão das almas, ha- 
vendo experiência certa de que o demônio também se afugenta 
com as suavidades das harmonias; Frei Pedro Neto, corista de 
ordens sacras; e Frei João da Vitória, frade leigo ec do número 
daqueles idiotas em cuja boca imprime o Senhor dos humildes 
o que hão de responder na presença dos tiranos». 


Damião de Góis confirma que os franciscanos mandados por 
D. Manuel eram homens letrados. Quanto à sua missão, El-Rei 
«ordenou que saíssem primeiro a campo os soldados evangélicos 
e quando as espadas da doutrina católica achassem resistência 
no paganismo, entrassem as armas portuguesas». No mesmo sen- 
tido diz Pedro de Mariz: «Além destas armas, mandava [El-Rei] 
outras espirituais que foram oito frades de São Francisco e pôs 
por guardião Frei Henrique que depois foi bispo de Ceuta e con- 
fessor d'El-Rei, homem cle vicla mui religiosa e de muita pru- 
dência». * 

Durante a demorada travessia do oceano, Frei Henrique terá 
procurado superar a brusca mudança que sua vida estava to- 
mando. Sem conhecer a lingua e os costumes do novo campo de 
trabalho e desprovido de qualquer noção missiológica rumavam 
o guardião e sua comunidade para um destino incerto, confiando 
unicamente na providência divina; nem podiam preparar-se para 
a nova missão, através de estudos próprios, a não ser depois 
de chegar à india. Em tal situação, as comemorações cla Semana 
Santa em pleno mar proporcionaram uma agradável variação na 
vida monótona de bordo. 
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2. NA TERRA DE SANTA CRUZ 


Eis que na terça-feira da Páscoa, dia 21 de abril de 1500, apa- 
rece uma novidade inaudita: nas ondas do mar flutuam ervas 
como primeiros anúncios de terra vizinha; e no dia seguinte, à 
hora da véspera, ergue-se a grande distância, qual marco levan- 
tado pela divina Providência, um monte que na viva lembrança 
da ressurreição, há pouco festejada, afigura-se a Cabral como 
que aureolado pelo esplendor do Cristo ressuscitado, prorrompen- 
do o capitão-mor na exclamação espontânea: «Monte Pascoal», 
enquanto a terra aos poucos visível e a evocar a Semana Santa 
recebe o nome «Terra de Vera Cruz». 


Frei Vicente do Salvador comenta a substituição do nome 
primitivo da pátria, criticando que em lugar do santo lenho, 
como símbolo da salvação, tenham colocado o pau-brasil, como 
simples artigo comercial. " 


À vista dos Tupiniquins, aparentemente em estado de ino- 
cência paradisiaca, tanto Frei Henrique como os seus confrades 
mostraram interesse em evangelizá-los desde logo, prontos para 
desistir da viagem até a Índia. Mas Cabral fez valer a ordem 
régia de todos os sacerdotes e religiosos seguirem com ele. ** 


Desfeito o bem intencionado projeto da imediata catequese 
em Porto Seguro, aparece o reflexo do zelo missionário na carta 
de Pcro Vaz de Caminha. Não admira que o superior dos mis- 
sionários tenha inspirado ao escrivão da armada os elementos ca- 
tequéticos e religiosos para este os sugerir a El-Rei, na famosa 
carta. Fala o primeiro entusiasmo e zelo apostólico de quem gos- 
taria de ver os silvicolas quanto antes instruidos na religião e 
batizados. 


Encerrando o seu documento insiste Caminha: «Até agora 
não pudemos saber se há ouro ou prata... Com tudo o melhor 
fruto que dele (da terra) se pode tirar parece será salvar esta 
gente. E esta deve ser a principal semente que V. Alteza em ela 
deve lançar. E que não houvesse mais do que ter V. Alteza aqui 
esta pousada para essa navegação de Calecut, isso bastava. Quanto 
mais disposição para se nela cumprir e fazer o que V. Alteza 
tanto deseja, a saber o acrescentamento da nossa fé». 

A hipótese da influência de Frei Henrique na carta de Ca- 
minha é corroborada pela ausência de qualquer documento es- 
crito pelo guardião missionário a quem caberia sugerir a evan- 
gelização dos novos súditos de D. Manuel 1. 
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Dispensando a detalhada descrição dos acontecimentos que 
acompanharam o descobrimento do Brasil, limitamo-nos a sa- 
licntar as duas missas oficiadas por Frei Henrique. 


O primeiro contato da Igreja de Cristo com os adeptos de 
Tupã cfetuou-se no ilhéu cla Coroa Vermelha, aos 26 de abril, 
domingo da Pascoela, quando Frei Henrique, com a assistência 
de cristãos lusitanos e não-cristãos indígenas, ofereceu o sa- 
crifício da missa, enquanto os demais sacerdotes e franciscanos 
acompanhavam o culto divino com os cânticos sagrados. Na in- 
terpretação de Frei Vicente do Salvador, o deus Tupã dos sil- 
vícolas era pela primeira vez substituido pelo Deus verdadeiro 
e presente no Pão sagrado da Eucaristia. 'º 


Caminha testemunha que a missa «foi ouvida por todos com 
muito prazer c devoção», inclusive os índios que atentameut: 
observavam as cerimônias do altar vc escutavam as suaves me- 
lodias, imitando ficlmente os gestos dos portugueses. Não sa- 
tisfeitos com a participação passiva na santa liturgia, os Tupini- 
quins se levantaram em dado momento dançando ao som da sua 
música primitiva, prestando a Deus a sua bem intencionada ho- 
menagem e dando provas de quanto lhes agradara o ato religioso 
celebrado pelos estranhos. 


Logo após a primeira missa cantada na Terra de Vera Cruz, 
Frei Henrique improvisando um púlpito subiu a uma cadeira 
para cumprir o mandato missionário de Cristo: «Pregai a todos 
os povos». Interpretou o evangelho dominical da aparição do 
Redentor fRessuscitado aos apóstolos v a sua recriminação ao 
incrédulo Tomé; mas, como filho do amante da Cruz, São Fran- 
cisco de Assis, o missionário recordou também, no seu sermão, o 
descobrimento da nova terra sob as bênçãos da santa Cruz, aludindo 
tanto à bandeira de Cristo que segundo Caminha «estava sempre 
bem alta da parte do evangelho», como à constelação do Cruzeiro 
do Sul, lembrada particularmente pelo físico João. . 


Mas a cruz apregoada como sinal da redenção receberia 
ainda o culto público especial quando crguida com as armas : 
divisas d'El-Rei para substituir o habitual padrão de posse. 


A Iº de maio, programava Cabral empolgantes cerimônias 
para impressionar os indígenas com novas belezas clo culto ca- 
tólico. Principiou a solenidade pelo desembarque processional com 
o estandarte à frente, locomovendo-se cristãos ce pagãos para o 
lugar onde já de véspera haviam reverenciado um enorme cruzeiro 
feito de madeira da terra. Portugueses e Tupiniquins unidos carze- 
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garam o emblema da salvação, enquanto a procissão rumava ão 
local marcado para a missa, e o frades cantavam hinos alusivos 
à paixão de Cristo. A cerca de 300 metros a oeste-noroeste da 
foz do rio Mutari, arvoraram a cruz em lugar onde fosse bem 
vista. ” Apreciemos a narração de Caminha: 

«Chantada a cruz com as armas e a divisa de V. Aiteza 
que lhe pregaram, armaram altar ao pé dela. Ali disse missa O 
padre Frei Henrique a qual foi cantada e oficiada por esses já 
ditos [padres e frades]. Ali estiveram conosco assistindo a ela 
perto de 50 ou 60 deles [índios] assentados todos de joelhos 
como nós. E quando se veio ao evangelho que-nos erguemos todos 
em pé, com as mãos levantadas, eles se levantaram conosco e 
alçaram as mãos, estando assim até ao fim». 

O majestoso cenário do levantamento cla cruz e da missa 
solene serviram de remota iniciação dos Tupiniquis nas belezas 
do culto cristão; pois, embora ignorassem O profundo sentido 
de todas as cerimônias sagradas e do subsegitente sermão de 
Frei Henrique, ao menos terão adivinhado que devia tratar-se de 
coisa sublime e nunca antes presenciada. 

Os filhos da selva ainda experimentaram grande surpresa € 
alegria quando a um sinal do celebrante chegaram perto do altar 
para cada qual receber com avidez um crucifixo de estanho que 
o franciscano os fazia beijar e levantar as mãos, pendurando-o 
afinal ao pescoço. 

Com as missas, pregações e a procissão realizadas em Porto 
Seguro, o primeiro sacerdote do Brasil encabeçava as imensas 
filas de missionários que durante meio milênio iriam pregar a 
boa-nova aos filhos da selva. 

Jaime Cortesão, apreciando os acontecimentos de 1º de maio 
de 1500 na Bata Cabrália, considera o lugar da cruz «memorável 
e digno de sagração monumental», porque ali começou a história 
brasileira e dali partiu em 1516 a evangelização dos Tupiniquine 
pelos sucessores c confrades de Frei Henrique de Coimbra. 

Resta saber a razão por que D. Manuel 1 tardou 16 anos 
até mandar outros missionários ao Brasil, de vez que a carta de 
Caminha tanto insistira na imediata propagação da fé. Antes 
cle tudo, convinha a Ef-Rei mandar estudar o tamanho cas 
condições da nova conquista. Passou, pois, a primeira década do 
século XVI, sem ser estabelecida qualquer colônia no Brasil, senão 
uma ou outra fortaleza, como a de Cabo Frio por Vespúcio 

(1501-1502). ori 
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3. MISSÃO FRUSTRADA 


A 2 de maio de 1500, a armada de Cabral prosseguiu viagem 
ao Oriente, contando ainda onze naus; pois uma se perdera na 
altura de Cabo Verde e outra voltara a Portugal, levando a fa- 
gueira notícia da nova terra descoberta. Chegando ao Cabo da 
Boa Esperança a expedição sofreu terrível tormenta que lhe custou 
quatro naus, enquanto uma se desgarrou. 


Os padres e franciscanos a bordo partilharam fadigas e pe- 
rigos com a tripulação e procuravam animá-la dia a dia com o 
culto divino e a recordação de motivos religiosos. Quando da 
rápida demora em Melinde, a 2 de agosto, celebrou-se outra 
missa campal, comungando nessa ocasião o capitão-mor, os ca- 
pitães e muitos outros. * 


A 13 de setembro, as restantes seis naus ancoraram em Ca- 
lecute, destino da longa jornada maritima. Pouco depois da che- 
gada à índia, tanto Cabral como os franciscanos se convenceram 
de que as informações de Vasco da Gama sobre o Oriente não 


correspondiam à realidade. Pois este, tendo passado três meses : 


na índia, se persuadira de que quase todos os reis e povos 
dali eram cristãos, embora desviados por cismas e heresias, mas 
de fácil conversão, contanto que recebessem boa instrução re- 
ligiosa. 

El-Rei confiou essa missão de doutrinar aos franciscanos da 
Observância «acreditados no seu critério como os teólogos mais 
práticos para o efeito». *” Com todo fervor e entusiasmo que ani- 
mava a Frei Henrique nutria ele pouca esperança de estabelecer 
uma missão promissora, Pois os habitantes em geral eram hin- 
duístas com exceção dos chamados cristãos de São Tomé que, 
sem exercerem influências econômicas nem poder político, limi- 
tavam-se à Serra, a Canganor, perto de Cochim, a Coulão e Me- 
liapor. j 

Os indianos que professavam o hinduísmo poco ligavam a 
interesses lucrativos, deixando aos árabes muçulmanos a exploração 
do comércio. Justamente esses comerciantes maometanos não viam. 
de bons olhos a concorrência lusitana e menos ainda a instalação 
da capela franciscana anexa à feitoria portuguesa com missas 
diárias e solenidades dominicais, «o que muitos mouros e gente 
entravam a ver e estavam espantados. O que El-Rei assim mandou 
que se fizesse, por que a gente da terra visse nosso bom exemplo 
e adoração e por que mais segurassem seus corações em nossa 
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amizade, vendo que em sua terra assentávamos nossas coisas tão 
seguramente». 

Os muçulmanos boicotavam o fornecimento de mercadorias à 
armada portuguesa e inventavam toda sorte de intrigas. Às re- 
petidas queixas apresentadas ao Samorim contra o desvio de 
mercadorias pelos maometanos respondeu este que dava licença 
para o capitão-mor retomar as cargas furtadas. A 16 de dezembro, 
os portugueses invadiram uma nau que julgavam carregada de 
pimenta e não a encontrando revolveram todo o navio. Dai a 
vingança dos muçulmanos levantando a população contra os lusos. 
Mataram muitos e invadindo a feitoria com a casa franciscana 
assassinaram três frades e feriram Frei Henrique gravemente nas 
costas, «o qual como puríssimo religioso que era, as feridas re- 
cebeu em lugar de martírio». ** 


Em represália, os portugueses incendiaram as naus dos árabes 
c depois de atacar a cidade a artilharia seguiram para Cochim, 
onde encontraram melhores condições. Já aos 9 de janeiro de 
1501, os navios portugueses estavam carregados e a armada prestes 
para voltar a Portugal. 

Vendo a sua missão frustrada, decidiu Frei Henrique em- 
barcar também a fim de expor na corte a situação dificíilima en- 
contrada na índia e receber outras instruções sobre o futuro apos- 
tolado a desenvolver no Oriente. Durante a viagem teve ocasião 
para se informar melhor sobre as religiões e outras condições 
da Índia, visto que dois sacerdotes cristãos de São Tomé seguiam 
no mesmo navio. ** 

Considerando o malogro cla missão, Frei Henrique não podia 
deixar de prever a triste reação que a notícia provocaria entre 
os confrades de sua província. Ao mesmo tempo constava ao 
certo que a razão principal do fracasso vinha a ser a concorrência 
comercial entre árabes e lusos, sem que aos franciscanos cou- 
besse culpa alguma nas hostilidades surgidas em Calecute. ** 


Aqui se manifesta também a faceta negativa do padroado. 
Pois a obra da propagação da fé, muitas vezes, teve que andar 
de mãos dadas com os interesses políticos da metrópole, ficando 
sujeita às tristes consegiiências de guerras, perseguições e outras 
anormalidades. ** 


Ignoramos o conteúdo do relatório que Frei Henrique apre- 
sentou a D. Manuel I quanto às experiências colhidas na India. 
É curioso que nem o capitão-mor nem o chefe dos franciscanos 
voltaram ao Oriente, apagando-se ambos por certo tempo. 
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Guerras e outros distúrbios que inquietavam a índia atra- 
saram a nova expedição franciscana para o Oriente, até 1505, 
quando seguiu na companhia do vice-rei D. Francisco de Almeida, 
estabelecendo-se os missionários em Coulão, onde eram numerosos 
os cristãos de São Tomé. 


4. CONFESSOR d'EL-REI-DIPLOMATA-BISPO 


Frei Henrique não voltou para a índia porque D. Manuel o nomeara 
seu confessor. Tal cargo não respeitava apenas o sacramento da 
penitência, mas incluia a incumbência de aconselhar a El-Rei nos 
assuntos de consciência e de resolver certos negócios que mais 
tarde passaram à alçada da Mesa de Consciência e Ordens. ” 

À vida claustral era pois interrompida por muitas visitas ao 
paço reaf, Ainda assim, o franciscano primava pela rigorosa 
observância da regra seráfica, conforme o próprio monarca lhe 
atesta. Empregado também nas viagens diplomáticas, Frei Hen- 
rique evitava qualquer condução que a regra de São Francisco 
proibisse, embora o rei lamentasse o grande atraso da corres- 
pondência trazida por ele: 

«A tardança foi causada por ser ele mau caminhante e por 
sua disposição que não é boa e muito principalmente por ele 
cumprir e guardar inteiramente sua Ordem e a Regra de São 
Francisco, no andar sempre a pé». * 

Apesar de não andar bem de saúde, o frade diplomata dis- 
pensa privilégios e exceções, que D. Manuel de bom grado teria 
solicitado em favor de seu confessor e conselheiro. 


Em 1505, Frei Henrique se acha em missão diplomática 
na corte da Inglaterra pedindo a adesão de Henrique VII, na 
conquista de terras africanas do Soldão do Egito com a Terra 
Santa.*” Já aos 8 de janeiro de 1506 executa o franciscano 
outra missão diplomática em Salamanca, tratando com o Rei 
católico D. Fernando da libertação da Terra Santa." A este res- 
peito, D. Manuel | comunica à corte espanhola que já conta com 
o apoio da Áustria, França e Hungria na cruzada contra o Soldão 
do Egito para recuperação dos lugares santos. 

A 30 de janeiro de 1506, o Papa Júlio 11 preconizara Frei 
“Henrique bispo de Ceuta, apresentado que fora por D. Manuel. 
O primeiro documento assinado pelo novo prelado e ainda exis- 
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tente é uma carta de débito a El-Rei que ele subscreve: Fr. Hen- 
ricus, electus Ceptensis. ** 


A parte africana da diocese restringia-se à cidade e fortaleza 
homônima, que ficava numa ponta confronte com Gibraltar. Todo 
o território ao redor era dominado pelos mouros, estendendo-se 
a circunscrição eclesiástica em território português, entre os rics 
Minho e Lima, como sufragânea de Braga. 


Pouco tempo depois de sagrado bispo, Dom Henrique rea- 
lizou a visita pastoral, achando-se a 6 de setembro de 1506 na 
região de Valença do Minho, c passando nessa ocasião procura- 
ção a seu irmão Diogo Vaz para, em seu nome, prestar obediência 
ao metropolita, segundo consta na ata da cerimônia celebrada a 
13 desse mês na Sé de Braga. * 


Tendo percorrido a diocese convenceu-se o bispo da ne- 
cessidade de permutar alguns territórios com a arquidiocese de 
Braga. Feito o acérdo entre os dois prelados, a Santa Sé o 
aprovou a 25 de junho de 1513, recebendo D. Henrique Olivença, 
Campo Maior c Ouguela com seus termos. ” Assim a residência 
episcopal passou de Valença do Minho para Olivença. 


Na administração da diocese, o bispo deixou patente a sua 
atenta vigilância às necessidades da população e a assiduidade 
em cumprir as obrigações de residência, afastando-se apenas 
quando outros encargos o chamassem. 


Na cidade de Ceuta por ele visitada em começos de 1528, 
recorreu a D. João III, sucessor de Dom Manuel 1, solicitando 
certas providências. El-Rei proveu logo e prometeu resolver tudo, 
louvando o que D. Henrique havia feito. Em carta de março do 
mesmo ano, o prelado recomenda ao monarca que se dispense 
um tratamento mais humano aos presos que não devem ser me- 
tidos em masmorras mas acolhidos no castelo. *'* Sem temer reações 
violentas, D. Henrique reclama ao rei enérgicas medidas contra 
os crimes descarados e impunes de certo poderoso bem apadri- 
nhado. Eis alguns tópicos que denotam a franqueza do ex-conse- 
lheiro régio: «Vosso corregedor está no Porto, que são daqui 
dezoito léguas. Como pode acudir a mil coisas? Certo que, segundo 
a terra é, e os validos que cá há aos maus, entre Lima e Minho 
devia de haver um corregedor e tendo cu, Senhor, o poder que 
V. Alteza tem e conhecendo o que eu conheço da terra, eu cuidaria 
que, fazendo isto, fazia mais que tomar um lugar aos mouros, 
e não o fazendo cuidaria que ofendia muito a Deus e minha 
consciência». ** 
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O episcopado de Dom Henrique foi cheio de incumbências 
que a Santa Sé lhe confiava, embora alheias à sua diocese. Nota-se 
pois a fama que desfrutava em Roma e na corte de Lisboa. Em 
1506, recebeu do papa três encargos: a 17 de março foi auto- 
rizado junto com o bispo de Coimbra de encaminhar a mudança 
dos conventos de S. Domingos e S. Francisco de Coimbra para 
locais isentos de enchentes do Mondego; a 13 de julho teve 
faculdades com o bispo cle Targa e os chantres da Sé de Lisboa 
para visitar as igrejas dos domínios ultramarinos, a fim de se 
cuidar das suas necessidades *: a 17 de setembro foi junto com 
o mestre-escola da Sé lisboeta nomeado coletor das terças ecle- 


siásticas concedidas à cruzada a prosseguir na Africa. ” 


Outros encargos dados pela corte ou a pedido dela pela Sé 
Apostólica ocuparam o bispo ainda mais tarde na projetada cruzada 
contra os muçulmanos, nos preparativos de um concilio ecumênico, 
que nunca chegou a ser realizado, na substituição de várias co- 
munidades beneditinas femininas, em decadência, por uma abadia 
nova e reformada, na dificilima reforma das Clarissas da Vila do 
Conde, vítimas do relaxamento mais escandaloso, de modo que 
nem admitiram o visitador episcopal. 

«As freiras, na sua quase totalidade, pertenciam a famílias 
da grande fidalguia portuguesa e tinham em Roma a escorá-las 
os franciscanos claustrais em cuja obediência viviam». A partir 
de 1517 logrou afinal a projetada reforma. 


Além de Ceuta, D. Henrique teve que administrar tempora- 
riamente as dioceses de Évora e Lisboa, A documentação conser- 
vada prova que a gestão em ambas foi ativa e proveitosa, pro- 
pondo o administrador a El-Rei oportunas providências, como p. 
ex. a restauração da catedral de Évora, enquanto administrava a 
arquidiocese, por encargo do arcebispo Infante D. Afonso. “ 


Afinal refiramos as acusações de Alexandre Herculano contra 
Dom Henrique em matéria da inquisição, faltando ao historiador 
neste assunto a devida objetividade. Em vez de estudar a his- 
tória a fundo e julgar o caso serenamente, Herculano refere e 
em boa parte traduz um documento parcial e demasiadamente 
apaixonado que os judeus mandaram a Roma, chamando ao bispo 
«homem dominado por implacável rancor contra a gente hebréia 
e que, se acreditarmos os cristãos novos, se guiava neste ponto 
só pelas delações e sugestões dos frades...» A intervenção do 
prelado em favor dos presos de Ceuta, que acima relatamos, prova 
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n contrário do que afirma Herculano, enquanto as numerosas cartas 
de D. Henrique testemunham-lhe o amor à verdade e à justiça. 
O primeiro sacerdote da Terra de Santa Cruz faleceu em 
Olivença, na festa da Exaltação da Santa Cruz, a 14 de setembro 
le 1532, encontrando o último repouso na igreja da Madalena da 
mesma cidade. 
À vista dos múltiplos cargos eclesiásticos exercidos por Frei 
Henrique, com zelo descomum e em quatro continentes, o Brasil 
pode gabar-se de lembrar uma figura tãe apostólica e santa como 
iniciador da evangelização: dos seus primitivos habitantes. 
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II. FREI PEDRO PALÁCIOS 
e a Penha do Espirito Santo 


Nºs PRIMEIROS oitenta « quatro anos depois do descobri- 
mento do Brasil, a atividade dos missionários franciscanos 
cera apenas ocasional, sem organização metódica e sem continui- 
dade. Por isso também não pôde dar muitos frutos. Frei Pedro 
Palácios é o mais célebre missionário dentre os nove grupos desta 
época. Sua popularidade atravessou os tempos, até os dias de 
hoje. Outros podem ter conseguido maiores resultados entre os 
indios, porque se restringiam às atividades entre os silvicolas e 
trabalhavam a dois ou a mais. Frei Pedro Palácios — enviado 
provavelmente por São Pedro de Alcântara É — entregou-se em 
primeiro lugar à vida contemplativa. Mas interrompia-a perio- 
dicamente para implantar a fé cristá entre os índios e conservá-la 
entre os europeus. 

Doze anos de vida exemplar e de marcada influência religiosa 
sobre os filhos da terra e os imigrantes da região de Vila Velha 
foram suficientes para perpetuar a sua figura de apóstolo, pelos | 
séculos a fora. 

O seu eremitério e a capela edificada no topo da penha tor- 
naram-se o santuário mais importante do Espirito Santo, do sul 
da Bahia, do leste de Minas Gerais e do norte do Estado do 
Rio. O Governo estadual capixaba acolheu o convento 9 Sal» 
tuário no brasão oficial do Espirito Santo. O Patrimônio His- 
tórico e Artístico Nacional arrolou-os entre os monumentos na- 
cionais. 

Apesar de, em 1616, ter sido iniciado um processo informativo 
sobre a vida e as virtudes de Frei Pedro, no qual foram ouvidas 
muitas testemunhas, os seus contemporâneos transmitiram-nos 
muito poucos dados certos sobre a sua origem e suas virtudes. 
Em compensação, o Santuário da Penha continua a proclamar O 
valor pessoal do humilde franciscano. 
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Talvez justamente por falta de lastro histórico, surgiram no 
decorrer dos tempos numerosas lendas, muitas delas de indistar- 
çáveis origens portuguesas ou simplesmente européias, chegando 
mesmo a substituir a primitiva invocação de Nossa Senhora dos 
Prazeres pela de Nossa Senhora da Penha. Finalmente os his- 
toriadores dos séculos passados e do nosso tempo não se deram 
ao trabalho de separar lendas de fatos reais. Por tudo isso, 
torna-se interessante e útil fazer um estudo crítico sobre o assunto. 


L A VIDA DE FREI PEDRO PALACIOS 


Frei Pedro Palácios deve ter nascido pelos anos de 1500, em 
Medina, perto de Salamanca, na Espanha. A respeito de sua 
origem familiar, não há dados certos. Frei Antônio da Piedade 
afirma que ele descende de família nobre e é parente de Dr. 
Paulo Palácios, pregador na corte de D. Catarina de Portugal. * 
Outros autores não aceitam tal afirmação, em vista da pobreza 
de Frei Pedro que lhc impossihilitou o estudo para o sacerdócio. * 
Mas, com a mesma razão, poder-se-ia afirmar que ele, à seme- 
lhança de São Francisco, quis servir a Deus com profissão de 
votos, mas sem se ordenar sacerdote. 

Segundo as suas próprias anotações, Frei Pedro Palácios 
emitiu os votos na província espanhola de São José. Mais tarde, 
passou para a custódia portuguesa da Arrábida que aderiu à re- 
forma de São Pedro de Alcântara e que durante algum tempo 
foi por ele dirigida.* Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão; 
O.F.M., acha que o motivo de transferência foi um pedido da 
rainha D. Catarina e do Dr. Paulo Palácios. * 

Os franciscanos de Arrábida estavam encarregados dos cui- 
dados do Hospital Real de Lisboa, ou seja, Santa Casa de Mise- 
ricórdia. Lá, Frei Pedro dedicou-se por vários anos à assistência 
aos doentes. Mais tarde, a seu pedido, récebeu um campo maior 
para sua atividade. Com a permissão do Custódio Frei Damião 
da Torre, seguiu para o Brasil na qualidade de missionário, onde 
pretendia pôr em prática os ideais de São Pedro de Alcântara, 
vivendo como eremita c trabalhando como missionário. 

Entre os poucos objetos que trouxe ao Brasil estava também 
um artístico painel de Nossa Senhora dos Prazeres, , Que iria exercer, 
como até agora exerce, uma grande atração numa extensa zona 
do Brasil. É bem possível que-o referido painel seja a mais antiga 
pintura a óleo existente no Brasil.. 


28 


O ano exato e as circunstâncias da sua travessia do Atlântico 
continuam desconhecidos; somente um milagre com sabor de lenda 
foi transmitido para a posteridade. Durante a viagem, surgiu uma 
grande tempestade e um marinheiro, tomando o manto de Frei 
Pedro, jogou-o sobre o mar e as ondas amainaram. * 

Frei Pedro desembarcou em Salvador, na Bahia, onde iniciou 
a sua atividade no Brasil. As crônicas franciscanas omitem-se sobre 
a sua presença na primeira capital do Brasil. Mas o Padre José 
de Anchieta, S.J., patrício c grande admirador cle Frei Pedro Pa- 
lácios, refere a sua estadia e a sua atividade cm Salvador. Ates- 
ta-o a carta seguinte: «Na capitania do Espírito Santo há duas 
vilas de Portugueses, perto uma da outra meia légua por mar. 
Em uma delas, que está na barra e chamam Vila Velha por ser 
a primeira que ali se fez, está, num monte mui alto e em um 
penedo grande, uma ermida de abóbada, que se chama Nossa 
Senhora da Penha, que se vê longe do mar e é grande refrigério 
c devoção dos navegantes, e quase todos vêm a ela em romaria, 
cumprindo as promessas que fazem nas tormentas, sentindo par- 
ticular ajuda da Virgem Nossa Senhora, e diz-se nela missa muitas 
vezes. Esta ermida edificou-a um castelhano sem ordens sacras, 
chamado Frei Pedro, frade dos Capuchos, que cá veio com licença 
de seu superior, homem de vida exemplar, o qual veio ao Brasil 
com zelo da salvação das almas, e com ela andava pelas aldeias 
da Bahia em companhia dos padres. Desejando batizar alguns 
desamparados e como não sabia letras nem a língua, por que 
este seu zelo não fosse, non sine scientia, batizando alguns adultos 
sem o aparelho necessário, admocstado dos padres [Jesuitas], 
lhes pediu em escrito algum aparelho na lingua da terra para 
poder batizar alguns que achasse sem remédio c os padres não 
pudessem acudir; e assim remediava muitos inocentes e alguiis 
adultos. Com este mesmo zelo se foi à capitania do Espirito Santo 
onde fez o mesmo algum tempo, confessando-se com os padres 
c comungando a miúdo, até que começou e acabou esta ermida 
de Nossa Senhora com ajuda dos devotos moradores, e ao pé 
dela fez uma casinha pequenina à honra de São Francisco, na qual 
morreu com mostras de muita santidade». 

Como não houvesse Franciscanos em Salvador, Frei Pedro 
apresentou-se aos Jesuitas. É dificil determinar quanto tempo exer- 
ceu lá a sua atividade. Frei Odulfo van der Vat, O.F.M., é de 
opinião que no mínimo tanto tempo quanto no Espirito Santo. * 

De modo geral admite-se que Frei Pedro chegou a Vila Velha, 
no ano de 1558. É a voz do povo de que Nossa Senhora dos 
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Prazeres indicou a seu grande devoto um sinal onde deveria 
construir uma capela. Por isso, quando Frei Pedro, ainda no mar, 
avistou num alto monte duas palmeiras, recolheu os seus poucos 
pertences v o painel de Nossa Senhora e desembarcou no porto 
de Vila Velha. Hoje, existem a meio caminho para o topo da 
Penha algumas palmeiras imperiais, que recordam aos romeiros 
a significativa lenda. Estas palmeiras, porém, não descendem da- 
quelas vistas por Frei Pedro, pois a imigração de palmeiras im- 
periais para o Brasil realizou-se somente no ano de 1808, 

Ao lado da lenda acima, há também uma razão natural por 
que o frade desembarcou em Vila Velha. Procedente da Arrábida 
litorânca de Portugal, Frei Palácios terá descoberto a grande se- 
melhança entre cla « o morro de Vila Velha resolvendo criar aqui 
a Arrábia brasileira, cm forma de eremitério para a vida contem- 
plativa. 


Frei Pedro missionário de índios c de portugueses 


Conta Frei Jaboatão que Frei Pedro, bascando-se na experiência 
adquirida na Bahia, iniciou imediatamente a catequese dos indios, 
tornando-se assim o primeiro missionário clo Espirito Santo, pois 
os Jesuitas estabelecidos em Vitória, desde 1551, não haviam 
ainda iniciado as missões. * 

Os índios Aimorés viviam em paz com os curopeus, mas 
continuavam pagãos. Frei Pedro começou a visitá-los regularmente 
e a instruí-los na doutrina cristã. À primeira vista, pode parecer 
estranho este seu procedimento. Por que não se fixou entre: os 
índios? Para compreender isso não devemos perder de vista o 
fato de que ele pertencia à reforma alcantarina, tendo em grande 
apreço o ideal de cremita. Além disso, seguia o exemplo dos Je- 
suitas da Bahia, que visitavam os indios apenas periodicamente. *º 

Acompanhado de um jovem, chamado André Gomes, Frci 
Pedro ecmpreendia as longas caminhadas às mais afastadas malocas 
dos Aimorés, permanecendo no meio deles o tempo necessário para 
instruí-los e prestar-lhes a assistência exigida pela caridade crista, 
Referem os cronistas que o franciscano, não sendo sacerdote, admi- 
nistrava o batismo somente em casos de urgência, enquanto que 
os catecúmenos de boa saúde, depois de instrui-los solidamente, 
os mandava batizar pelos padres Jesuitas em Vitória. ” 

Em vão, consultariamos as crônicas para conseguirmos in- 
formações sobre os resultados dos trabalhos. de Frei Pedro. Aliás, 
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acontece o mesmo em relação a seus confrades da Custódia de 
Santo Antônio, que, a partir de 159], continuaram os scus trabalhes 
missionários no mesmo sistema, 

Impulsionado pela caridade cristã, Frei Pedro quis incluir 
na sua atividade missionária também os moradores de Vila Velha c 
de Vitória. Como cremita que era, instalou-se numa pequena ca- 
vcrna ao pé do morro, que até hoje é visitada. Ao lado construiu 
um nicho para o paincl de Nossa Senhora, diante do qual reunia 
o povo, todos os dias, para rezar o rosário c censinar-lhes as 
verdades da santa religião. * 


O zelo pelas almas impelia-o para uma atividade maior. 
Vestido de sobrepeliz, com crucifixo na mão, reunia regularmente 
nas ruas de Vila Velha c de Vitória as crianças c os adultos para 
falar-lhes sobre as verdades religiosas e pregar-lhes a necessidade 
de penitência. Também em conversas particulares, insistia nos 
mesmos assuntos para conseguir o perdão cos pecados. 


À quasc obsessão de falar sobre a penitência deve ter nasciclr, 
das circunstâncias daquele tempo. Pois os colonizadores não per- 
tenciam ao grupo de melhores cristãos. Muitos deles vinham ao 
Brasil com o fito de conseguir riquezas c depois voltar a Portugal 
para viverem folgadamente. É facilmente comprceensivcl que tais 
ambições os levassem a toda a sorte de injustiças, como a escra- 
vização clos indios, a usura, a sonegação de débitos, as brigas, 
as mortes c muitos outros males morais. Acresce ainda que cerca 
de sessenta por cento deles tinham deixado mulher c filhos em 
Portugal e aqui constituido outras familias. ' 

Segundo Frei Manuel da Ilha, O.F.M., o irmão missionário 
alertava os colonos sobre a tibicza religiosa em que viviam e sobre 
o mau costume de jurarem cm vão. * Portanto, havia realmente 
motivos de sobra para falar fregiientemente sobre a necessidade 
da penitência E sua pregação cra exemplificada pela sua própria 
vida de fé inabalável c penitência constante, 

Restringia as suas saidas ao necessário ou então ao realmente 


útil. Todos os domingos, ia à igreja paroquial de Vitória, a fim 
de cumprir o seu dever dominical. No encontro com o sacerdote, 
beijava-lhe a mão ce, ajoclhando-se, pedia-lhc a bênção, Ao entrar 
na igreja, em primeiro lugar adorava a Jesus no SS. Sacramento. 
Depois beijava o chão, como cra costume dos franciscanos naquela 
época. Confessava-se com o padre jesuíta Brás Lourenço. Comun- 


gava durante a: missa. Todas as vezes que ia à igreja Matriz 
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pedia ao pároco a renovação da licença para continuar a instrução 
ao povo, ** 


Assim este frade menor ensinava não só com a simplicidade 
de suas palavras, mas também com a elogiiência do dever cumprido. 
Levando uma vida de eremita, não se esquecia das necessidades 
do próximo. Pedia esmolas para os pobres e levava-as pesso- 
almente aos mais necessitados. ” 


Sobre a penitência e a união com Deus no eremitério não 
podemos aduzir provas diretas. Mas. o seu corpo macilento e o 
desprendimento das coisas do mundo em que vivia dão testemunho 
elogiiente. Depois da sua morte, verificou-se que não usava cama 
e uma pedra lhe servira de travesseiro. Muitas testemunhas de- 
clararam no. processo informativo feito cm 1616 que, quando 
pernoitava em casas particulares, logo que todos se recolhiam, 
levantava-se da cama e dormia no chão. ** 


Avançado em idade, debilitado pelas penosas viagens mis- 
sionárias, curtido pelas severas penitências, cansado pelos tra- 
balhos na construção de capelas, Frei Pedro pressentia a proxi- 
midade da morte. Pedia, no entanto, a Deus a graça de celebrar 
mais uma vez a festa de Nossa Senhora dos Prazeres; pois con- 
seguira na Europa uma imagem da Padroeira e desejava entro- 
nizá-la e entregá-la ao culto público. Antes da festa desceu à 
Vila Velha para se despedir dos seus amigos. À pergunta sobre 
o destino de sua viagem, respondia, sem rodeios, que viajaria 
para a eternidade. Realmente, pouco depois da festa foi encontrado 
morto em sua ermida, diante do altar de São Francisco. Os 
doze anos de vida exemplar foram suficientes para levar o povo 
a considerá-lo santo c sepultá-lo na capela. ** 


A fama da santidade de Frei Pedro levou os Franciscanos 
da Custódia de Santo Antônio, residentes em Vitória desde 1592, 
a trasladar-lhe os restos mortais para o seu convento, em 1609. 
O povo de Vila Velha opôs-se a tal pretensão. Mas o guardião 
Frei Antônio da Estrela convenceu-o da obrigação de respeitar 
a tradição dos frades de sepultar os confrades em conventos. 
Assim, a trasladação resultou em uma homenagem triunfal, du- 
rante a qual vários doentes ficaram curados. ** 


Secundando os desejos das autoridades eclesiásticas, Frei 
Vicente do Salvador, superior da Custódia de Santo Antônio, ini- 
ciou, em 1616, o processo informativo sobre a vida e as virtudes 
de Frei Pedro. Foram ouvidas pessõas qgtie conheceram o virtuóso 
franciscano ou as que ouviram referências a seu respeito. Silva 
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Neto destaca, entre elas, as seguintes testemunhas: Capitão Ama- 
dor de Freitas, da aldeia dos índios de Rerigtiba, morador há 
muito tempo em Vila Velha; Frei João da Assunção, O.F.M., 
guardião de Vitória; Nuno Rodrigues que, apesar dos seus 102 
anos, deu informações bem precisas; Lourenço Afonso, Gomes Fer- 
nandes, Brás Pires, além de outros cidadãos honrados. Frei Ma- 
nuel de Santa Maria, O.F.M., Custódio de 1642 a 1646, deu-se 
ao trabalho de copiar as atas do processo, talvez com a esperança 
de continuá-lo. Mas, com o término do mandato de Frei Vicente 
do Salvador, em 1617, cessaram as inquirições de testemunhas, e 
as atas das já feitas desapareceram, sem deixar pista, Em 1880, 
Silva Neto procurou-as sem resultado. Nas crônicas antigas, apenas 
raros fatos são apresentâdos como milagres. ** 


Não se compreende por que os restos mortais de Frei Pedro 
não foram devolvidos à igreja de Nossa Senhora da Penha, quando 
em 1650 foi fundado a seu lado um convento franciscano, Em 
1926, depois de fechados os dois conventos, fazia trinta anos, 
um sacerdote diocesano, encarregado da igreja conventual de 
Vitória, resolveu exumar todos os ossos das sepulturas antigas e 
reuni-los num ossário comum. Assim desapareceram os vestígios 
da sepultura e dos restos mortais do primeiro eremita do Brasil, 
Mas o santuário da Penha continua a manter viva a sua gloriosa 
memória entie os romeiros, o povo e os estudiosos, existindo na 


capela-mor uma lousa alusiva à primitiva sepultura, 


ll. A OBRA DE FREI PEDRO PALÁCIOS 


Quando Frei Pedro Palácios aportou em Vila Velha no ano de 
1558, talvez lhe parecesse a penha de cento e quarenta metros 
de altura um lugar ideal para realizar o seu acalentado sonho 
de eremita. De qualquer maneira, esta penha tornou-se uma for- 
taleza inexpugnável de tradições do povo do Espirito Santo e 
dos estadOs vizinhos. Como na maior parte do território brasileiro, 
também aqui um santuário dedicado à Mãe de Jesus mantém 
muitos católicos longe das fragmentadas e confusas seitas america- 
nas. Já faz séculos que brasileiros de todas as raças encontram 
aos pés de Nossa Senhora da Penha consolo, conforto e coragem 
para a vida matcrial e religiosa. Muitos acham. ali também o 
caminho de retorno para a fé dos seus antepassados. 
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1. Do nicho à capela 


Ao desembarcar em Vila Velha, Frei Pedro viu uma gruta a poucos 
passos do mar, ao pé do morro. Nela instalou-se, ao menos pro- 
viseriamente. Hoje ela está mais longe do mar em virtude do 
aterro realizado já no nosso século. É a essa «Gruta de Frei Pa- 
lácios» que se referem os dizeres gravados e colocados ao lado da 
entrada, por ordem do guardião Frei Teotônio de Santa Humiliana. 
À intenção foi boa, mas o texto não corresponde à realidade his- 
tórica, Ei-lo: 


Ecce Petri Palacios arcta habitatio prima, 
Qui Dominam a Rupe vexit ad ista loca, 
Mirum coenobium construxit vertice rupis, 
Quo tandem Dominae transtulit cfiigiem. 
Quam magnis meritis vita decessit onustus 
lam promissa bonis praemia coelitum habet. 


- Obiit 1575, Jacet in Conventa S. Froncisci Victeriae E.T.S.H, Atuto 16864. 


“Além de gravar uma data errada da sua morte, atribui-lhe 
a constrição do convento ao lado da capela, cujas obras tiveram 
início em 1656. Estes clados errômneos enganaram a muitos, entre 
os quais se encontra o célebre pintor Benedito Calixto, que inclui 
no quadro da invasão holandesa de 1643 o convento da Penha. 

Ao lado da gruta, Frei Pedro construiu um nicho para q 
quadro de Nossa Senhora, diante do qual rezava com o povo € 
dava-lhe instrução religiosa. Atualmente existe uma hipotética re.. 
produção deste nicho para lembrar aos peregrinos os começes 
do Santuário. 

Provavelmente Frei Pedro morou pouco tempo na gruta. Sem 
demora, deve ter começado a construir, na pequena esplanada ao 
pé do penhasco, o eremitério definitivo. Com a esperança de 
construir mais tarde naquele topo uma capela dedicada a Nossa 
Senhora, Frei Pedro deu à ermida o nome de São Francisco ce 
nela colocou também o painel de Nossa Senhora - dos Prazeres. 

O Santuário de Nossa Senhora da Penha, que estava prestes 
a ser terminado, quando Frei Pedro morreu, restringia-se à atual 
capela-mor. Para construi-la o frade pedia a quem tinha pos- 
sibilidade de dar auxílios. Ele mesmo juntamente com o povo 
levava o material de construção para o cume do rochedo. In- 
sistentemente recomendava que, depois da sua morte, a capela 
fosse provida com os devidos paramentos c adornos. Conforme 
pedira a Deus, teve ainda ó prazer de entronizar a imagem de 
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Nossa Senhora dos Prazeres, e poucos dias depois entregou 
sua alma a Deus, no ano de 1576. * 


2. Nossa Senhora da Penha ou dos Prazeres? 


Construída sobre o topo de uma penha de cento e quarenta metros 
de altura, a capela projetava-se sobre o alto-mar e sobre longas 
distâncias terrestres. Imediatamente despertou atenção e curiosi- 
dade e tornou-se ponto de romaria; surgisse qualquer necessidade, 
grande ou pequena, nascia também uma promessa a Nossa Senhora 
da Penha. Sacerdotes e leigos subiam a ingreme ladeira para 
cumprir votos e promessas e deixar seus agradecimentos gravados 
na rústica madeira, pinturas primitivas ou cera natural. O número 
de romeiros aumentava, cle ano para ano. 


Também os indios cristianizados freqiientavam assiduamente 
o santuário. Provam-no as cabeleiras que se encontram na sala 
dos milagres. Segundo a crença dos indigenas, elas são o simbolo 
da fertilidade. Eis por que até hoje perdura o costume de pro- 
meter a Nossa Senhora da Penha a cabeleira da criança que os 
esposos desejam, se a demora da sua chegada se prolonga por 
demais. Se são atendidos, a criança, menino ou menina, cresce até 
à.idade de oito ou dez anos, quando os cabelos são cortados e 
levados aos pés de Nossa Senhora em sinal de gratidão. Assim 
um costume pagão cristianizou-se e passou para gente de outra 
origem. 

Desde o século dezesseis, historiadores, poetas e literatos 
cantam louvores a Nossa Senhora da Penha. Ainda assim não havia 
clareza sobre a invocação representada pelo paincl ec a imagem 
que Frei Pedro nos legou. Nem os historiadores, nem os fran- 
ciscanos trataram a fundo da questão. 


À primeira vista Parece clare que 0 painel representa a in- 
vocação de Nessa Senhora da Penha. Mas aí temos que con- 
siderar a origem desta devoção, bastante comum na Europa, já 
no século doze. Nos muitos Santuários de Nossa Senhora da 
Penha, na França, em Portugal, na Espanha, a representação 


, 


da imagem da Padrocira não é a mesma. * 


Segundo contam os autores antigos, o titulo cle Nossa Se- 
nhora da Penha era aplicado, todas as vêzes que uma capela 
ou uma igreja dedicada a Nossa Senhora cra. erguicla núm alto 
rochedo. Na: Espanha, há “muitos santuários «le Nossa -Sentiorá 
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da Penha como em Alfajarin do Aragão, Anies, Briginuega na 
Castilha, Calatayud, Graus, Murillo de Galego, San Juan e Verga, 
além do que chamam de França, situado na região de Salasnança, * 
Também Portugal invoca a Maria SS. sob o nome «da Penha» 
ou «da Pena» como no santuário de Sintra, muito parecido, segundo 
o P. Cardim, S.J., com o de Vila Velha **, e no castelo de Leiria, 
colocado sob a proteção de Nossa Senhora da Penha cuja igreja 
ostentava este titulo. * 


Portanto o titulo «da Penha» referia-se primitivamente mais 
ao lugar do que a um mistério da vida de Nossa Senhora. O 
mesmo aconteceu com os santuários de Nossa Senhora «do Monte», 
«da Serra», «do Prado» etc. 


Comparando as várias imagens de Nossa Senhora da Penha, 
encontramos muitas diferenças entre elas, com a exceção daquelas 
de França. O escritor português Ernesto Soares se deu ao tra- 
balho de reunir numerosas estampas de Nossa Senhora da Penha 
de França em preciosa coleção hoje existente na Biblioteca Na- 
cional de Lisboa. Reproduzindo e confrontando as gravuras em 
sua obra, o aútor chega a concluir que não há nenhuma de Nossa 
Senhora da Penha de França sem a característica do crocodilo 
c do homem postados ao pé das imagens que se veneram na 
peninsula ibérica; já na introdução ao seu livro, Ernesto Soares 
chama a atenção do leitor para esta nota particular. Sem receio 
de errar tiramos, pois, a conclusão de que a invocação de nossa 
imagem milagrosa em Vila Velha não é nem jamais foi a de 
França por lhe faltarem os dois distintivos.” 


Resumindo, devemos deduzir que os capixabas, a exemplo 
de Portugal e da Espanha, chamaram a capela construida por 
Frei Palácios de «Nossa Senhora cla Penha» pelo simples motivo 
de ter sido construida numa rocha, ou melhor, numa Penha, 


Vejamos agora os dados existentes sobre a tradicional festa 
da Penha de Vila Velha, Frei Vicente do Salvador e Frei Manoel 
de Ilha contam, em 1621, que Frei Pedro Palácios celebrava 
regularmente a festa e que no fim da vida predissera a sua morte 
para depois da festa.'”' De fato, Frei Jaboatão confirma que 
Frei Pedro faleceu a dois de maio de 1570, logo em seguida 
à festa de Nossa Senhora da Penha. ** 

Frei Antônio da Piedade, O.F.M., afirma, por sua vez, que 
se trata da festa de Nossa Senhora dos Prazeres, celebrada 
anualmente na segunda-feira depois da Pascoela. “* Esta festa 
é.litárgica e comemora os mistérios gozosos e gloriosos do ro- 
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sário e da coroa franciscana, relembrando os passos da vida e 
da glória de Jesus e de Maria. A devoção é antigiiissima e foi 
enriquecida com indulgência plenária pelo Papa Leão X (1513- 
152) 854 

A referida data da festa de Nossa Senhora dos Prazeres 
não é privativa do Santuário de Vila Velha. Pois também em 
outros santuários é celebrada na mesma data, nomeadamente no 
Santuário dos Prazeres em Pernambuco. 


Representa, porventura, o painel trazido por Frei Pedro a 
devoção franciscana de Nossa Senhora dos Prazeres? Os argu- 
mentos não parecem apenas afirmá-lo, mas afirmam-no de fato. 
Portanto, o Santuário de Vila Velha tem dois títulos, um oficial, 
sempre solenemente celebrado, desde a fundação até os dias de 
hoje, c cujo nome é «Nossa Senhora dos Prazeres»; outro po- 
pilar, originado pela situação topográfica, onde foi edificado. O 
povo o chamou desde logo Nossa Senhora da Penha, seguindo 
assim o venerando costume dos antepassados: o santuário é de- 
dicado a Nossa Senhora, está edificado numa penha, portanto 
é de Nossa Senhora da Penha. 


Para corroborar as afirmações acima, chamamos a atenção 
para a data da festa de Nossa Senhora da Penha de França, 
geralmente celebrada entre setembro e outubro, enquanto os ca- 
pixabas conservam a data primitiva, herdada de Frei Pedro Pa- 
lácios. 


3. Sucessores de Frei Pedro Palácios 


Depois cla morte de Frei Pedro, uma irmandade encarregou-se 
cla capela da Penha. Quando apareceu a notícia de que francis- 
canos portugueses da Custódia de Santo Antônio estavam em 
Salvador, os capixabas imediatamente lhes ofereceram a capela 
do grande ermitão (1587). No dia seis de dezembro de 1591, 
D. Luisa Grinalda, governadora do Espirito Santo, doou-lhes o 
santuário e a ermida de São Francisco, juntamente com todo o 
morro. * 


Os Frades preferiram fundar um convento em Vitória, donde 
todos os sábados dois religiosos iam à Penha para celebrar missa 
no domingo e atender aos romeiros. Desta maneira, a Irmandade 
tornou-se desnecessária e dissolveu-se. Durante qgrase sessenta 
anos, o Santuário da Penha permaneceu anexo ao convento de 
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Vitória, mesmo quando alguns frades passaram a residir lá de- 
finitivamente. Quando em 1630 os holandeses ocuparam o norte 
do Brasil, invadiram e saquearam seis conventos, c expulsaram 
os frades, o Custódio resolveu fundar novos conventos mais para 
o sul. Esta tendência acentuou-se depois que a Custódia se tornou 
independente da Provincia-Mãe, Portugal (1647), e se previa que, 
em breve, passaria à categoria de Provincia, como de fato acon- 
teceu, em 1657. 

Com esta previsão, já em 1650, a residência franciscana da 
Penha foi elevada à categoria de convento. ** Devido à falta de 
espaço no topo da rocha, com muitas dificuldades a residência 
dos frades ia sendo aumentada até que em 1670 recebeu a 
forma atual. Por muitos anos, o convento da Penha servia como 
casa de recesso, onde os frades menores, com tendências para 
vida de eremita, procuravam realizar o seu ideal. Nos meados 
do século XVIII, a comunidade chegou a contar vinte e três 
membros ” cuja maioria se dedicava à vida contemplativa. 


Com o decreto pombalino de 1764, proibindo a aceitação de 
noviços nas ordens religiosas, começou a decadência do con- 
vento da Penha. Já em 1820 habitavam-no somente três frades. 
Durante o governo do segundo imperador do Brasil, agravou-se 
a situação. Em [867, o convento da Penha foi colocado sob a 
dependência do de Vitória, e, em 1898, foi entregue à Mitra 
do Bispado do Espirito Santo. 

Finalmente, no ano de 1942, a Mitra Diocesana devolveu 
o convento e o Santuário aos franciscanos da Província da Ima- 
culada Conceição do Brasil. Agora quatro padres continuam a 
manter a preciosa herança do confrade espanhol, atendendo dia- 
riamente aos romeiros, ajudando-lhes a cumprirem melhor os 
deveres religiosos, incentivando-os ao amor de Deus e da Virgem 
Santissima, Mãe Divina de Nosso Senhor Jesus Cristo. 

É admirável como Frei Pedro Palácios soube solucionar a 
aparente contradição entre a vida cremitica e missionária. Isento 
de todo egoismo e por isso mesmo levando uma vida realmente 
santa, conseguiu dividir o tempo entre a contemplação na solidão 
e a atividade apostólica em prol dos irmãos em Cristo. 


E o santuário da Penha, imponente edificação religiosa que 
não tem igual no Brasil, alvo de inúmeras romarias, continua 
a evocar a memória do seu santo fundador Frei Pedro Palácios. 


38 


NOTAS 


It. Já no ano de 1537, São Pedro de Alcântara passava algum tempo em Lisboa, 
demorando-se de novo lá mesmo de 1541 a 1543 e em 1548. Cf. E. J. Plat, O.F.M,, 
São Pelro de Alctntara, Petrópolis 1962, p. Ills. 

2, Antônio da Piedade. O.F.M., Espelho de Penitentes e Crônica da Provincia 
de Sta. Maria «ia Arrábida, Lisboa 1728, em. parte traduzido por Frei Sebastião 
Ellebrachi, O,F.M., "O Servo de Deus Frei Pedro Palácios, O.F.X “, In Vida Pran- 
ciscana, ano XIV, n. 22; p. 117 (cliado Pictade). 

3. J.J dalasilva Neio, Maravilhas da Penha, Rio de Janciro 1888, p. 229. 
Apenas este autor, «ue não cila as fontes, indica a data de nascimento de Fr. 
Palácios, isto é, princípios de março de 1498 (cilado Silva Neto). 

4. Não se confunda o convento da Arrábida com La Ráblda. na Espanha muito 
freglientada por Cristóvão Colombo; o Nrimelro fol fundado em 1542 por Frel João 
Calvo, O,F.M., tornando-se posteriormente sede da custódia homônima, que em 
1560 foi clevada à categorirn de provincia, pelo Breve Sicul aliquando. Exposull. 
Entre 1539 e 1542, a Arrábida figurava como ermida franciscana (cf. Frei Fernando 
Félix Lopes, O.F.M., Fontes p= Mana ec Textos Legais para a História da Ordem 
Franciscana, Madrid" 1949, pl 

5. Frei Antônio de Sania Mola Jaboatão, O.F.M., Novo Orbe Seráfico Brasitico 

“Rio de: Janeiro 1858-1862, 1, 2, p. 33 (citado Jaboatão). — A partir de 1808, 
ielirem ao Brasil vários franciscanos da Arrábida, destacando-se entre eles Frei An- 
tônio da Arrábida, educador de B. Pedro [ e bispo titular de Anemúria, e D. 
Fret bn jlo de Nossa Senhora de rs bispo do Maranhão. 

bidem, |, 2, p. 34. Piedade, p. 118. As antigas crônicas atribuem o mila- 
gtc do manto a vários franciscanos. 
+, 7. Cartas, Informações, Prosmemos Históricos ec Sermões do Pe. Joscph de An- 
chieta, SJ, Rto de Janeiro 1933, p. “49, apud Fr. Odulio van der Vat, O,F.M,, 
Principtos da tgreja no Brasil, Petrópolis 1952, p. 157 (citado Val). 
ig Vat, p. 157s. 
Jnboatão Ii, 2, p. 41. O autor destaca o primado franciscano, 

10. Padre Serafim Leite, S.)., Históriu da Companhia de Jesus no Brasil, Rio 
de Janciro 1938ss, |, p. 229. O autor data a primeira residência dos jesuitas entre 
os E do Espirito Sanio de 158 (citado Lcitc). 

Jaboatão E, 2, p. 40s. Frel Basllio Roewer, O.F.M., O Convento de Nossa 
séngdra da Penha do Espirito Santo, Petrópolis 1955, p. 245 (citado foewcr, Penha). 

12. Silva Neto, p. 49. 

13. Jaboatão [é CM JR 

4, Tarcisio do Rego Quirino, Os Jiabitantes do Brasil no século XVI, Recifc 
1966. O autor se baseia sobre os dados Inegáveis do Santo Oficio, 
Frel Manuel da Ilha, O.F.M., Narrativa da Custódia de Santo António do 
Brasil, Petrópolis 1975, p. so, Ms, de 1621 (citado llãa). 

16. Lelte 1, p, 222, Ptedade, p. 119. 
17. Jeigaião 1 250p. 39. 

õ . 40. 
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I8. fotdem, p 

19. Jbidfem. p. 44. Salvador, p. 109, 
é 20. Jaboatão |, 2, p. 475. Entre os curados se achava Frel Jofo dos Anilos, 
.F.M 


21, Ibidem, p. dis. Frei Apolinário da Conceição, OF.M., “Epitome da Provin- 
cia Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil” in Revista do Instituto Histórico 
e Geogrefico hrasitetro, vol. 296 (1973), p. 112. Silva Neto, p. 226. 

22, Rouwcr, Penha, p. 61. Frel Tvuotônio lerá pressentido o triste futuro do 
Convento da Penha, como último puardlio a residir no mesmo, tendo por isso 
colocado a placa comemorativa. 

23. Ibidem, p. 

24, Piedade, p. 117. k 

25. De la Fuente, Vida de ta Virgem Maria con ta kistoria de su culto en 
Espana 11, Barcelona 1879, p. 94, S 276s, 

26. Vaí, pm. 157s. Fernão Cardim, Tratados da Terra e Gente do Brasil, Rio 
de Janciro 1925, p. 343s. 

27 Augusto Mauricio, Templos Históricos do Rio de Janciro, Rio de Janelro, 
S. d., p. 276. Em Portugal, ainda há o célebre santuário da Penha de Guimarães. 

28. Ernesto Soares, Inventário da Coleção de E std de Santos, Lisboa 1955, 
p. XXVI e 208ss, números 02900, 02904, 02906, 029 

29, Salvador, p. 109. Ilha, p. 59. 

ai Jabontão 1, 2, p. 44 Vat, p. 156s. 

Picdade, p. 122, 

E Do Oficio de Nossa Senhora dos Prazeres. 

33. Roewer, Penha, p. 34-38, 

34. CE “Alas Capituiares da Provincia Franciscana de Santo Antônio do Brasil 
1149-1893" in RIHGB, vol. 286, p. 98, onde se lê: “8 5 Assentou-se finalmente que 
em Nossa Senhora da Penta da Barra do Espirito Santo se faça um recolhimento 
de nove celas, fora duas de Lóspedes, e varanda com oficinas por balxo, para o 
que foi esta graça aprovada pio definitório”, 

35. Roewer, Penha, p. 72. 
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HI. FREI MELCHIOR 
DE SANTA CATARINA 


Dº 1500 A 1584, nove grupos de franciscanos haviam aportado 

ao Brasil, sem conseguirem estabelecer a sua Ordem de- 
finitivamente. O governo colonial, porém, estava vivamente in- 
teressado em ocupar todos os institutos missionários de Portugal 
na catequese dos índios. Pois as invasões de comerciantes e 
piratas estrangeiros reclamavam a presença de religiosos lusos 
que a par da evangelização promovessem a amizade dos in- 
dígenas para com a peninsula ibérica, ' 

Assim se explica que o governador de Pernambuco Jorge 
de Albuquerque Coelho pediu a Frei Francisco Gonzaga, superior 
geral da Ordem franciscana, a fundação de um convento em 
Olinda. Como Portugal desde 1580 pertencesse à coroa da Es- 
panha, solicitou também o apoio d'El Rei Filipe 11. 


O resultado não se fez esperar. Em 13 de março de 1584, 
Frei Gonzaga presidiu pessoalmente ao capitulo provincial dos 
franciscanos de Lisboa, decretando a fundação da Custódia de 
Santo Antônio, com sede em Pernambuco e nomeando desde já 
o primeiro custódio, na pessoa do então definidor Frei Melchior 
de Santa Catarina. * 


O novo custódio nascera por volta de 1546, filho. de nobre 
família dos Britiandos, vestira o burel seráfico, em 1562, e 
cursara a universidade de Coimbra. * Munido de faculdades es- 
peciais, por Frei Gonzaga assumiu o cargo espinhoso de radicar 
a sua Ordem, no Brasil, depois de nove tentativas baldadas. 


Varão enérgico e virtuoso, desincumbiu-se da nova missão 
alcançando com o governo português a chamada «ordinária» 
para o convento de Olinda e para as futuras fundações do Brasil. * 
À ordinária consistia na doação gratuita de farinha, vinho, cera 

- e azeite para o culto divino. 
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El-Rei de Espanha conferiu poderes extraordinários na admi- 
nistração temporal das missões* e o Papa Sisto V, através de 
uma bula particular *, concedeu faculdades incomuns para a cura 
d'almas e a catequese dos silvicolas. Eis alguns privilégios: 
admitir noviços na colônia, escolher missionários da própria e 
de outras provincias franciscanas, conferir jurisdição para pregar, 
ouvir confissões e administrar sacramentos, inclusive o matrimônio; 
gozar de voz ativa no capítulo provincial, ou em própria pessoa 
ou por um substituto devidamente delegada. * 


A 1º de janeiro de 1585, embarcou Frei Melchior à frente 
de seis confrades missionários. Não tardaram as provações da 
viagem maritiina; pois uma epidemia atacou todos, com exceção 
do custódio, dando a este ensejo para servir de enfermeiro aos 
súditos e demais doentes, até que o mal prostrou também o bom 
Samaritano, exausto de tanta lida, 


FUNDAÇÕES NO BRASIL 


1) Olinda — Aos 12 de abril, desembarcaram os missionários 
em Olinda, onde a terciária franciscana regular D. Maria da 
Rosa * já construíra um convento e uma igreja na esperança de 
obter futuramente uma fundação dos Frades Menores; como porém 
todas as suas diligências neste sentido ficassem frustradas, ocupara 
o prédio junto com uma comunidade de recolhidas e algumas 
órfãs. Ciente cla chegada dos franciscanos, ofereceu D. Maria 
da Rosa a Frei Melchior a sua fundação; este aceitou a generosa 
oferta contanto que as recolhidas e órfãs conseguissem antes 
um prédio adequado, ao que a doadora concordou. Na festa de 
São Francisco, a 4 de outubro de 1585, ocuparam os Franciscanos 
o seu definitivo convento, sob a denominação de Nossa Senhora 
das Neves", casa-mãe de todos os-Frades Menores do Brasil. 
O documento da escritura oficial, datado de 27 de setembro de 
1585, esclarecia a Frei Melchior que D. Maria da Rosa já fizera 
oferta de seu recolhimento a vários provinciais franciscanos, sem 
que nenhum deles tivesse aceito, enquanto outras Ordens religiosas 
em vão haviam solicitado a vantajosa doação. “ 

Passados alguns meses de aclimação, que os franciscanos 
dedicaram à cura d'almas em Olinda, empreenderam eles a ca- 
teguese dos índios da redondeza. Em 1586, Frei Melchior cons- 
truiw: perto: de. convento um internato para os indiozinhos que, 
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devidamente instruídos na religião católica, algum dia serviriam 
de catequistas auxiliares entre seus patrícios. O método dos ca- 
tequistas juvenis empregado em Olinda fez escola nas demais mis- 
sões fundadas em Pernambuco e na Paraiba, posto que o internato 
fosse substituido por externatos. 

Para as vocações franciscanas que entrementes apareciam 
entre os colonos portugueses levantou o Pe. Custódio um no- 
viciado rente ao convento olindense '*, tendo efetuado a primeira 
vestição de noviço na festa de São Francisco de 1585, quando 
Frei Gaspar de S. Antônio trocou a farda militar pelo burel da 
penitência. 


2) Salvador — A fama dos franciscanos espalhou-se em 
breve sobre a Colônia, contribuindo para tal entre outros motivos 
a popularidade do franciscano português Santo Antônio de Lisboa, 
cujo culto já então conquistara o Brasil, sendo os seus confrades 
chamados comumente de «antonianos» pelo povo simples. Em 
1586, atendeu Frei Melchior ao convite de Dom Antônio Barreiros, 
bispo da Bahia, e da câmara municipal de Salvador para tratar de 
uma fundação franciscana naquela cidade. Como capital do Brasil- 
colônia, a cidade do Salvador já hospedara vários frades menores, 
em épocas diferentes. Ainda em 1583, um franciscano espanhol, 
cujo nome não nos é transmitido, levantara uma igreja a S. Fran- 
cisco no chamado «Monte Calvário», abandonando porém pouco 
tempo depois a sua obra, para estabelecer-se na capitania do Es- 
pirito Santo. 

Ao saberem da chegada de franciscanos portugueses a Olinda 
(1585) os baianos ofereceram a Frei Melchior a igreja de São 
Francisco, e para lhe merecerem mais facilmente a anuência adqui- 
riram junto da igreja um terreno, construindo nele um conventi- 
nho. Mas o Custódio, tendo examinado as condições da oferta, 
preferiu ocupar outro local no centro da cidade. 

Estes primórdios incomuns do convento definitivo dos Fran- 
ciscanos em Salvador não aparecem dos arquivos da própria 
Ordem, visto que os vários planos sucessivos de uma fundação 
quase nunca são transmitidos à posteridade com todos os de- 
talhes. Entretanto Frei Odulfo van der Vat, O.F.M., baseado 
em fontes não-franciscanas e desconhecidas dos historiógrafos 
da €Orcen,, chega à conclusão acima, refutando com grande ve- 
rossimilhança as hipóteses sustentadas durante séculos, '* 

Aos 8 de abril de 1587, lavrou-se a escritura de doação 
do -terreno destinado aos franciscanos, principiando em seguida 


42 


os preparativos para a construção do convento. “* Até fins, de 
1587, demorou Frei Melchior em Salvador para resolver in loco 
os problemas que acaso surgissem. 


Assim como em Olinda, os franciscanos encontraram também 
na Bahia um vasto campo de catequese entre os silvícolas. En- 
tretanto a autoridade eclesiástica e civil, reunida na pessoa de 
Dom Antônio Barreiros, apresentou certas dúvidas quanto aos 
privilégios pontificios e reais, de cuja confirmação pela corte 
Frei Melchior fazia depender a obra categuética de seus súditos 
na Bahia. Quando da viagem de Frei Francisco de São Boaven- 
tura a Lisboa '*, onde deveria substituir o Pe. Custódio no capítulo 
provincial, levou ainda a incumbência de pleitear a confirmação 
dos referidos privilégios. Os arquivos da Ordem não mencionam 
qual o êxito, de Frei Francisco neste particular, como também 
não consta que os Franciscanos da Custódia de Santo Antônio 
tivessem aceito missões baianas até meados do século XVII. 

Um requerimento de Gabriel Soares de Sousa que solicitava 
um franciscano de Salvador para acompanhar uma expedição em 
busca de ouro não teve a anuência do Pe. Custódio, a exemplo 
de outros superiores regulares que duvidavam tanto da existência 
de minas auríferas no sertão baiano como da reta intenção do 
requerente, suspeitando-lhe como razão da expedição a caça e 
escravização dos indios. ” 


3) Igaraçu — Voltando, em fins de 1587, de Salvador. à 
sua sede olindense encontrou Frei Melchior um convite para fundar 
convento em Igaraçu, freguesia antiga ao norte de Olinda, e que 
reclamava os missionários especialmente para a catequese dos 
índios, até então abandonados. Tendo estudado as condições, 
acedeu o Pe. Custódio, visto que por esse tempo chegavam de 
Portugal cinco missionários. Deveria o convento de Igaraçu figurar 
primeiramente como centro missionário para as aldeias de lIta- 
pissuna, Itamaracá e Ponta de Pedras. '* 

Em junho de 1588, entrou em Igaraçu uma pequena comtt- 
nidade franciscana sob a chefia de Frei Antônio do Campo Maior. 
Ao mesmo tempo que os missionários levantavam o convento, cons- 
truiram também capelas nas três aldeias mencionadas porque 
estas correspondiam melhor à expectativa dos missionários a tam- 
bém porque ficavam mui distantes da igreja conventual. 

Como Igaraçu distasse apenas poucas horas da sede custodial, 
gostava Frei Melchior de convencer-se pessoalmente do andamen- 
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to da catequese e das obras de construção visitando a mitido a 
nova fundação. O cronista franciscano Frei Antônio de Santa 
Maria Jaboatão atribui o rápido progresso da catequese igara- 
çuense tanto ao zelo apostólico do Pe. Custódio como à dedicação 
do superior Frei Antônio do Campo Maior. De fato Frei Melchior 
interessava-se muito pela dilatação da fé entre os silvícolas pre- 
gando-lhes no idioma próprio que ele dominava magistralmente. *º 


O mesmo Frei Jaboatão menciona especialmente a pebreza 
franciscana rigorosamente observada por Frei Melchior. O con- 
vento de Igaraçit, em suas formas primitivas, confirma a asserção 
do biógrafo, pois um painel da autoria de Fr. Post (século XVII), 
cujo original se acha no museu real de Amsterdam, oferece uma 
idéia nítida do modesto convento e igreja franciscana de Iguaraçu. 
Já nos primórdios da custódia de Santo Antônio, a arquitetura 
franciscana adaptava-se no Brasil às exigências da colônia, sendo 
as plantas elaboradas, in loco, pelo arquiteto Frei Francisco dos 
Santos "', enquanto outras Ordens, como, p. ex. a Companhia de 
Jesus, recebiam as plantas minttciosamente traçadas na Europa, 


4) Paraíba — Ainda em 1588, Frei Melchior foi à Paraiba, 
cidade fundada em 1585, e que no decorrer dos séculos mudotr 
várias vezes de nome até que por último passou a chamar-se João 
Pessoa. Tanto a população da nova cidade como o próprio 
Cardeal Alberto, na qualidade de regente de Portugal, pediam a 
presença dos franciscanos, em defesa dos constantes ataques das 
tribos vizinhas, pois, na mesma cidade, os habitantes não anda- 
vam seguros das flechas inimigas dos indios. Dai a dupla incum- 
bência que esperava os missionários na Paraiba: a cura d'almas 
na cidade e a catequese dos silvicolas da redondeza. ” 

Tendo examinado as condições da nova fundação solicitada 
pelos paraibanos, decidiu o Pe. Custódio assumir o dificil encargo. 
Mandando os primeiros missionários em 1589, deixou de aceitar 
as missões visto que já anteriormente os Jesuítas haviam começado 
a catequese em algumas aldeias. ** 


Quando porém a Companhia de Jesus declinou da incum- 
bência de catequizar ainda outras cinco malocas, cedeu o Custódio 
às instâncias do governo, recomendando a um tempo aos seus 
súditos toda prudência e diligência em evitarem desentendimentos 
com os demais missionários. ** Mas o que Frei Melchior receara 
aconteceu, surgindo ciúmes e desavenças entre as missões das 
duas Ordens e tomando proporções tão: graves que houve recurso 
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ao governo da Bahia. Ganhando a causa os Franciscanos, re- 
tiraram-se os Jesuitas das missões paraibanas. " 


As fontes antizas não dão o motivo certo das desavenças, 
alegando os cronistas franciscanos que seus missionários pediam 
aos aldeados tributos mais suaves que os Inacianos, contentando-se 
com o que fosse indispensável para o sustento pessoal segundo a 
vontade de S. Francisco c a pobreza seráfica””, ao passo que 
o Pe, Serafim Leite, S.)., fiado nos arquivos e autores da própria 
Ordem, afirma que a demarcação confusa das missões jesuíticas 
e franciscanas haviam ocasionado as desinteligências. *' 


Por muito que Frei Melchior lamentasse o ocorrido, o governo 
colonial apreciava tais disputas entre as Ordens religiosas, favo- 
recendo-as até para afastar a parte que lhe era antipática. En- 
tretanto, não corresponde à verdade histórica o que escreve Pedro 
Calmon a respeito dos franciscanos mandados por Frei Melcltior 
à Paraiba para «missionarem» indios amansados **, dando a en- 
tender que os Jesuitas, durante os poucos anos de sua missão 
paraibana, tivessem domesticado os silvicolas, Na realidade, a 
Companhia de Jesus missionara, até então, poucas aldeias, ao 
passo que a catequese franciscana já em 1589 se estendera sobre 
as aldeias pagãs de Almagra, Guiragibe, Joane, Mangue e Praia, 
às quais em 1593 se juntaram as de Piragibe, Assunção, Jacoca 
e Santo Agostinho. *? 


Voltando em 1589 da Paraíba a Olinda e passando por Goia- 
na, Pernambuco, foi Frei Melchior instado pelos habitantes do 
povoado a catequizar as aldeias pagãs de Ciri e Tracunhaém a fim 
de estabelecer destarte a paz entre os indios e os colonos, Como 
de costume, prontificou-se o Custódio a ajudar logo que lhe fosse 
possivel, mandando de fato vários missionários, após a chegada 
de doze confrades trazidos de Portugal por Frei Francisco de 
São Boaventura. * q 

5) Vitória-Espíirito Santo — Conquanto os Franciscanos re- 
cebessem o seu primeiro convento como doação de D. Maria 
da Rosa, no Espirito Santo lhes estava reservada uma herança toda 
singular: o santuário de Nossa Senhora da Penha em Vila Velha. 
Após a santa morte de Frei Pedro Palácios em 1570, a capela e 
ermida passaram muito tempo sem zelador franciscano, apare- 
cendo as primeiras vagas esperanças quando os capixabas sou- 
beram da chegada dos franciscanos à Bahia. Ofereceram pois a 
Frei-Melchior a piedosa herança de Frei Palácios a fim de man- 
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terem fervorosa a fé do povo e viva a lembrança do servo de 
Deus, cujo processo informativo de beatificação seria instaurado 
por. Frei. Vicente do Salvador, em 1616.” 

O Pe. Custódio, impedido por doença de viajar, mandou seus 
representantes Frei Antônio dos Mártires * e Frei Antônio das 
Chagas ”, os quais empreenderam duas viagens ao Espirito Santo 
atá que, vencidas todas as dúvidas e dificuldades, foram lavradas 
as escrituras de doação de um terreno destinado para um con- 
vento de Vitória (5-12-1591) c do distante morro encimado pelo 
santuário da Penha, em Vila Velha (6-12-1591). 

À fundação do convento de Vitória, seguiu-se a construção 
do convento da Penha, só 60 anos depois, assumindo contudo 
os missionários de Vitória, desde logo, o culto dominical no san- 
tuário mariano c a catequese dos indios, encetada por Frei Pedro 
Palácios. * 

Frei Melchior incumbira também os seus dois representantes 
de prosscguirem viagem de Vitória ao Rio de Janciro, cuja po- 
pulação solicitara igualmente a fundação de um convento fran- 
ciscano. Aos 28 de fevereiro de 1592, lhes foi doado um terreno 
perto: da capela de Santa Luzia. Obedecendo porém à ordem do 
Pe: Custódio, voltaram os religiosos a Vitória para construirem 
ai o-convento desde anos projetado, enquanto o do Rio cle Ja- 
nciro tevc que espcrar até | 606. * 

Encaminhando a fundação desses dois conventos de Vitória 
c do Rio de Janeiro, Frei Melchior colocou a base para a futura 
custédia: da Imaculada Conceição, a ser criada, no Sul do Pais, 
em 1659. 


Missão de Una — Uma cas empresas missionárias mais 
corajosas de Frei Melchior realizou-se no fim de seu custodiato. 
Alagoas e o sul de Pernambuco, desde muito, sofriam as constantes 
hostilidades dos Caetés, tribo numerosissima e belicosa que en1- 
bora dizimada pelas tropas coloniais, em represália ao assassínio de 
Dom Pedro Fernandes, primeiro bispo do Brasil, ainda continuava 
bastante' forte para atacar os colonos e impossibilitar-lhes lavoura 
e criação de gado. 

“Esgotados os recursos militares, o governo colonial lembrou-se 
de ocupar o peder espiritual rogando a Frei Melchior mandasse 
seus missionários mais corajosos catequizarem os bravos Caetés, 
no-extremo sul da paróquia de S. Miguel de Ipojuca. 

“Em 1593, seguiam os primeiros religiosos para orio Una 
du lgura, armados que andavam -com a“ ilimitada fé em Deus 
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«o zelo clas almas. O que a tática bélica das armas lusitanas 
em vão tentara, conseguia cm breve a catequese franciscana. A 
missão de S. Miguel de Iguna desenvolveu-se de tal sorte que 
estencleu a catequese até Porto de Pedra-Alagoas, onde em 1597, 
após a gestão de Frei Melchior, surgiu nova missão, sob a di- 
reção de Frei Antônio do Campo Maior, por sinal a primeira 
penetração catequética historicamente provada em terras alagoa- 
nas. “ 


A OBRA MISSIONÁRIA DE FREI MELCHIOR EM GERAL 


Entrementes haviam passado dez anos que Frei Melchior assumira 
o cargo de custódio. O capitulo provincial de 1589, celebrado 
em Lisboa, provera como novo superior da missão brasileira a 
Frei Francisco de S. Boaventura, presente âquela reunião e de- 
legado que fora por Frei Melchior. Pedindo com toda instância 
que o livrassem do cargo previsto, conseguiu Frei Francisco con- 
servar a Frei Melchior à frente da Custódia que vinha dirigindo 
a contento de todos. A segunda gestão de 1589 a 1594 foi de 
grande proveito para o progresso da missão; pois o plano do 
apostolado, traçado no inicio da custódia, seguiu marcha ordinária 
e ininterrupta, firmando a missão, aumentando o número das 
vocações brasileiras e portuguesas e defendendo os direitos ina- 
lienáveis de catequese c administração das aldeias. 


É Quanto à praxe missionária dos Franciscanos entre os índios 
não há negar que sentiu a influência fundamental e a orientação 
constante de Frei Melchior, máximc através das escolas que, em 
todas as missões, estabeleciam o confato entre o Padre Mestré 
e os pais, contribuindo também para introduzir o espirito cristão 
e os bons costumes no seio das familias indigenas., 


Entre as condições estipuladas para os índios serem. admitidos 
à recepção do batismo c dos demais sacramentos figuram sempre 
os mesmos pontos, como sejam a instrução cristã suficiente, o 
abandono completo dos costumes pagãos, em particular, da an- 
tropofagia, O que permite a conclusão de que uma orientação 
uniforme se fez impor cm todas as missões, partindo sem dúvida 
do próprio Custódio. É proverbial a pobreza e o desapego dos 
índios, contentando-se eles como pouco que acham necessário 
para a vida primiliva. Essa pobreza foi dignificada- pelos motivos 
cristãos da pobreza franciscana, que aos olhos dos silvícolas tanto 
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contrastava com a ganância dos exploradores. Entretanto, o ideal 
da pobreza franciscana não impedia que os missionários introdu- 
zissem seus protegidos nas várias artes. Pois é notório que 
justamente os filhos de S. Francisco mais primavam pelo ensino 
das artes do que das ciências. * 


Frei Melchior não se limitava aos afazeres administrativos da 
Custódia, inclusive às viagens de visita canônica, geralmente feitas 
a pé da Paraíba à Bahia, Cura d'almas zeloso e pregador de 
renome, era o Custódio procurado nas ocasiões mais solenes, 
como, por ex., quando da abertura da inquisição em Igaraçu, aos 
8 de janeiro de 1594; sua fama de teólogo versado lhe conquistara 
a estima tanto do clero como dos leigos que o buscavam nas 
dúvidas e questões, conformando-se com a decisão do franciscano. ?* 


A cura de almas que Frei Melchior preferia a qualquer outro 
ministério sacerdotal era a catequese dos indios. O zelo pela sal- 
vação de tantos pagãos animava-o aos maiores sacrifícios e ins- 
pirava sempre novos trabalhos, razão por que os índios cheios 


de admiração pelo incansável missionário o chamavam de Abaré 
Guaçu (Pai Grande). 


Entretanto, não faltaram aborrecimentos e dissabores ao pri- 
meiro Custódio franciscano. O internato que Frei Melchior cons- 
truíra em Olinda para educação e instrução dos indiozinhos, fu- 
turos catequistas auxiliares, provocou a inveja e ganância de alguns 
colonos inescrupulosos, chegando estes a caluniar os educadores 
franciscanos a fim de subtrair os meninos à tutela dos missionários 
e escravizar mais facilmente os inexperientes filhos da selva. *º 
Mas a vitória final coube aos religiosos, cuja fama naquele mesmo 
tempo chegara até a Bahia, onde a população os recebeu como 
a «mensageiros do céu». * 

Também o pastoreio das almas exigiu de Frei Melchior amar- 
gas decepções, visto que a vida leviana de certos colonos e em- 
pregados públicos servia de escândalo aos índios recém-conver- 
tidos, destruindo impiedosamente o que os Franciscanos com sa- 
crifícios e esforços sobre-humanos haviam construido. * 


Conforme Frei Cosme de S. Damião, contemporâneo e su- 
cessor de Frei Melchior, declara“, o Custódio defendia os índios 
contra todas as injustiças dos brancos e mestiços recebendo em 
paga a gratidão dos seus protegidos. O raro SUCESSO de ter fun- 
“dado cinco conventos e dezoito missões é atribuído por Frei 
Cosme ao espírito de abnegação e ao zelo apostólico de Frei 
Melchior. ** 
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Em 1594, entrou como sucessor imediato do primeiro Custódio, 
Frei Leonardo de Jesus“, continuando a obra missionária no 
espirito do fundador. Ao segundo custódio devemos a confirmação 


cle tudo quanto Frei Manuel da Ilha, O.F.M., relata sobre a gestão 
de Frei Melchior. ** 


VELHICE E MORTE DE FREI MELCHIOR 


Esgotado « quase cego, voltou o ex-custódio para a província 
portuguesa de Santo Antônio. Ao ensejo do capítulo de 1589, 
a Província-mãe reiterara seus preconceitos contra a missão bra- 
sileira, merecendo por isto a repreensão do Superior Geral, contudo 
não deixou de reconhecer mais tarde a grandiosa obra realizada 
por Frei Melchior, elegendo-o outra vez definidor e dando-lhe 
ensejo para defender os interesses de sua fundação. 


Quando Frei Melchior, aos 72 anos de idade, faleceu em 
1618 na metrópole lusitana, a sua custódia acabava de ser go- 
vernada pelo primeiro superior brasileiro, Frei Vicente do Salvador. 
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IV. FREI VICENTE DO SALVADOR 
Pai da História do Brasil 


FREI VICENTE DO SALVADOR tornou-se famoso, 250 anos 

depois de morto, quando pela vez prineira saiu a lume a 
stta História do Brasil cujos originais o autor concluira com acon- 
tecimentos de 1627. Sendo o primeiro brasileiro a escrever a his- 
tória-pátria, este sábio franciscano mereceu ser chamado «Pai 
da História do Brasil» ou «Heródoto brasileiro». * 


Graças às suas múltiplas atividades exercidas entre a Pa- 
raiba e o Rio de Janeiro, na qualidade de jurista, cônego, vigário- 
geral, governador da diocese, missionário dos índios, professor de 
filosofia, guardião e custódio dos então oito conventos francisca- 
nos do Brasil e das 30 missões entre os silvicolas Frei Vicente 
dispunha das experiências e relações necessárias para reunir o 
material histórico e aproveitá-lo criteriosamente, num pais quase 
destituído de todas as comunicações. 


Enquanto os cronistas das várias ordens missionárias geral- 
mente exageravam os sucessos de seus missionários, o «Heródoto 
brasileiro» oferece um quadro objetivo da propagação da fé entre 
Os índios, uma visão fiel dos acontecimentos da história profana 
e uma critica sadia do governo português. À sua atitude franca 
para com a Metrópole atribui-se, em parte, o esquecimento de- 
monstrado à obra de Frei Vicente enterrada nos arquivos de Por- 
tugal até meados do século XIX, quando afinal uma cópia chegou 
ao Rio de Janeiro, sendo em 1889 impressa pela primeira vez 
na integra, i. é, enquanto o texto fora conservado. 


I VIDA DE FREI VICENTE DO SALVADOR 


Aproximadamente em 1567 nasceu Vicente Rodrigues Palha, o 
posterior Frei Vicente do Salvador, na Cidade do Salvador. João 
Rodrigues Palha, pai de Vicente, tentara a sorte como emigrante 
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no Maranhão, onde porém sofreu naufrágio, voltando imediatamente 
para Portugal a fim de embarcar outra vez para a Bahia. Con- 
traindo, na Bahia, matrimônio com Dona Mécia Lemos, vit O 
lar enriquecido do primogênito Vicente. | 

Até há pouco tempo, Frei Vicente cra considerado filho de 
Matuim, no recôncavo baiano, onde o pai trabalhava. Mas o pro- 
cesso apostólico para a beatificação dos 40 Mártires do Brasil no 
qualo nosso franciscano serviu de testemunha, em 1632, atesta que 
nasceu em Salvador, o que ele próprio confirma. Na mesma oca- 
sião, afirma que em 1632 contava 65 anos de idade, devendo ter 
nascido em 1567 ou fins de 1566. A aparente contradição com à 
data da dedicatória (20 de dezembro de 1627) de sua História 
do Brasil desaparece, se tomarmos esta como simbólica e se Te- 
cuarmos o encerramento da obra para 1630, quando realmente 
fazia 63 anos, conforme diz no fim de sua obra. * 

Para fregiientar o curso ginasial, o pequeno Palha preparou- 
se em Salvador, com um tio padre, por nome Jorge de Pina, que 
o matriculou com os Jesuitas. Não termmou aí a formação de 
Vicente. Em Coimbra, Portugal, dedicou-se ao estudo de jurispru- 
dência, promovendo, por volta de 1587, em ambos os direitos 
c voltando em seguida para o Brasil. 

Tanto o estudo, com a Companhia de Jesus como em Co- 
imbra, contribuiu muito para a formação espiritual do jovem baiano. 
Como em todas as universidades ibéricas, também na de Coimbra 
reinava ao tempo de Vicente Palha um vivo entusiasmo pelas 
missões entre os infiéis e um intenso interesse pelos postulados de 
Frei Bartolomeu de Las Casas, O.P., e dc outros missionários de- 
fensores dos povos primitivos, não sendo raro professores substi- 
tuírem a cátedra pela catequese dos índios. * 

Não admira, pois, que o Dr. Vicente pouco após ter chegado 
à pátria tenha pedido as ordens sacras. Elevado sucessivamente 
a cônego da sé baiana, vigário-geral e até governador da única 
diocese brasileira, monsenhor Palha aspirava a outro ideal; para 
surpresa dos baianos enclausurou-se no convento de São Francisco 
solicitando o burel da penitência para poder entregar-se à con- 
versão dos seus patrícios da selva. 

Tanto o clero como o povo baiano sentiram com pesar a brusca 
despedida do estimado sacerdote, enquanto e padre custódio Frei 
Brás de São Jerônimo, O.F.M., em pessoa quis oficiar na cerimônia 
da vestição do noviço Frei Vicente do Salvador, aos 27 de janeiro 
de 1599. Admitido aos votos a 30 de janeiro de 1600, o frade 
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baiano em breve executou as primeiras letras obedienciais, trans- 
ferido que foi para Pernambuco. * Mais ou menos em 1603, cum- 
priu-se-lhe o ideal missionário, quando o novo custódio Frei An- 
tônio de Estrela o destacou para a catequese dos silvicolas pa- 
raibanos, por faltarem franciscanos conhecedores do idioma in- 
digena potiguar e por sobrarem ordens do governo colonial no 


sentido de os frades menores fundarem novos centros catequéticos 
entre os indios da Paraiba. " 


Ao passo que o novo missionário dos potiguara, apenas de 
passagem, refere o motivo de sua transferência, uma carta de 
Frei Antônio da Estrela esclarece detalhadamente o assunto, º 
Queixa-se o padrc custódio de que a sua custódia brasileira, ins- 
talada em 1585, acaba de receber não 8 a 10 missionários por- 
tugueses como é de praxe à ocasião da posse de cada custódio, 
mas apenas dois, enquanto o Governador Diogo Botelho pretende 
confiar à custódia 16 a 18 aldeias de indios além dos muitos que 
os franciscanos já estão catequizando. Agrava-se mais a situação 
pela circunstância de não se prestar para o múnus missionário 
qualquer franciscano, mas apenas aqueles que saibam falar o 
respectivo idioma e tenham os demais requisitos, 


Afinal solicita o padre custódio a atenção da corte para um 
abuso que, recém-introduzido, prejudica sensivelmente a catequese; 
é que vários franciscanos do Brasil têm ocupado a intervenção 
de Portugueses graúdos para obterem uma transferência da co- 
lônia para o Reino, sem haver motivos justos. Lamentando Frei 
Antônio que o ministro provincial franciscano de Portugal tenha 
concedido letras obedienciais aos requerentes do Brasil, pede que 
doze missionários sejam restituídos à custódia «como filhos seus, 
nem se passem mais licenças para outros, como dispõe o estatuto». 
Ó requerimento custoclial parece ter surtido efeito porque Frei 
Vicente demorou apenas até 1606 na catequese cla Paraiba, 


Bastou um triênio dedicado à vida missionária para o fran- 
ciscano brasileiro anotar acontecimentos e impressões que mais 
tarde inseriu na Crônica da Custódia do Brasil e na História do 
Brasil, lembrando ao governo colonial a importância das missões 
para conservar os indigenas amigos fiéis a Portugal e daí a ne- 
cessidade de a metrópole favorecer a catequese e sustentar os 
missionários. 

Em 1606, o missionário Frei Vicente foi promovido a professor 
de filosofia ou, como então se dizia: «lente de artes», lecionando 
até o fim do ano em Olinda, quando o novo custódio Frei Leo- 
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i to 
ardo de Jesus escolheu O frade baiano para pad E 
d Santo Antônio a ser construído no Rio de Ja 5 Ei 
Em de 1607, a pequena comunidade franciscana, Chefia a ai 
patio c stódio desembarcou no Rio de Janeiro, cuja Por 
dese 502 aguardava a vinda dos frades menores; pois, já A 
PRO o a doado um terreno para fundação do conven y 
se oi nardo não se agradou do local permiitando-0 or 
E ema rrepdo a Frei Vicente de providenciar à ts 
Ea Rs e convento provisórios para depois Preparar a Lo SACA 
Ea ento definitivo, enquanto O custédio se retirava so 
EM a primeira pedra do futuro Santuário do senh ] 
Ea Fi ojuca-PE, cerimônia realizada a 6 de did 
eia aos 4 de junho desse ano, Frei Leona doa E 
BA si no Rio de Janeiro sebre O morro de Santo An Ea 
EP continua a resistir à marcha do progresso 


derno. ' 


i ã nto, seu 
Terminada essa fase inicial de fundação do convento, 


e E 
fundador atendeu novamente à ordem do rs Rita 
incumbir outra vez da cadeira de filosofia. o Na 
cente prestes para ocupar o cargo que mais O a 
dos. Mal passara um semestrê, E Sul |, transferindo 
E Santos trazia outro professor de Portugal, | 
Frei RR Salvador. De certo terão custado Ea E 
orgao dr qu º coraçao 
gundo o testemunho e Ja erá SR de 
lígioso, sábio com prudência, € SU i Nos 
j Segue-se um triênio de aparente giro Dad ads 
que os superiores se lembram, em 1612, i E at 
guardião do convento de Salvador que ele & o Seu iá 
dedicando atenção especial aos enfermos de E Spas 
ligiosa e instalando uma boa enfermaria. E e e aos 
des doentes e velhos parece ter sido uma das pr a uia 
ê Frei Vicente, que procurara também incutir ins si e Rep 
Paraíba, convencendo-se porém que gue a raia E 
missionários conseguiria mover OS filhos 
aridade cristã. * a 
i Foi em Salvador que à Frei Vicente más 
de sua eleição para custódio EM gi pita ca O BTE 
Ri at fo um franciscano Et e 
SEDA RE anos de existência da custódia. Aos 14 de outubro 
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de 1614, o novo custódio reuniu o primeiro capítulo em Olinda-PE 
para ocupar com os capitulares os principais cargos e deliberar 
sobre o progresso da custódia; pois, segundo as determinações 
nais recentes do capitulo provincial de Lisboa, todos os cargos, 
exceto o de custódio, poderiam ser ocupados pelo capítulo da 
própria custódia, o que representava o primeiro passo para a 
inclependência da circunscrição franciscana do Brasil. * 

Sem querer, o padre custódio Frei Vicente ocasionou a de- 
liberação c o plancjamento da Provincia autônoma; pois, em 1614, 
acccleu ao pedido do governo colonial cedendo dois missionários 
competentes, Frei Cosme de São Damião e Frei Manuel da Pic- 
dade '', para acompanharem como capelães militares a expedição 
que deveria expulsar do Maranhão os invasores franceses, Os 
dois franciscanos impressionaram tão profundamente a portugue- 
ses, indios c franceses que todo mundo os queria definitivamente 
estabelecidos em São Luis, em lugar dos capuchinhos que ainda 
não dominavam o idioma indígena, tão bem como os dois fran- 
ciscanos. ”* Como porém os dois frades menores, cumprida a 
sua missão, voltassem a Pernambuco, o Governador do Maranhão 
Jerônimo de Albuquerque, cm 1617, obteve outros franciscanos 
da provincia-mãe portuguesa, os quais nos anos seguintes con- 
seguiram organizar o comissariado do Grão-Pará, ou seja, dos 
atuais Estados do Maranhão e Pará. '” Para no entanto garantir 
a nova missão do Norte, o Governador Gaspar de Sousa propôs 
a elevação da custódia olindense à categoria de Província, visto 
que ela já dispunha de suficientes vocações missionárias dentro 
da própria colônia, podendo os missionários portugueses, de então 
avante, destinar-se unicamente ao novo comissariado do Grão- 
Pará, onde as missões constituiriam o baluarte mais forte contra 
a invasão dos franceses c holandescs.'* Mas dificuldades ines- 
peradas, em particular a ocupação holandesa de todo o Nor- 
deste, retardaram a criação da nova provincia, até 1657. 

O governo custodial de Frei Vicente se destacou pela defesa 
dos direitos das missões perante o governo colonial e a cúria 
diocesana c como não surtisse resultado satisfatório deve ter 
optado no capitulo provincial de 1619 pela definitiva entrega de 
todas as missões franciscanas que a recém-criada Prefeitura apos- 
tólica de Pernambuco confiara a padres seculares, pedindo porém 
pouco depois aos frades menores que as reassumissem, no que 
não foi atendido. '* 

O múltiplos afazeres administrativos não impediam o padre 
custódio de realizar pesquisas históricas nos arquivos dos con- 
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ventos e das aldeias missionadas pelos seus súditos, reunindo 
destarte abundante material para a Crônica da Custódia do Brasil. 


Terminado o seu governo custodial, Frei Vicente retirou-se 
para Portugal, em 1617 ou em 1618, a fim de prestar contas 
de sua gestão trienal, apresentando na mesma ocasião a «Crônica 
da Custódia do Brasil» recém-composta. Tanto os confrades como 
os amigos animaram o ex-custódio a estender as pesquisas e a 
obra a toda a história da colônia. Foi assim que o franciscano 
brasileiro, ainda em Portugal, principiou os trabalhos preparató- 
rios à sua História do Brasif, consultando autores que no Brasil 
dificilmente encontraria. Parece que, cm vista do plano concebido, 
declinou o cargo de guardião do convento baiano que o capitulo 
de 1619 queria confiar-lhe de novo. '* Mal tornara ao Brasil em 
1620 ou 1621, Frei Vicente meteu mãos à obra, pedindo dados 
a amigos e conhecidos e realizando viagens de estudos. 

Voltando de uma dessas excursões maritimas do Rio de 
Janeiro a Salvador, o historiador franciscano caiu nas mãos dos 
holandeses que o conservaram preso a bordo e em seguida em 
Salvador, durante um ano inteiro até maio de 1625, quando da 
capitulação dos invasores batavos. Foi essa circunstância que fa- 
voreceu sobremaneira as pesquisas do «Heróduto brasileiro», pois 
colhia os eventos bélicos da primeira fonte. 


Com a data provavelmente simbólica de 20 de dezembro de 
1627, Frei Vicente dedicava a História do Brasi! ao «Licenciado 
Manuel Severim de Faria, chantre na Santa Sé de Évora». Em- 
bora voltasse às suas ocupações comuns da vida religiosa e da 
cura d'almas, o autor da história brasileira, em espírito, acom- 
panhava os originais até Portugal e como a publicação demorasse 
muito, acrescentou, no decorrer dos anos, muitas correções e fatos 
que lhe haviam escapado. a 

Eleito pela terceira vez guardião de Salvador, o ancião 
exerceu o cargo de 1630 a 1633, instalando, neste tempo, os 
cursos filosófico e teológico, no seu convento, visto que o convento 
de Olinda, como casa de estudos, fora abandonado, em virtude da 
invasão holandesa e do incêndio da Cidade. '* Quando da prisão 
do custódio Frei Cosme de S. Damião pelos holandeses em 1636, 
os conselheiros dele cogitaram de substituí-lo por Frei Vicente, 
desistindo porém, dada a avançada idade deste. Em vão aguardava 
Frei Vicente a edição de seu livro parecendo levar ao túmulo 
todas as esperanças de ele algum dia sair a lume. 
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Aié o presente, ainda não sabemo 
nosso lústoriacdor, senão que se cleve er am Eq 
1639 no convento de Salvador, em cujo claustro também foi 
sepultado. Cerca de um século depois, o cronista provincial Frei 
Antônio de Santa Maria Jaboatão, O.F.M., descobriu na cúria 
diocesana de Salvador um documento assinado por Frci Visc 
do Salvador, no dia 2 de outubro de 1636, último sinal de vida 
Como porém o primeiro livro de óbitos do referido convento, prin- 


cipiado em 1640, não desse o falecimento de Frei Vicente, deve 
ter expirado no prazo supra. '* 


Il. OBRAS DE FREI VICENTE DO SALVADOR 


1º) A Crônica da Custódia do Brasil 


A primeira obra importante que Frei Vicente compôs sob o título 
Crônica da Custódia do Brasil perdeu-se em Portugal, não tendo 
sido mui volumosa, segundo testemunho de vários autores. Hoje 
conhecemos apenas alguns fragmentos através de transcrições in- 
scridas em outras obras c como tais destacadas na sexta edição 
da História do Brasil (1975), constando outrossim que a crônica 
também continha fatos anteriores à custódia franciscana. 

Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão opina que Frei Vi- 
cente haja escrito a crônica quando de sua primeira guardiania 
em Salvador, ou scja, entre 1612 e 1614. Podemos entretanto 
supor que o autor tenha terminado a obra em Olinda depois de 
ter visitado todos os conventos e missões, na qualidade de 
custódio, 

Frei Vicente levou o manuscrito para Portugal, onde causou 
admiração geral, ficando o otiginal depois à disposição do pro- 
vincialado, visto que em 1619 o Ministro Geral Frei Benigno de 
Gênova incumbira a todos os provinciais de reunirem os dados 
históricos das respectivas províncias e missões para os mandarem 
a ciria gencralícia.*' Em Portugal, ficou Frei Manuel da Ilha 
encarregado do dito mtnus escrevendo em seguida Divi Antonii 
Brasiliae Custodiae Enarratio seu Relatio e inserindo várias pá- 
ginas da crônica de Frei Vicente, sem no entanto mencionar cessa 
fonte. ** 

Não custa provar que Frei Manucl da Ilha transcreveu muitos 
trechos da Crônica da Custódia, visto que estes, quase textualmente 
traduzidos ao latim pelo franciscano português, se acham também 
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incluídos na posterior História do Brasil de Frei Vicente. Frei e 
nue] não nos pode ter extraído da História do Brasil E 
depois de 1627, porque ele mesmo já terminara seu manuscrito 
em 1621; nem se pode supor outra fonte comum a ambos os 
cronistas, além da indicada, porque Frei Manuel cepiou também 
casos que Frei Vicente relata dc própria experiência e que por- 
tanto não constavam em arquivo nenhum. 

Ao mesmo tempo, convém desde logo refutar a suspeita de 
que Frei Manuel da lha tenha simplesmente traduzido toda a 
crônica de seu confrade brasileiro; pois, Ler várias vezes, Frei 
Manucl se refere a dados fornecidos pelo ex-custódio Frei Leonar- 
do de Jesus, o qual em 1621 vivia em Portugal, dando à sai 
firmação autógrafa ao manuscrito do cronista aa E A 
que o insulano relata sobre a fundação do convento e Santo 
Antônio do Rio de Janeiro ressente-se de erros € omissões, RE 
Frei Vicente qual fundador do convento teria evitado ; Sê 
primeira tentativa de se fundar um convento em Sergipe do Con so 
atual São Francisco «to Conde-BA, e que Frei Manuel data a 
1619, não podia constar na crônica de Frei Vicente, encerrada 
o mais tardar em 1618. 

Outro autor que se serviu da crônica de Frei Vicente foi 
Jorge Cardoso transcrevendo alguns trechos no set Agiológio Lu- 
sitano, € indicando a fonte. “* 

A Crônica da Custódia possui grande valor histórico por en- 
cerrar muitas particularidades que hoje em dia não podemos haurir 
de outra fonte direta; pois os arquivos conventuais sofreram enor- 
mes perdas, em consegiiência da guerra holandesa e da perseguição 
pombalina que praticamente foi prolongada até fins do século XIX. 
Outrossim, a crônica apresenta o autor como contemporâneo e 
amiúde como testemunho ocular; pois, retornando de Portugal 
por volta de 1587, Frei Vicente assistiu ainda aos primórdios da 
custódia franciscana e à fundação do convento baiano, cfetuada 
no mesmo ano. 


2º) A História do Brasil 1500-1627 


Conforme já vimos acima, Frei Vicente do Salvador decidiu cla- 
borar a História do Brasil, devido à boa acolhida que em Portugal 
mereceu a Crônica da Custódia do Brasil. Os onze ou doze anos 
de pesquisas, preparativos e composição da obra testemunham 
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quanto o autor se esforçou por prestar um serviço acabado. De 
certo, muito lhe valeram as suas posições anteriores de vigário- 
geral, custódio e guardião, como também as boas relações que 
mantinha em Portugal e no Brasil, sem destacar a fama de doutor 
im utrogue jure, que lhe abriu caminho aos arquivos e às bibliotecas. 
Igualmente precisava de contato com testemunhas oculares, como 
pessoas fidedignas ec bem instruídas, que de todo o Brasil lhe 
comunicassem os acontecimentos próprios para a obra planejada. 
Frei Vicente em pessoa observava atentamente o desenrolar dos 
fatos da época. 

Terminada a árdua tarefa, em princípios de 1630, Frei Vi- 
cente dedicou sua obra-prima ao Deão de Évora Manuel Severim 
de Faria o qual prometera publicar o livro.” Tanto a obra 
como os acréscimos posteriores pararam nos arquivos públicos 
de Lisboa, enquanto o septuagenário Frei Vicente baixava à se- 
pultura sem a satisfação de saber o livro editado. * 


Também a História do Brasil serviu de fonte a vários au- 
lores: o religioso agostiniano Frei Agostinho de Santa Maria, em 
1722, transcreveu vários trechos no seu nono e décimo volumes 
clo Santuário Mariano alegando sinceramente a fonte **, ao passo 
que Varnhagen, em sua História Geral do Brasil, copiou à vontade, 
sem se dignar de citar por extenso o nome do autor, senão oca- 
sionalmente a sigla enigmática «Fr. V.»** 

Nos últimos decênios do século XIX, tornou-se patente o valor 
histórico da obra de Frei Vicente, cabendo neste sentido o maior 
merecimento a Capistrano de Abreu por ter salientado a impor- 
tância da História do Brasil, para afinal comentá-la magistralmente 
e ceditá-la, com grandes dificuldades. Passados mais ou menos 250 
anos desde a morte do autor franciscano, saiu a obra-prima a 
lume em edição completa, no ano de 1889. A cópia vinda de 
Portugal no século passado e quatro-vezes publicada no Brasil 
apresentava-se assaz defeituosa até que a quinta edição come- 
morativa do IV Centenário obedeceu a um apógrafo mais fiel, 
que se acha no Arquivo Nacional da Torre do Tombo de Lisboa. 

O valor da História do Brasil é tanto de ordem histórica como 
literária; pois a sua importância historiográfica reside em que 
muitos fatos se encontram apenas na obra de Frei Vicente, prin- 
cipalmente da época de 1580 a 1627. Sobre querer escrever a 
verdade histórica o «Heródoto brasileiro» escapa aos erros e de- 
feitos dos historiadores contemporâneos. Por estes motivos os 
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historiógrafos modernos não podem prescindir da obra básica de 
Frei Vicente, ao tratarem dos primórdios da história brasileira. * 

Para provarmos o amor de Frei Vicente para com a sua 
pátria, basta olhar a folha de rosto de sua obra-prima. Enquanto 
Rocha Pita, em 1730, em pleno fausto de nosso ouro, se julga 
obrigado à intitular a sua obra de História da América Portuguesa, 
mais de um século antes o frade conterrâneo, ainda que formado 
em Portugal, já gravara na sua O emancipado frontispício de 
História do Brasil. 

A história da literatura brasileira clogia especialmente o es- 
tilo de Frei Vicente, visto ele superar escritores porttigueses qui- 
nhentistas, sendo vivo, claro e preciso, não raro poético e quase 
senipre pitoresco. O autor está presente na obra como também 
sabe comunicar presença e entusiasmo ao leitor. Não admira, pois, 
que Frei Vicente haja recebido o título de «Pai da História do 
Brasil» e figure como um dos clássicos da história, segundo 
opinião de Capistrano de Abreu, enquanto Sílvio Romero” e 
José Verissimo” o consideram «clássico de nossa literatura». Se 
intitulamos Frei Vicente do Salvador como «Pai da História do 
Brasil», nisso não vai dcferência apenas àquele que foi cronolo- 
gicamente o nosso primeiró historiador brasileiro, mas justiça ao 
valor intrinseco de sua obra. 


HW. DADOS MISSIOLÓGICOS DE FREI VICENTE 


Enquanto toda a Crônica da Custódia do Brasil era dedicada 
à missiologia, a História do Brasil de Frei Vicente espalha os 
dados missiológicos no meio cla história profana, mostrando o 
papel importante da Igreja na formação do Pais e dando a en- 
tender que não se pode escrever a sua história sem que ao 
mesmo tempo se componha a das missões e da Igreja. Se hoje 
em dia dispomos de dados que o nosso autor deixa de mencionar 
é porque os arquivos franciscanos de Portugal e das colônias, 
no tempo de Frei Vicente, começaram a ser organizados. 

- O que o historiador franciscano mais ressalta é a base na- 
tural da catequese, i. é, o respeito dos direitos humanos de nossos 
índios tantas vezes espezinhados por gente inescrupulosa que ex- 
plorava ou até escravizava os. indígenas negando-lhes a alma 
imortal e portanto os direitos humanos. 
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Reterinclo-se à possibilidade de haver minas aurifcras no 


Brasil, a exemplo das que já i 
! as que já eram conhecidas no Peru, diz bi 
Micentas ni 


| tá nem uma passada dão porisso, e quando vão ao sertão é a buscar 
inchos forros, trazendo-os à força e com enganos para se servirem deles 
uv os venderem com muito encargo de suas consciências». 


E para testenlunhar aos séculos vindouros que a Igreja sempre 
delendeu os direitos clos silvícolas, afirma o frade baiano *: 


«Quebi arami os pr egadores os p | | pre iISso; ma er T 
úlpitos sof 
e I , + S, a p egar em 


No mesmo sentido, Frei Vicente clogia o correto procedimento 
de Mem de Sá: * 


sE porque a cobiça dos portugueses tinha dado em cativar quantos 
podiam colher, fosse justa ou injustamente, proibiu o governador isto 
com graves penas e mandou dar liberdade a todos os que contra a 
Justiça eram tratados como escravos». 


Outra condição indispensável à boa marcha da catequese vem 
a ser O apoio que o geverno colonial deu à obra da propagação 
da fé, raciocinando Frei Vicente que aos silvícolas pouco se lhes 
dá quem conquistará o Brasil, se Portugal ou outro país *”, «por 
sereni pobríssimos e desapropriados e por outra parte tão va- 
riáveis e imconstantes que os leva quem quer». Uma vez que os 
missionários portugueses atraem a amizade dos seus aldeados 
não só para a igreja católica senão também para a metrópole, 
v geverno colonial, já obrigado pelo padroado a promover as 
missões, amda no seu próprio interesse tem que favorecê-las e 
socorrer os arautos do Senhor. Aqui Frei Vicente deixa entrever 
as enormes dificuldades que os missienários experimentavam da 
parte de alguns governadores. 

Dessa mesma importância das missões mostra-se convencido 
o Governador Diego Botelho o qual, segundo a palavra de Frei 
Vicente, em 1603, insistiu com o padre custódio Frei Antônio 
da Estrela, na aceitação de 16 a 18 novas aldeias de Potiguara. * 

Mas o ex-missionário da Paraíba recorda também os emba- 
raços que os própries indios opõem à penetração da religião: 
católica; pois, no intuito de não serem obrigados à assistência da 
missa dominical, há aldeacios que procuram morar na roça dis- 
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tante da missão, sendo mais amigos das festas religiosas que do 
cumprimento dos deveres comuns. ; 

Entre tais festas, merece atenção especial a comemoração 
dos Finados com a oferta das primícias da pecuária e de dei, 
cultura, tratando-se aqui da assimilação do culto que Ê in les 
pagãos devotavam aos antepassados, culto este cristianizado pelo 
abarés. Er. 

Apesar de todos os obstáculos que a catequese a e 
Frei Vicente apresenta o balancete consolador do apostolado 
franciscano de 1585 a 1619:*” 


4... doutrinando-os [índios] e batizando os enfermos que ea 
in extremis, que foram mais de sete mil, fora as gli b: a E 
catecúmienos, que foram quarenta e cinco mil, como consta dos 
dos batizados enquanto os tivemos a nosso cargo>. 


Também muitas notas particulares sobre os missionários mais 
destacados entraram na história, graças aos cuidados de Frei 
Vicente, dando testemunho a um tempo do apostólico Ut 
que reinava nas várias ordens religiosas, como da igreja po e 
e interessada na grandiosa obra da cristianização e civilização dos 
primitivos habitantes clo Brasil. Se Frei Vicente, antigo missionário 
da Paraíba, espalha tais notas no mcio da história a x 
cle certo para confrontar a sublime missão dos apóstolos e o 
com os interesses temporais dos governantes civis, ressaltando 
ademais a benéfica influência da catequese. 


CONCLUSÃO 


Frei Vicente do Salvador projetou-se na História do Brasil fe 
primeiro historiógrafo brasileiro a tratar da nossa história ip 
nos legou como prova de seu imenso amor pata com a pá ria, 
Como sacerdote e franciscano soube impor-se à estima de todos 
pela conduta exemplar e pelo dever cumprido na catequese dos 
silvícolas, nas preleções de filosofia e teologia e em particular 
no governo dos conventos € da custódia. 


NOTAS 


i i i 967 
i y to de Frei Vicente, ocorrido em 1967, 
eio do IX Centenário de nascimen Ê ! OCO ip 
cal uneádio ER comemorativo levando a alvissareira nova do jubileu a todos 
rincões do Brasil c ao mundo Inteiro. 
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* Jahoatão M, p. 105 — Primeira Visitução do Santo Oficio us quarter do Esrastt 

Confissões da Balla 1591-1592. Rlo de Janeiro 1935, p. 121 — S. Ritgam Con. 
utegatto — cod, 330, Processus Batitue (ms) fol. 27º & v; cou. 333 fo, T6r — Saulvintor 
po dy & dze, — Frei Vicente não pode ter nascido em 1564, segundo su concluli pelu 
delluntória datada em 1627, porque está em desacordo com a data certa do Datiziulo, 
JH 1. 15117. Pois naqueles idos de rigor religioso era inconcebível protelar-sy o batlsmn 
dutunte anos. Cf. Jaboatão J), p, 106. 

«t. Jon. Beckmann, S.M.B. “Div Universititen vom 16-18. Jalirhundert im Dienste 
dei dd in Neuc Zcitschtr. fiár Missionswrssenschaft, ano 17 (1961), 
p E. 

1. Jnboatãe l, p. 1065-107. 

n, Salvador, p. 286. 

9, A carta datada de Olinda, 15 de novembro de 1603, acha-se come manuscrito 
lu! Archivo General de Simancas — Secretarias Provinctatcs, códice 488, cartas de 
Mid. 1505 — fls. 6.]s. 

7, Juboatão |, 1, p. 227 e 34. Frei Basílio Rôwer, O.F.M., O Convento de Santo 
iufúnio do Rio de Janeiro, Petrópolis 1945, p. 19-32 

N. Jaboatão II, p. 108 e 429. 

O. Ibidem. “Livro dos Guardiães do Convento de S. Francisco da Bahia”, in 
Stulta nº 35 p. 10 (citado LGB). 

1. Jaboatão 1, 1, p. 230 c Il, p, 189, 

|3. Frei Cosme de S. Bamião, um «tos franciscanos mais célebres de seu tempo, 
munelgo cm Portuga) no ano de 1574 chegou ao Brasil em 1590, tomou o hábito 
Irimelscano em [598 c foi eleito custódio em 1633, falecendo em 1659. — Frei Manuel 
dt Pledade, natura! de Olinda, PE, professor de filosofia c várias vezes guardião, 
fumou na guerra holandesa em 1631 (Jaboatão tl, p. 380s). 

18, Salvador, p. 343. Cf. Frei Metódio da Nembro, O.F.M.Cap. Storia det! Attivitã 
Aliuntonaria dei Minori Cappuccini net Brasile, Roma 1958, p. 33-53. 

13. Jaboatão J, L p. 190. Salvador, p. 430 e 456, 

11. Barão de Studart, Bocumentos para a lfistória do Brasit, Fortaleza 1904, vol. 1, 


15. Arquivo do Provincialado Franciscano (Recife) |, 1 fl. 219 Ms. 

tb, Jaboatão (1, p. à 

t7. Salvador p. 37t. Leite V, p, 35. 

iB. LOB, p. 12. Jaboatão 1E, p, 114. 

19. Jaboatao Il, p. 105 & 11t. Frei Menandro Rutten, O.F.M.. Livro de óbilos 
atu Provincia de Santo António, Recife, 1957 (sem indicação de páginas). 

“vu, faboatão 11, p: 109. 

21. Heriberto Holzapfel, O.F.M., Handbuch der Geschieltte des Frarziskanerordens, 
Prelbnrg: 1909, p. 580, 

2, Frei Manuel da Nba, O FM, Narraliva da Custólia de Santo Antônio do 
Urasit, Petrópolis 1975, ms de 162). Eis um ex plo de como Frei Manuel e Frei 
Vicentu do Salvador (este na história do Brasil) apresentam o mesmo assunto, em 
turmos Quase idênticos, baseando-se ambos sobre a Crônica da Custódia do Brasit, 
[ecl Manuel escreve: Quando noti et mariti ex longinguo veniunt, uxores et consan- 
gulncac itlos planctu magno et lamento exciptunt. Non simul sed successive (p. 109), 
dizendo Fre; Vicente: “E quando algum vem de longe, as vethas daqueia casa o vão 
venitar ao seu sancho com grandu pranto. Não todas juntamente mas uma depois 
de outra” (p. 35, nota 3 & p. 79). 

“3. As confirmações antógratas de Frei Leonardo de Jesus se encontram no AS 
du Frei Manuel, às pãgs. 70, 112, 140, Cf. Frul Aúriano Hipólito, O.F.M,, “Frei 
Vicente do Salvador e sua Crônica da Custódia do Brasil”, in Provincia Franciscana 
ide Sarto Antério elo Brasil Recife, 1957, p. 225 (citado Hipólito). 

“4. Frei Manuel da Ilha errou as datas de chegada da comunidade franciscana 
uu io de Janeiro e do lançamento da primeira pedra, deixando de mencionar o 
primitivo terreno doado em 1582 e a permuta de mesmo realizada em 1607, p. 71-72, 

45. Jorge Cardoso, Agiológio Lusitano, t. 1, Lisboa 1652, p. 469 & 5Ib. 

ab. Manuel Severim de Faria, Irmão de Frei Cristóvão de Lisboa, O.F.M., pro- 
vavelmente teve o primeiro contaclo cem Frei Vicente por intermédio do irmão 
Iranciscano. O Deão Faria merreu em 1655 em Évora, sem constar uma desculpa 
por não ter cumprido n promessa feita a Frei Vicente, 

27, Vicente do Salvador, Adições e emendas que se hão de por na minha His- 
tória do Brasil, nos lugares que vio apontados aqui. O MS pertence ao Arquivo Na- 
clonal da Torre do Tombo, sob o tilnlo: Livros do Brasil, códice 24, Ct. Hipólito, 
np. 2035. 

28. Agostinho de Santa Maria, Suuttário Mariano IX, Lisboa 1722, p. 191-194; 
dale; X (1723), p. 55-59. 

29. Hipólito, p. 215. 

“t, José Honório Rodrigues, Teoria «la História do Brasil HU, São Paulo 1957, 
p. bII, salienta o merecimento de Capistrano de Abreu nos seguintes termos: “OQ 
exemplo mais alto da critica mo Brasil, dificilmente superável, é a felta por Capis- 
truno de Abreu da História do Brasil de Frei Vicente do Salvador”. cl Américo 
jncobina Lacombe, Introdução ao estudo wa Ilistória do Brasit, São Pauto s/U, 
p. 1614-167. 
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) pias hã A ia do Brasil de Frei Vicente: 
' | 940, diz em relação à História do. ; não trans- 
"S de acenda Paéeo Simão Vasconcelos, S.!., Rocha E es Ar ra 
diriam à literatura histórica lendas e deturpações QUE €Spl Coga TO ag 
H 2 silvio Romero, Históriu da Literatura Brasileira 1, Rio ui? 


33. José Verissimo, História da Literatura Brasileira, Rio, 1929, p. 61. 


34. Saivador, p. 63. 

35, Salvador, p. 181. 

36, Ibidem, p. 152. 

37. Ibidem, p. 285. 

38. Ibidem, p. 286. nota 2. 


39 Ibidem, p. 286. As aldeias missionadas pelos francistanes estendiam-se das 
] BID: E ] 


é i Ivador, mapa P. 27, 
F avé í ernambucano, até à Paraiba. Ct. Sa ) 
Alagoas atas o as 10-18 aldeias aceitas em 1603, enire os Potiguara da Paraiba, 
pérque netihum autor as Cita senão sumariamente. 
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V. FREI CRISTÓVÃO DE LISBOA 


Primeiro Naturalista do Brasil 


MISSIONÁRIO, autoridade eclesiástica e cientista do século 

XVII, chega Frei Cristóvão de Lisboa a embrenhar-se nas 
matas virgens do Maranhão, buscando almas, defendendo os di- 
reitos humanos dos silvicolas e compondo sua obra monumental 
História Natural e Moral do Maranhão. 


Na defesa dos índios, confirma Frei Cristóvão o que Frei 
Vicente do Salvador atesta na stia História do Brasil: «Que- 
braram os pregadores os púlpitos, sobre isto; mas, era pregar em 
deserto». E o nosso biografado mão se limitou a patrocinar a 
causa dos aborígines explorados e escravizados, enquanto missio- 
nava no Brasil-colônia, mas prosseguiu na mesma campanha, 
após ter voltado para Portugal. Ainda em 1647, toma da pena 
para opinar sobre a situação precária das missões brasileiras 
propondo à corte de Lisboa as previdências a serem observadas 
em favor dos silvícolas, uma vez que El-Rei solicitara o parecer 
do ex-missionário (Veja o documento final do apêndice p. 83). 


Quanto à publicação da História Natural, o próprio autor 
deu os primeiros passos entregando os desenhos a um gravador 
e afirmando, em carta dirigida ao seu superior provincial, que as 
despesas da impressão seriam pagas com donativos recebidos. 
Mas a morte o levou antes que visse seus esforços coroados 
com o lançamento do livro principiado fazia 25 anos. 


Infelizmente os confrades portugueses não souberam valorizar 
o raro talento deste primeiro custódio do Maranhão. Pois dei- 
xaram perder-se o resultado de tantas pesquisas e de tão longos 
estudos empreendidos por Frei Cristóvão no Brasil e em Portugal. 
Os originais engavetados, durante um século em qualquer arquivo, 
parecem ter-se extraviado no terremoto de Lisboa, com exceção 
da parte que trata da fauna e da flora. Pois esta foi reencontrada, 
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em 1933, e lançada em edição fac-similar, sob o título: Historia 
dos Animais e Árvores do Maranhão. | 

Como até há pouco tempo Os holandeses passassem por pri- 
meiros naturalistas do Brasil, onde em 1637 encetaram as o 
quisas, a publicação da História escrita pelo de em 
prova que esta primazia cabe a Frei Cristóvão cle Lisboa. 


1 VIDA DE FREI CRISTÓVÃO DE LISBOA 


Ainda em vida, encontrou Frei Cristóvão um biógrafo, na pad 
de seu sobrinho Gaspar de Faria Severitn, ao qual devemos de- 
talhes interessantes, até há pouco tempo ignorados. 
Terceiro filho do executor-mor Gaspar Gil “Severim e de 
sua esposa D. Juliana de Faria, nasceu Cristóvão E a 
futuro Frei Cristóvão de Lisboa, aos 25 de julho de 15 3, & E 
de São Cristóvão, em cuja devoção lhe puseram seus ER sa 
nome por lhe não tirar o que O Santo tinha dado». e ei 
o menino, 40 anos nais tarde, seria O Cristóforo ou porta 
de Cristo para os silvicolas do Grão-Pará. É qu 
Tendo completado dez anos de idade, seguiu Cristóvão com 
o irmão mais velho Manuel, futuro deão, para Évora a fim de 
cursar humanidades, na casa do tio Padre Baltasar de Faria 
Severim, chantre da catedral, continuando em seguida os estudos 
na universidade daquela cidade. Informa O citado biógrato que 
«tendo Cristóvão muitas [esperanças] de suceder a séu tio naquela 
rendosa dignidade porque o criava cle para depósito de seus tra- 
balhos e merecimentos, todavia largando tudo...» entrou no 
convento franciscano de Portalegre, aos 23 de fevereiro de 1602, 
pedindo admissão na provincia da Piedade. Como neoprofesso; 
em 1603, prosseguit o curso filosófico que interrompera em Évora. 
Mas o clima áspero prejudicava tanto a frágil constituição do 
jovem religioso que Os superiores lhe aconselharam o pre 
as regiões mais amenas da província franciscana de Santo An- 
tônio; obtida a admissão a esta, absolveu o curso teológico, 
ordenando-se sacerdote, por volta de 1609. 
A atividade principal desenvolveu-a Frei Cristóvão Severim 
de Lisboa na tribuna sagrada: «com muita aceitação dos ouvintes, 
saiu de seus sermões à luz um que pregou na festa do geo 
São José na casa de Santo Antônio de Lisboa o qual - satisfez 
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de maneira aos que lhe ouviram que lho fez imprimir seu so- 
brinho Gaspar de Faria Severim, executor-mor.. .» 


Em 1622, Filipe 11 incumbiu a província franciscana de Santo 
Antônio de intensificar as atividades missionárias na Amazônia 
vc em particular no Maranhão, onde em 1612 os franceses se 
haviam estabelecido fundando a cidade de São Luís. Quando da 
expulsão dos franceses, em parte calvinistas, os dois franciscanos 
de Olinda, Frei Cosme de São Damião c Frei Manuel da Piedade, 
haviam conquistado a simpatia dos indios maranhenses aos quais 
pregavam a boa-nova e assistiam na epidemia que, pouco após 
a vitória, grassou no Maranhão. * 


Assim se explica que o apelo de Filipe II encontrou eco 
entre os jovens franciscanos portugueses, sendo Frei Cristóvão 
um dos primeiros a apresentar-se como voluntário, posto que os 
ainigos e parentes lhe desaconselhassem por causa da saúde pre- 
cária. Mas o governo da província franciscana aceitou de bom 
grado a espontânea oferta do frade lisboeta, nomeando-o o pri- 
meiro custóddio da missão e cedendo-lhe seis confrades para o 
Maranhão «e quatro para o Pará, onde já havia quatro missionários 
seráficos, desde 1617, entre os Tupinambá de Una, perto de Belém. 

Comunicando esta resolução à Corte, aos 30 de abril de 
1622, os franciscanos pediram para a expedição apostólica o 
auxilio pecuniário de 3508000. * Seguiu-se a confirmação oficial 
da escolha do Custódio, a 9 de junho do mesmo ano; pois, em 
virtude do padroado, cabiam ao governo os deveres e os direitos 
da propagação cla fé em ultramar. * 


Frei Cristóvão procurou, desde logo, familiarizar-se com a 
situação da missão amazônica fundada pela sua província fran- 
ciscana, em [617, para resolver os problemas e as dificuldades 
lá existentes. A mesma provincia de Santo Antônio mantivera, de 
1585 a 1619, numerosas missões entre as Alagoas e a Paraíba, 
contando entre a Paraiba c o Rio de Janeiro oito conventos com 
aproxisnacdamente 120 professos brasileiros e portugueses. Tam- 
bém as ricas experiências colhidas nas doutrinas e principalmente 
as razões que levaram à entrega definitiva das mesmas terão 
merecido a atenção e o estudo do novo custódio. 

A 7 de maio de 1623, o capitulo provincial franciscano de 
Lisboa confirmou a nomeação de Frei Cristóvão e a escolha dos 
cónfrades que:o deveriam acompanhar até o Brasil;* junto com 
estes, dirigm à corte de Maclri um requerimento no qual pediu 
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a normalização das condições, no seu futuro campo de missões 
e especialmente a abolição das administrações leigas dos índios. 
Pois, neste sentido, lhe recomendara Frei Antômo de Marciana 
todo o empenho, visto que ele com seus três confrades do Una 
em vão procuravam preservar os silvicolas da exploração e es- 
cravização. Eis o teor do importante documento escrito por Frei 
Cristóvão: 


«Dizem o custédio e mais religiosos que V. Majestade manda para 
conversão dos gentios do Maranhão e Pará, que alguns portugueses, 
não sendo V. Majestade bem informado, alcançaram de V. Majestade as 
capitanias das aldeias dos gentios daquelas partes, o que é em grande 
detrimento do serviço de Deus e de V. Majestade porque os tais capitães, 
como a experiência o tem mostrado assim em toda a costa do Brasil 
como nas Ínclias de Castela, e indo sé postos os olhos no proveito tem- 
pora! por cujo proveito pretendem as sobreditas capitanias sem ordenado 
algum, avexam os índios por diversos modos, alugando-os e fazendo-os 
trabalhar em excesso e damasia tomando-lhe (sic) o preço e jornal de 
seu trabalho e chegam a tomar-lhe (sic) as mulheres e filhas, tratando 
a todos com aspereza e rigor imoderado, sem terem cuidado de os 
remediarem, nem prevenirem suas necessidades, antes nem tempo lhes 
dão para fazerem suas roças que é o de que aquela gente se mantém 
e juntamente os portugueses; v atendendo só a que trabalhem, lhe (sie) 
não dão lugar para os doutrinarem, sendo a instrução da fé o principal 
intento com que V. Majestade com tanta despesa de sua fazenda manda 
povoar e conquistar aquelas partes e com as sobreditas capitanias os 
gentios querem ser levados com brandura, se escandalizam de modo que 
feitos num só corpo fogem para o sertão, levando tais novas dos por- 
tugueses aos outros que nos ficam tendo e tratando como mimigos mortais, 
donde se segue ficar a terra erma sem ter quem a cultive e portanto 
falta de mantimento e caça e pesca que eles fazem, sem se povoar e 
sem haver quem sirva; e sobretudo impedindo-se e atalhando-se totalmente 
a conversão daquela gente e a dilatação da fé católica porque os que 
a tinham recebida, fugindo para o sertão a deixam e os outros como 
evitam o comércio dos portugueses não podem ter noticia dela; e além 
disto fica a terra conquistada a risco de se poder mal defender, como 
não temos os Indios por amigos com que nos defendemos do que não 
o são e sem eles o fazemos com dificuldade por ser a terra mui coberta 
e cheia de arvoredo mui serrado, onde só sabem e podem pelejar os 
Índios naturais e práticos na terra e costumados a pelejar em semelhantes 
postos com as mesmas armas de arco e flechas de que nós não usamos, 
sendo as nossas para semelhantes lugares de pouco efeito, donde se 
achará que o Brasil e índias de Castela foram conquistados com os 
mesmos gentios nossos amigos que os capitães grangearam por entende- 
rem que sem eles não podiam ofender aos outros, nem defender-se. 
Pedem a V. Majestade seja servido de mandar que as mercês das tais 
capitanias não tenham efeito, pois por todas as mais são em detrimento 
do serviço de Deus e de V. Majestade. E. R. M.».* 


68 


Consta à margem o despacho lançado, a 17 de outubro de 
1623, sendo para o despacho definitivo ouvido Gaspar de Sousa 
que fora governador do Brasil e deu o parecer favorável à petição 
de Frei Cristóvão. '* Em virtude dos informes afirmativos, Filipe II 
atendeu ao requerimento dos franciscanos, a 15 de março de 
1624 **, concedendo às missões também a chamada ordinária, 
ou seja, a oferta do Estado feita anualmente em forma de 
vinho de missa, farinha de trigo, azeite e cera para o culto divino. 
» O custódio franciscano acumulava também o cargo de qua-. 
lificador e revedor do Santo Ofício com raros poderes espirituais 


e temporais para a enorme circunscrição que hoje abrange 45 
dioceses e prelazias. "* 


O Missionário 
Frei Cristóvão teve dois anos para se preparar e dispor tudo 
para a grande expedição missionária (1622-1624). Não se limitou 
a resolver os problemas existentes no extremo Norte do Brasil, 
mas também terá consultado os antigos missionários como, p. ex, 
os ex-custódios Frei Leonardo de Jesus, que fornecera muitos 
dados para a crônica do Insulano, e Frei Francisco dos Santos, 
a cuja perícia devemos as plantas de vários conventos franciscanos 
do Brasil. *' Atenção particular mcrecey ao certo a Crônica da 
Custódia do Brasil da autoria de Frei Vicente do Salvador, cujo 


manuscrito ficara no arquivo provincial de Lisboa e fora também 
aproveitado pelo Insulano. 


Afinal, na própria família do custódio, havia quem se de- 
dicasse aos problemas missionários; pois o irmão Manuel já 
então chantre de Évora, em lugar do tio-padre Baltasar, mostrava 
vivo interesse pela propagação da fé '*, tendo facultado a Frei 
Vicente do Salvador a biblioteca para elaboração da História do 
Brasil e garantindo-lhe até a publicação da obra. *º 

Os autores não são unânimes na enumeração dos missionários 
que acompanharam a Frei Cristóvão até o Maranhão, merecendo 
porém toda a fé o documento que o governo provincial, a 30 de 
abril de 1622, dirigiu a El-Rei, onde menciona dez missionários 
além do custódio. Outrossim, Frei Vicente do Salvador que pedira 
a Frei Cristóvão noticias para a sua História do Brasil refere 
dez confrades. * 

Conhecemos de nome apenas os seguintes franciscanos: Frei 
Sebastião de Coimbra, Frei Luis da Assunção, Frei Antônio da 
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Trindade, Frei Agostinho das Chagas e Frei Francisco do rs 
sépio, aos quais Frei Cristóvão reumu em Olinda 5-6 a 
missionários, a saber: Frei Antônio do Calvário, Frei a 
Batista e Frei João da Cruz como pregadores, e os qo rei 
Junípero de São Paulo e Frei Domingos dos EE pa en 
quais Frei Jaboatão também enumera Frei Francisco do Rosário. 


Em Olinda — Segundo a corte determinara, tiveram Os 
missionários que esperar a partida do novo governador e “Sa 
ranhão para com ele embarcarem; este, Francisco Coelho le dé 
valho, somente aos 25 de março de 1624 consegum a 
longa viagem, chegando a Olinda, aos 4 de maio do pesa 
Ciente porém da invasão holandesa na Bahia, º EnAgie or R a 
a viagem ao Maranhão para ficar de prontidão eu ernambuco. 

O convento franciscano de Olinda, o primeiro de todo o 
Brasil, figurava desde 1585 como sede da custódia de pas E 
tônio. Neste e no de Recife os missionários recém-vindos e Por 
tugal encontraram hospedagem durante os dois me aa ca 
moraram em Pernambuco. Frei Cristóvão achou em Olin E 
ex-missionário do Maranhão Frei Manuel da Piedade, pedindo 
ao certo informes e sugestões ao confrade brasileiro que então 
ensinava filosofia aos jovens franciscanos da custódia. 

Foi também neste primeiro contacto com o Brasil que os 
missionários conheceram as aldeias de índios vizmhas a Olinda 
e receberam de seus confrades a orientação para a próxima 
catequese a desempenharem no Maranhão. 

Os próprios mosteiros das comunidades franciscanas de Olinda 
e Recife terão merecido toda a atenção da turma misstonaria 
por serem adaptados ao clima tropical e por faltarem no Grão- 
Pará conventos espaçosos. 

A opulência de Olinda, então capital de Pernambuco, aê 
ter encorajado os frades hóspedes a desenvolverem toda a ati- 
vidade no extremo norte a fim de obterem semelhantes stCESSOS: 

Nada consta de um possível encontro de Frei Cristóvão 
com o prelado Bartolomeu Ferreira Lagarto, o qual nesse tempo 
devia residir na Paraíba, e cuja exoneração data de 6 de julho 
de 1624. 


No Ceará —- Aos 12 de julho de 1624, os 16 missionários 
prosseguiram viagem até o Ceará, desembarcando após seis dias 
ent Fortaleza onde os recebeu e hospedou o capitão Martim 
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Soares Moreno. Aqui Frei Cristóvão já se achava na sua cir- 
cunscrição eclesiástica que abrangia os atuais Estados do Ceari, 
Piauí, Maranhão, Pará e Amazonas. Durante os quinze dias de 
permanência em Fortaleza, os franciscanos se dedicaram à ca- 
tequese cos índios vizinhos e à cura d'almas entre os portugueses. 
Para no entanto garantir a assistência religiosa aos habitantes, 
deixou o Custódio dois confrades encarregados da missão entre 
brancos e aborígines. O capitão Moreno pediu a presença cons- 
tante de missionários para pacificação dos belicosos silvícolas.' 


lgnoramos o tempo que os franciscanos demoraram na 
missão cearense, cabendo porém a Frei Cristóvão o merecimento 
de ter consolidado a religião numa região que, séculos depois, 
teria o maior santuário franciscano do mundo, sob o título de 
São Francisco das Chagas de Canindé, a partir de 1898 entregue 
iios frades menores. ” 


Em São Luís — Mal chegaram os missionários a São Luís 
do Maranhão quando se convenceram de que o conventinho dos 
capuchinhos franceses, hã tempo abandonado, já não servia. Por 
isso, começaram a seis de agosto a construção de um convento 
espaçoso como centro das futuras missões maranhenses. Ao 
mesmo tempo, tomaram contato com os índios da circunvizinhança 
onde Frei Cosme de São Damião e Frei Manuel da Piedade de 
[614 a 1616 haviam desenvolvido abençoado apostolado. 


Na qualidade de comissário do Santo Ofício, Frei Cristóvão 
«proibiu com excomunhão venderem-se os índios forros, como 
faziam, dizendo que só lhes vendiam o serviço. Queimou muitos 
livros que achou dos franceses hereges, muitas cartas de jogar 
c orações supersticiosas de que muitos usavam, apartou os aman- 
cebados das concubinas. E fez outras muitas coisas do serviço 
de Nosso Senhor e bem das almas .não sem muito trabalho e 
perseguições que por isso padeceu, sabendo que são bem-aven- 
turados os que padecem pela justiça». Assim nos informa Frei 
Vicente do Salvador baseado sobre relatórios do próprio custódio. 
Terminadas as obras de construção do convento, procedeu Frei 
Cristóvão à bênção do mesmo e da igreja contigua, sob o titulo 
cle Santa Margarida, embora o povo comumente o chamasse de 
Santo Antônio. Inaugurado o convento a 2 de fevereiro de 1625, 
instituiu o custódio o primeiro guardião na pessoa de Frei An- 
tônio da Trindade. Descrevendo o convento, relata Frei Cristóvão 
a seu irmão Manuel: «Nesta terra tenho já feito um mosteiro 
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com dois dormitórios e todas as oficinas necessárias, telhado e 
sobrado, paredes porém de taipa feitas entre esteios de pau, 
porém rebocadas e caiadas». *º 


Partindo para o Norte, deixou Frei Cristóvão mais ou menos 
dez confrades encarregados da missão maranhense. Este número 
relativamente grande de missionários num só convento se justifica 
tanto com o abundante trabalho da evangelização incipiente como 
com a falta de acomodações no pequeno hospício franciscano de 
Una-Pará. 

Sobre o método missionário adotado no Maranhão, os fran- 
ciscanos não nos informam, falando os documentos antigos quase 
que exclusivamente da situação jurídica e dos atritos havidos com 
os funcionários públicos e os colonos, em defesa dos direitos hu- 
manos dos índios. A falta de dados mais detalhados também 
pode ser atribuída à perda total do arquivo provincial franciscano 
de Portugal, em 1834, 

A fundação missionária de Frei Cristóvão de Lisboa feita 
em São Luis nem sempre continuaria com a província de Santo 
Antônio; pois desta se desmembrou, em 1706, a nova provincia 
da Imaculada Conceição, à qual no ano seguinte se confiou o 
convento de Santa Margarida com as respectivas missões mara- 
nhenses. Ignoramos os nomes das missões com exceção de São 
João dos Poções, a qual em 1759 com as demais seis doutrinas 
franciscanas obteve foros de paróquia autônoma.” Por esse 
tempo, o marquês de Pombal paralisou as ordens missionárias 
proibindo a admissão de noviços ou expulsando os religiosos 
que não lhe agradavam. Os frades menores do Maranhão ne- 
garam-se a aceitar as novas paróquias alegando que tal m- 


cumbência não conduzia à vida religiosa claustral. * 


Com a paulatina decadência da vida religiosa, parte do con- 
vento de Santa Margarida serviu de escola e:de quartel, até 
que, em 1838, nele se instalou o seminário diocesano, Como 
último inquilino franciscano faleceu, em 1878, Frei Ricardo do 
Sepulcro. ** Somente em 1952, o apostolado franciscano pros- 
seguiria com a fundação da custódia de Nossa Senhora da As- 
sunção pela província da Santa Cruz da Saxônia-Alemanha. 


No Pará — Instalada a comunidade franciscana em São 
Luis, principiou Frei Cristóvão com poucos religiosos a viagem 
até o Pará. A primeira parte do longo itinerário realizou-a, por 
via marítima em canoas, e de Caité em diante, por via terrestre. 
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Como a boa fama dos missionários franciscanos desde 1614 
se espalhara, em todo o Norte, o custódio e a sua comitiva 
foram por toda a parte recebidos, podendo aproveitar a passagem 
para doutrinação e administração do batismo «in articulo mortis». 
Segundo o costume dos índios, não faltava companhia de viagem 
aos religiosos, de uma aldeia a outra, até que em fins de abril 
de 1625 chegaram à missão de Una, que ficava a meia légua 
ao oriente de Belém. A entrada em Una se tornou um verdadeiro 
cortejo triunfal, tal a ornamentação das ruas, a música instru- 
mental dos Tupinambá e a afluência de inúmeros índios. * 

Nos próximos dias, o governador Bento Maciel aproveitou 
a ocasião da visita ao Custódio franciscano para lhe pedir um 
missionário que acompanhasse uma expedição para expulsão dos 
holandeses de Curupá. Frei Cristóvão não só cedeu o confrade 
c ex-comissário Frei Antônio de Marciana, mas também animou 
os índios para aquela campanha, obtendo 300 voluntários que 
com 50 soldados partiram a 2 de maio, sob o comando de Pedro 
Teixeira, 

Mal estava o custódio refeito da extenuante viagem, quando 
realizou a solene entrada em Belém, na qualidade de Comissário 
do Santo Ofício. O senado e o povo receberam o alto dignitário 
com júbilo e entusiasmo, aos 14 de maio. Apresentando porém 
o alvará régio que abolia as mercês das administrações das 
aldeias dos índios, achou Frei Cristóvão muita má vontade, de 
modo que teve de prorrogar a execução das ordens até a chegada 
clo novo governador. 


Ao ensejo da visita pastoral que o comissário do Santo 
Ofício então efetuou em Belém, convenceu-se da corrupção geral 
reinante na cidade e da urgência de intensificar a cura d'almas, 
razão por que desde logo cuidou de fundar um convento fran- 
ciscano com uma igreja, ambos sob a invocação de Santo Antônio. 
Depois de pronta essa casa religiosa, tornou-se o centro das 
missões franciscanas do Pará abrigando também a comunidade 
seráfica de Una. Durante a primeira metade do século XVIII, 
o convento recebeu dimensões mais amplas, servindo então de 
sede do comissariado de Santo Antônio do Pará, até que, em 
meados do século XIX, foi subtraído à sua finalidade, com a 
morte do último franciscano c passou por último às mãos das 
Irmãs Dorotéias. 
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“Jomadas Missionárias 


Parece que Frei Cristóvão, entre maio e agosto de 1625, se 
demorou em Belém e Una. De certo lhe custou a adaptação ao 
clima tropical, visto que já completara 42 anos de idade. A 
8 cle agosto principiou a primeira expedição missionária, acom- 
panhado por alguns missionários já ambientados e dois escrivães 
bons «linguas». Com destino ao Tocantins e Araguaia assumiu 
a direção técnica da viagem Frei Cristóvão de São José, en- 
quanto o Padre Frei Sebastião de Coimbra e os irmãos Frei 
Domingos dos Anjos e provavelmente Frei Francisco do Rosário 
incumbiram-se da catequesc, 


Frei Cristóvão de S. José missionara algumas aldeias do 
Tocantins, ao ensejo de outras viagens anteriores, de modo que 
desta vez puderam batizar os adultos mais fervorosos c muitas 
crianças. Não sc cogitava de estabelecer missões permanentes, 
com algum religioso residente entre os indios; mas a catequese 
se restringia a visitas ocasionais que nas várias aldcias se es- 
tendiam sobre semanas, segundo o serviço religioso a ser pres- 
tado. Subindo o rio Araguaia chegaram os missionários até o 
Estado atual cle Goiás. 


Merece menção especial a demora dos franciscanos na aldeia 
do cacique Tomagica, o qual gozava da triste fama de homem 
crucl c astucioso, embora se tivesse convertido ao catolicismo. 
Esse indio geralmente temido convidara os missionários que 
também visitassem a sua tribo, posto que os amigos de Frei 
Cristóvão desaconselhassem qualquer aproximação com o tuchaua 
traiçoeiro. Os missionários porém entraram na aldeia de Toma- 
gica sem qualquer mostra de timidez c, impondo-se aos silvicolas 
com a sua intrépida coragem, erigiram, desde já, o chamado 
Calvário, ou seja, três cruzeiros e uma capcla. 


Para, no cntanto, obrigar os índios à constância da fé cristã 
c à fidelidade à vicla virtuosa, pediu o custódio aos caciques das 
várias aldeias que lhc dessem como reféns um ou outro dos 
seus filhos para que fossem instruídos na doutrina cristã pelos 
franciscanos de Una. Aos 3 de outubro de 1625, os missionários 
visitaram como última aldeia a de Cametá, à margem esquerda 
do Tocantins, hoje sede da prelazia homônima. A noticia do 
feliz retorno da expedição encheu de admiração e alegria os 
habitantes de Una e Belém, porque já correra o boato de terem 
sido massacrados os franciscanos pela tribo de Tomagica. * 
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Visita Pastoral — Como a missão de Una. estivesse bem 
provida de missionários, Frei Cristóvão de Lisboa passou, em 
breve, para Belém a fim de prosseguir na visita pastoral há 
meses interrompida. A opressão cos indios e outras injustiças 
haviam tomado proporções tão grandes que o comissário do 
Santo Oficio se viu obrigado a combatê-las, mandando publicar 
uma pastoral na matriz de Belém c cominando de excomunhão 
maior a quantos conservassem as chamadas administrações. O 
documento lido em público, a 21 de dezembro de 1625, quarto 
domingo do Advento, provocou os protestos dos belenenses, ale- 
gando estes que a publicação definitiva do alvará fora prorrogada 
até a chegada do novo governador e que por isso a lei proibitiva 
das administrações ainda não vigorava; ademais respondiam a 
Frei Cristóvão que o alvará régio não se referia ao Pará e sim 
tão-somente ao Maranhão, ao que o franciscano retorquiu que a 
lei vigorava em toda a circunscrição eclesiástica, e não só em 
certa zona; para, no entanto, evitar um levante geral desistiu 
novamente do seu intento, visto que cm maio realmente con- 
cordara na prorrogação até a vinda do governador. 


Em princípios de janeiro de 1626, o incansável custódio 
pegou do bastão, empreendendo a viagem terrestre, até São Luis 
do Maranhão, c aproveitando a passagem pelas aldeias dos índios 
para a catequese c a administração dos sacramentos. Chegando 
a São Luis após 47 dias de jornada, realizou também nesta 
cidade a visita pastoral. Para grande satisfação e alegria sua 
notava Frei Cristóvão que os maranhenses lhe devotavam mais 
obediência que os paraenses, respeitando-se os direitos humanos 
dos silvicolas, de modo que a catequese surtia mais resultado. 
Terminada a visita pastoral em São Luis, dispôs-se o custódio 
a rever também os confrades do Ceará, para onde embarcou a 
18 de maio. Como não houvesse embarcação maior para a viagem 
maritima, contentou-se o franciscano”e sua comitiva com duas 
canoas, achando porém o mar, depois da Barra de Periá, tão 
bravo que preferiu prosseguir por terra. 


Tudo parecia correr bem, até que em vésperas de S. João 
cerca de 90 selvagens Tapuia, Arechi e Uruatim assaltaram os 
viajantes, apoderaram-se da bagagem destes e ameaçaram-nos de 
morte por se sentirem superiores. Mas, graças à coragem de 
alguns soldados portugueses e quinze índios da comitiva de Frei 
Cristóvão, evitou-se a derrota completa, ficando o saldo da re- 


frega em três mortos e dois padres feridos, a saber: Frei João 
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da Cruz e um sacerdote secular; pois estes junto com o custódio 
também haviam recorrido às armas contra os selvagens que por 
fim fugiram. Exaustos e completamente desprevenidos chegaram 
os sobreviventes a Fortaleza, no dia 25 de junho de 1626. Também 
aqui Frei Cristóvão fez a visita pastoral e demorou-se, até meados 
de agosto, com os confrades que continuavam na catequese dos 
índios e na cura d'almas entre os militares. * 

Entrementes chegara a Fortaleza o novo governador Fran- 
cisco Coelho de Carvalho que reedificou o forte e acrescentou- 
lhe algumas partes. Aos 15 de agosto, embarcaram por mar ao 
Maranhão o governador e o custódio com grande comitiva. Já 
cm águas do Maranhão tiveram naufrágio, salvando-se porém 
todos. À viagem marítima ofereceu às duas autoridades eclesiástica 
e civil boas ocasiões para tratarem de seus interesses comuns, 
segundo o lema: Dilatar a fé e o império. 

Os portugueses e índios de São Luis receberam o seu novo 
chefe com a maior solenidade possível; este porém com mão firme 
procurou, desde logo, abolir certos abusos e zelar pela ordem. 
Para poder proceder desembaraçadamente no Pará mandou a 
Bento Maciel. para a corte de Madri, tolerando desse tempo em 
diante apenas as administrações já existentes. Os missionários 
nutriam, pois, justas esperanças de alcançarem condições mais 
fagueiras para os aborígines. 


Em defesa do índio — Em 1628, o governador proibiu os 
chamados resgates de índios. Segundo o costume há muito in- 
troduzido, permitia-se comprar apenas aqueles silviícolas prisio- 
neiros de guerras que em poder das tribos vencedoras, mais cedo 
ou mais tarde, seriam mortos e comidos pelos seus inimigos. 
Seria, pois, preferível resgatá-los para se converterem ao cato- 
licismo c prestarem ainda serviços entre os colonos, embora con- 
tmuassem escravizados. Aparentemente nada hayia de reprovável 
nos resgates, mas a experiência ensinava que os portugueses 
assaz gananciosos não se limitavam a resgatar os escravos e 
sim também incluíam índios forros nós seus transportes, ou ali- 
ciando-os ou obrigando-os à força. Destarte as condições dé vida 
desses resgatados se tornavam geralmente desumanas, adotando-se 
também na Amazônia a distinção já condenada por Frei Vicente 
clo Salvador e que alegava em favor dos resgates a compra do 
serviço e não da pessoa. Tais problemas pediam enérgicas pro- 
vidências da parte do governo civil como da autoridade ecle- 
siástica. 
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Mas Francisco Coelho de Carvalho encontrou em Belém a 
mesma resistência que o custódio franciscano. Condescendendo com 
os belenenses permitiu afinal duas expedições anuais, a título 
dc resgate, com a ressalva de serem acompanhadas cada vez por 
uu franciscano para se evitarem os costumeiros abusos. Frei 
Cristóvão, prevendo a continuação das injustiças por demais arrai- 
gadas, negou-se a ceder um religioso de modo que os resgates 
se realizaram sem a presença de qualquer sacerdote. 

Com razão se queixou o custódio das atitudes do governador 
uma vez que a chegada dele fora estabelecida para a lei pro- 
tetora dos índios entrar em vigor, enquanto as concessões feitas 
aos belenenses aboliam praticamente o alvará régio de 1624, em 
favor dos índios. Desde 1617, que os franciscanos pleiteavam em 
vão a liberdade dos silvícolas, por não faltar quem secundasse 
sob pretextos teológicos ou resgates como permitidos contanto 
que os índios pacífica e voluntariamente se obrigassem por tempo 
determinado. Mas a experiência ensinava que na realidade se 
transgredia a lei em qualquer acordo feito com os filhos da selva; 
pois a mola de todas as expedições dc resgate era a ganância 
cle riquezas fáceis. Neste particular, Frei Cristóvão acusava o 
padre Luís Figueira, S.)., de contrariar a defesa dos índios pro- 
movida pelos franciscanos e de negar a devida obediência à 
autoridade eclesiástica representada pelo custódio. * 

Em janeiro de 1627, visitou o custódio franciscano as missões 
que seus confrades mantinham no Maranhão. O número dos mis- 
sionários não passara de vinte, a saber, 15 no Maranhão e cinco 
no Pará, de modo que a catequese entre as várias tribos se 
restringia geralmente a visitas periódicas dos religiosos. Como 
os missionários vindos de Olinda tivessem ordem de voltar à sua 
custódia, depois de introduzirem os confrades portugueses, o 
número dos franciscanos da novel custódia maranhense baixou 
interinamente a quinze, retornando todos menos Frei Antônio do 
Calvário para Olinda; este parece ter falecido no Maranhão, 
antes que Os outros voltassem a Olinda. 

No decorrer clos anos, Frei Cristóvão recebeu novos missio- 
nários do Reino; pois consta que em São Luís lhes ensinou 
filosofia e teologia, compôs a obra intitulada História Natural 
e Moral do Maranhão e Grão-Pará c desta sede custodial governou 
também toda a circunscrição eclesiástica. Além dos dois conventos 
fundados em São Luís c Belém, criou o custódio os hospícios 
missionários em Cametá, sobre o Tocantins, em Caité, no litoral 
paraense e em outro lugar, cujo nome não nos foi transmitido. ** -. 
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Não se realizara o desejo de Frei Cristóvão se ver livre 
do cargo custodial, após o primeiro triênio de gestão; pois os 
sacrifícios da vida missionária haviam sido tantos que já em ja- 
neiro de 1627 escrevia a seu irmão Manuel: * 


«Crede-me que por milagre sou vivo, não só porque vi a morte, 
diante dos olhos muitas vezes nos perigos em que animosamente me 
pus pelo serviço de Deus e de S. Majestade, mas principalmente pelas 
aflições, moléstias e cuidados, que me dão as exorbitâncias e excessos 
destas gentes porque são maiores estes perseguidores que a Igreja cá 
tem, que os hereges no levante, nem es turcos em toda a Asia... Até 
o pasto do Sacramento nos falta porque o vinho que El-Rei manda 
dar para as missas o não dão seus ministros, nem a terra tem algum, 
tão miserável está». 


Retorno ao Reino — Rareiam as noticias sobre Frei Cris- 
tóvão, constando apenas que em 1635 voltou definitivamente para 
Portugal, onde desde logo exerceu o cargo de guardião no con- 
vento de Carnota, e no capitulo provincial de 1638 saiu eleito 
definidor, cargo que exerceu até 1641, recebendo então a guar- 
diania do convento de Santo Antônio de Lisboa até 8 de outubro 
de 1645, apesar de nesta data já ser bispo eleito de Angola. 
Durante doze anos, serviu também de pregador régio, prosse- 
guindo ao mesmo tempo nos seus estudos científicos e publicando 
seus Sermões sob o titulo de Santoral. *º 


Eleito bispo aos 2 de janeiro de 1644, Frei Cristóvão in- 
teressou-se Jogo por sua diocese, intervindo em 1645 nas ne- 
gociações para o envio de quatro capuchinhos genoveses para 
Angola e Congo e ocupando-se depois com outros problemas sur- 
gidos. ” 

Apesar dos esforços de D. João IV, Frei Cristóvão não 
obteve da Santa Sé a confirmação da mitra, falecendo no convento 
de Santo Antônio de Lisboa, aos 14 de abril de 1652, após 50. 
anos de vida religiosa. Franciscanamente pobre e simples, sa- 
crificara à sua existência no serviço de Deus c” da pátria, con- 
vindo pois que também como simples frade menor morresse, sem 
ter recebido de Roma a confirmação de sua nomeação para bispo 
de Angola e a sagração episcopal. ” 


ll. A OBRA-PRIMA DE FREI CRISTÓVÃO 


As obras teológicas de Frei Cristóvão de Lisboa não fica- 


ram tão famosas como. a: sua: história natural do Maranhão. Já. 


78 


em 1625, saiu à liiz um sermão, seguindo-se em 1639 o «Santoral», 
coleção de sermões pronunciados pelo orador régio franciscano 
c afinal, em 1650, uma obra exegética, em dois volumes, sob o 
titulo Jardim da Sagrada Escritura. 


Ainda existem alguns manuscritos como cartas, relatórios e 
requerimentos do custódio que já foram mencionados. * 

Desde séculos, que se sabia cla existência da História Na- 
tural e Moral do Maranhão, cujo manuscrito provavelmente se 
perdeu ao ensejo de um incêndio durante o terremoto de Lisboa, 
em 1755. O primeiro a dar notícia da obra em origem é o próprio 
autor, pedindo ao irmão Manuel, numa carta de 20 de janeiro de 
1627, a redação definitiva do trabalho, porque ele mesmo não 
dispõe de tempo nem de calma. Junto com a carta seguem os 
otiginais, enquanto prontos. º 


O biógrafo e sobrinho cle Frei Cristóvão, Gaspar de Faria 
Severim, nos fornece dados mais detalhados sobre o livro do tio: * 


«Frei Cristóvão... compôs das coisas do Maranhão um livro que ainda 
não saiu à luz, com grande noticia de toda a geografia e dispersão do 
governo do Maranhão, com o das plantas, animais e homens, seus cos- 
tumes e ritos, suas inclinações, suas guerras e tudo mais que se pode 
saber deles até o presente e com relação dos sucessos, descobrimentos, 
guerras e governo dos nossos portugueses, desde a primeira entrada que 
fizeram naquelas partes, até o tempo presente, obra de um trabalho e 
curiosidade, com que o autor mostra bem que viu e que sentir o que 
soube escrevers. 


Em 1786, Diogo Barbosa Machado cita apenas o titulo da 
obra que se compunha de quatro volumes: História Natural e 
Moral do Marantão e do Grão-Pará (Ms), quando já estavam 
perdidos três volumes. * 

Em sua carta cle 20 de janeiro de 1627, Frei Cristóvão 
menciona de passagem as normas, recebidas do “irmão Manuel 
para elaboração cla história, dizendo textualmente: «o certo é que, 
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como nos dizeis, a verdade é a alma cla história». ” 

Impõe-se aqui a pergunta: por que Frei Cristóvão, já so- 
brecarregado de tabalhos e cuidados na qualidade de custódio e 
comissário do Santo Ofício, assumiu o compromisso cle escrever 
uma obra tão volumosa? Respondemos com muita probabilidade 
que o autor franciscano e português tentou defender a politica 
colonial da pátria contra os ataques que lhe faziam os franceses 
opondo também, aos livros muito espalhados cle Frei Cláudio 
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d'Abbeville, uma obra equivalente, senão superior; pois o capu- 
chinho francês passara apenas quatro meses no Brasil. * 

Não consta se o nosso autor já antes de vir ao Brasil teve 
conhecimento dos tratados lançados pelo capuchinho. Mencionamos 
acima que o custódio franciscano em São Luís destruiu muitos 
livros franceses. Em todo caso, sabemos que Frei Cristóvão re- 
cebeu a ativa ajuda c talvez a primeira sugestão da parte de seu 
irmão, o sábio deão de Évora, o qual não se limitou a fornecer 
normas gerais da historiografia, mas também a bibliografia então 
existente sobre o passado do Maranhão e a disposição da obra 
projetada. O custódio deve ter recebido essas instruções entre a 
sua opção de missionário voluntário (1622) e a remessa da 
mencionada carta de janeiro de 1627.' 


A menção das normas recebidas do irmão e a remessa dos 
primeiros originais da história natural ao irmão Manuel permite 
a conclusão de que Frei Cristóvão, em janeiro de 1627, já en- 
cetara a obra em questão, adiantando-se por dez anos aos na- 
turalistas contratados pelo príncipe de Nassau; pois estes, o 
holandês Guilherme Pison e o alemão Jorge Margrave, chegaram 
a Pernambuco em 1637. 


Não se pode alegar que o autor, em 1627, se ocupava tão- 
somente da história política do Maranhão; pois ele mesmo 
afirma: * 


«Com isto, me parece, cumpro com a obrigação de [he mostrar as 
coisas da terra, o tratado das aves, plantas, peixes e animais. Ando 
apurando e consertando e vai isto debuxado também...». 


Antes do nosso autor, outros haviam mencionado de pas- 
sagem a fauna e flora brasileiras como, p. ex., padre Anchieta, 
Gabriel Soares. de Sousa e Frei Vicente do Salvador, O.F.M. Mas 
como estudo propriamente científico figura a obra de Frei Cris- 
tóvão, em primeiro lugar, cabendo ao franciscano de Lisboa a 
primazia como naturalista do Brasil, razão por que o Arquivo 
Histórico Ultramarino ao lançar a edição fac-similar desta obra 
presta a merecida homenagem ao primeiro naturalista do Brasil, 
que não foi da comitiva do principe de Nassau, e sim um mis- 
-sionário português. 
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O Manuscrito da História Natural 
f 
O manuscrito da História dos Animais que reapareceu em 1933 
e passou para o Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa mede 
30 cm x 22 cm, achando-se guardado sob a rubrica «Reservados» 
c contando 198 folhas sob o titulo: História dos Animais e 
Arvores do Maranhão, 


Pelo muito Reverendo Padre Fr. Cristóvão de Lisboa Qua- 
lificador do Santo Ofício e Fundador da Custódia do Ma- 
ranhão da Recoleção de Santo Antônio de Lisboa Ano 


Falta a indicação do ano. Às três primeiras folhas contêm 
o índice alfabético dos animais e das plantas de que trata a 
obra. À seguir, aparecem nas 164 folhas numeradas os desenhos 
da fauna e flora, em parte feitos a lápis, em parte cobertos a 
tinta ou mesmo no primeiro esboço a lápis. Ficaram em branco 
as fis. 29, 30, 31, 61 e 71 ao passo que a fl. 35 foi provavelmente 
retirada. As trinta folhas finais apontam o texto explicativo clas 
espécies tratadas, estando em branco a fl. 171. 

À letra do manuscrito remonta ao século XVII, apresentando 
no título, índice, correções do texto e títulos dos desenhos uma 
caligrafia muito melhor que no próprio texto das 30 folhas finais, 
o qual por sua vez é redigido em português assaz errado traindo 
a pouca cultura do autor e contrastando muito com os desenhos 
magistrais. Daí a conclusão verossímil de que o manuscrito atual 
não representa a redação definitiva e como tal não foi intencio- 
nada, tratando-se antes de simples esboço, do qual participaram 
duas ou mais pessoas, 


Portanto, não figura Frei Cristóvão como único autor da 
obra. Como teólogo não teria ademais a magistral habilidade 
de executar os impecáveis desenhos que ilustram o livro. Outrossim, 
o texto mal redigido prova, à primeira vista, que seu autor não 
possuía a cultura que supomos ter tido o custódio do Maranhão, 
mas sim que este encarregou ao certo das correções. O fato 
de Frei Cristóvão ter recorrido à colaboração de outros não 
diminui o valor da obra; pois também Guilherme Pison apro- 
veitou ilustrações de outros autores, segundo ele mesmo con- 
fessa.' 

Mas qual será a parte autoral do franciscano na primeira 
história natural do Brasil? Frei Cristóvão concebeu o plano, 
reuniu o material, nas longas viagens que o familiarizavam 'com 
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a fauna e a flora, encarregou-se das emendas no texto ex- 
plicativo e compôs o indice junto com as notas a muitos desenhos, 
aproveitando de preferência os nomes indígenas aos quais às 
vezes reúne os termos portugueses. 


Para certificar-se de uma boa reprodução dos desenhos no 
seu livro, entregou Frei Cristóvão ao gravador João Batista em 
Lisboa dois exemplares dos originais comunicando mais tarde ao 
seu superior provincial que, provada a competência desse mestre, 
lhe poderiam ser entregues ainda 30 e tantos desenhos, a titulo 
de reprodução, como de fato aconteceu. *º 


Entretanto, o autor franciscano faleceu, em 1652, sem ter 
conseguido imprimir a volumosa obra. Enquanto três volumes 
da história se perderam provavelmente para sempre no terremoto 
de Lisboa em 1755, conservou-se o quarto volume dedicado à 
história natural e reapareceu em 1933, sendo adquirido pelo 
governo português, no ano seguinte. Parecem extraviadas as notas 
explicativas do desenho dos mamíferos, caso tenham existido. 

Não é possivel controntar esta história natural com obras 
congêneres ec contemporâncas, visto que cada qual trata de outra 
zona do Brasil e por isso também de espécies da fauna e flora 
muito diferentes ou quando iguais, indicados com outros nomes. 
Frei Cláudio d'Abbeville também inclui assuntos naturalistas e às 
vezes de modo semelhante ao de Frei Cristóvão, sem que os 
nomes diferentes c a ausência completa de ilustrações na obra 
do capuchinho permitam sérios estudos comparativos. " 


A Edição Fac-similar 


O bom estado de conservação dos originais permitiu executar a 
impressão dos desenhos em seu tamanho primitivo reproduzindo 
também aproximadamente o mesmo efeito obtido pelo desenhista 
c tornando bem legível o texto do manuscrito original. As ma- 
gistrais introduções do Dr. Alberto Iria (p. V-XII) e do saudoso 
Dr. Jaime Walter (p. 3-31) familiarizam o leitor com a vida e 
a obra do franciscano lisbocta, contemplando também o destino 
que o manuscrito levou. É em particular a ficl reprodução de 
antigos documentos alusivos ao autor e de algumas cartas suas 
que facilita a melhor compreensão da matéria. 


Um pequeno equivoco ocorrido ao Dr. Waltcr seja retificado; 
pois os substitutos dos capuchinhos franceses no Maranhão não 
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foram capuchinhos e sim franciscanos ou, como se dizia, nos 
idos de 1624, «capuchos» portugueses (p. 17). 


A disposição da obra obedece à do manuscrito: peixes do 
Maranhão, p. 37-72; peixes de água doce, p. 75-84; peixes do 
Pará p. 87-92; plantas e árvores, p. 97-130; pássaros aquáticos, 
p. 135-142; pássaros do mato, p. 145-158; os mamíferos repre- 
sentados por doze folhas de desenhos (fls. 62-73) ficaram sem 
texto explicativo, como já foi dito acima. 

Além da reprodução fac-similar aparece o texto original 
impresso na ortografia primitiva do século XVII e abaixo na 
ortografia fonética atual, seguindo-se cada vez os comentários, 
notas e confrontos com outros autores anteriores c posteriores, 
como também os nomes científicos das várias espécies. 

As 444 notas que incluem citações bibliográficas, e adver- 
tências criticas e explicativas, provam o trabalho científico aqui 
cfetuado. Ao lado dos exatos estudos do Dr. Iria c do Dr. Walter 
que interpretam o trabalho de Frei Cristóvão, realça a esmerada 
técnica gráfica que também contribuiu para festejar condigna- 
mente o pionciro das ciências naturais do Brasil, 


Epílogo 


Embora esteja perdida a maior parte da História Natural e Moral 
to Meranhão da autoria de Frei Cristóvão de Lisboa, as duas 
edições simultâneas da história natural proclamam alto e bom 
som os reais merecimentos do primeiro naturalista do Brasil e 
pioneiro da propagação da fé no Maranhão. Com sua volta para 
Portugal, o ex-custódio não deixou de se interessar vivamente 
pela antiga grei maranhense, notadamente a população indígena. 
Para os séculos a fora, provou que a Igreja não silencia as 
injustiças perpetradas contra os índies, segundo lemos, no 
documento abaixo. 


APÊNDICE 


Informação prestada por Frei Cristóvão 
sobre o Maranhão * 


«Vi por ordem de S. Excia. as duas cartas que mandarão a S. Ma- 
jestade da Conquista do Maranhão, hua da Camara e outra do Padre 
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Frey Luis da Assunção Comissario daquelas partes. A primeira contem 
hum requirimento e petição, em que a Camara pretende de S. Majestade 
hua licença geral para hirem conquistar os sertões daquellas Provincias 
dizendo que desta conquista se seguirá grande augmento da Christandade, 
e não menos utilidade, o que tudo bem ponderado, como a experiencia 
tem mostrado passa muito ao contrário do que soa, porque o con- 
quistar supoem guerra, e força com que não podem invadir nem suggeitar 
aquelles Indios que não nos fizerão aggravo nenhum, nem repugnancia 
a promulgação da ley de Deus, e estão em suas proprias terras donde 
são naturais. Alem do que a Camara do Maranhão está perto de 100 
legoas do Pará; e em todo este deistrito não há nem hua soo aldea 
de indios e do Pará a outras 100 legoas ou mais não há indio nenhu 
que não esteja de paz e muy domesticado com os portugueses de 
quem tem mais medo que os escravos de seus senhores donde cla- 
ramente se vê que esta petição não pertencia a Camara do Maranhão 
pois não tem destrito aonde pudesse uzar da licença que pede a S. 
Majestade. E quando os portugueses vão a estas conquistas resultão 
dellas tantos escandalos, que fazem odioza a promulgação da fee, tendo 
os portugueses por homes injustos e que procedem com muitas violencia 
e tiranyas e fogem os índios por se verem livres delles e despovoão 
a terra. 


«Porem esta petição visa a conceder lhe Ei Rey Nosso Senhor os 
Resgates na forma antigua que se uzou do principio do descobrimento 
daquella terra, dos quaes procedeo a destruição della, ainda que fassão 
sobre a materia leys muito justas para que não comprem livres por 
cativos, qualquer porta, que deixarem aberta para o cativeiro dos Go- 
vernadores e todos os que elles mandarem hão de faser entrar por ella, 
a quanto houver naquelas partes, por onde elles passarem por livres, 
e benemeritos, que sejam os tais indios, comoa experiencia tem mos- 
trado, de que se segue odiar se o nome clristão, e ficarem aquelas 
terras destruídas e despovoadas. 


«No distrito do Seará havia em menos de 60 legoas 60 aldeias, 
hoje não ha mais que hua, que todas as outras se consumirão por ocasião 
dos resgates. No Maranhão 32, e na terra firme do Cuma Taputapera 
que fica logo defronte da Ilha até o Pará grande numero dellas e todas 
se accabarão com a vexação dos Resgattes. No Pará, e nos grandes 
rios que naquelle distrito ha, habitavão tantos índios, e herão as po- 
voações tão continuas que todos se admiravão, e hoje são muy poucas 
as aldeas, que escaparão, que todas as mais perecerão 'pelas injustiças 
de que uzão os que vão fazer resgattes, porque vendo os indios, que 
pouco a pouco os vão cattivando a todos contra toda a justiça € rezão, 
desesperados poem o fogo as aldeas, e se mettem por o Sertão dentro, 
e como são fracos e vão sem mantimentos, e com grande tristeza, e 
desconsolação, e os mattos sejão muito steriltes, em poucas jornadas 
morrem quasi todos as mãos da fome e desesperação. 


«As mesmas injustiças dos cattiveiros forão causa de se despovoarem 
em Indias de Castela muitas centenas de legoas. E se os Reys de 
Castella avisados disto não tiverão prohibido todo o cattiveiro de indios, 
já hoje não houvera nenhum naquellas partes e raras se povoarão, e 
ainda asi que foy tanto o damno que os injustos cattiveiros fizerão, 
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que he necessario entrarem os annos em Indias de Castella muitos 
navios carregados de negros de Angola para haver que sirva e cultive 
a terra. 

«Varia gente do Norte estiverão em differentes partes no destrito 
do Pará muito antes que nos habitassemos e tirarão muitos mil cruzados 
de tabacco, e de outros fructos da terra em que trattavão, sem nunqua 
cattivarem nenhum indio, se soo com bons termos os obrigavão a virem 
viver junto as suas residencias para se servirem dos indios em tudo 
o que lhe hera necessário pagando lhe o seu trabalho o que elles 
fasião de muita boa vontade e com semelhantes procedimentos, se enri- 
quecerão os Estrangeiros, e se bemquistarão. *º 


«Pelo que o meu-parecer he que S. Majestade que Deus guarde 
mandasse ordem aos que governão aquela terra que com brandura, 
e suavemente os trouxessem os indios dos sertões mais remotos a viverem 
juntos aos portugueses, com que se tornaria a povoar a terra, haveria 
lugar de lhe ensinarem a fey de Deus e terião os portugueses quem 
os servisse e ajudasse a cultivar a terra e cessaria o costume de se 
comerem hus aos outros com medo de nossa vezinhança o qual costume 
já em meu tempo o não havia mais de cem legoas ao redor donde 
nos assestimos. O permitir S. Majestade jornadas de resgattes ha de 
ser occasião de. se despovoar aquella terra de indios e de se odiar o 
nome christão, como ategora tem succedido. 

«Porem estando S. Majestade resoluto em conceder a licença de 
fazerem respgattes de escravos parece me que as condições que apponta 
o Pe. Commissario Frey Luis são todas muy justas, e necessarias e que 
se se guardarem podem atalhar os males que appontey que se seguião 
dos dittos resgattes; mas morafmente fallando tenho por certo, que 
nenhua destas cautelas se ha de observar porque os que vão fazer 
estes resgattes e os que os dão para lhe comprarem indios, e prin- 
cipalmente os que governão vão interessados em que se quebram todas 
as dittas condições, porque a terra daquellas conquistas he muito pobre, 
não tem minas de ouro, nem pratta, nem perolas, nem pedras preciosas 
e todos os que la passarão ainda entrarão commumente tão pobres como 
a terra he, e querem sair &us com muitos mil cruzados e outros viver 
como quem possue grandes rendas e na terra para este fim não ha 
mais que cattivarem índios para os venderem e fazer trabalhar, com 
que em breve tempo pereçem todos. Isto he o que me parece, segundo 
Deus, e minha consciencia, e o que a experiência me tem mostrado em 
12 anos'*, que assesti naquellas partes e as corry muitas vezes informando 
me com grande diligencia e cuidado de todas estas cousas, e de outras 
concernentes a augmento da promulgação da fee, e a conservação e bem 
daquellas terras. 


Lixa, a 29 de outubro de 647. 


FR. CHRISTÓVÃO DE LISBOA 
bispo eleito. 
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NOTAS 


t. Gaspar de Faria Severim, Noticias dos Severins e Farias, manuscrito de 1638 
existente na biblioteca da Casa de Cadavat-Lisboa, sob a sigla M VII 19 folhas 183-191, 
e reproduzido enquanto trata de Frei Cristóvão, nos estudos pretiminnres do Dr. 
Jaime NValter a Frei Cristóvão de Lisboa, O.F.M., História dos Animais e Arvores 
do Maranhão, Lisboa, 1967, k to (citado Severim). — Luciano Ribeiro “Onde 
nasceu Camões?”, in Anais do Museu Histórico Nacional, Rio de Janeiro 1947, vol. IV, 
p. 541-558, mostra, na árvore genealógica de Luis de Camões, que o trlsavó deste, 
por nome Vasco Pires de Camões, vem a ser também Quinto avô de Frei Cristóvão. 
Afirma o autor que os Camões procedlam da Galiza (ano de 1383) e os Severins 
da França. 

2, Severim, p. 10. 

3, Ibidem, p. ti. 

4. Salvador, p. 337s. 

5. Arquivo Histórico Ultramarino (cit. AHU), Códices de Consultas de partes, 
nº 34, p. 49v (ms) apud Mathias C. Kiemen, O.F.M., The Indian Policy in thte Amazon 
Region, 1614-1693, Washington 1954, De 29 (cit. Kiemen). 

6. Arquivo Nacional da Torre do Tombo (cit. ANTT), Santo Anténio dos 
Capuchos, maço 6, doc. de 9.Vi.1622 (ms), apud Klemen, p. 29. 

7. llha, p. 32 e 46. Missões Franciscanas, p. 33-70. 

8. ANTT Santo Antônio dos Capuchos, maço 8, Expeditionis Maranhoensis breve 
Compendium, S 939 da coleção: Provincia divi Antonii diz: “Delnde anno 1623 sub 
Urbano VIII Pontifice Maximo Rellglonis clavem tenente Revmo, P. Fr. Bernardino 
de Sennls in Capitulo Provinçlall celebrato 7 Maii electus fuit in custodem illius 
novae missionis Fr, Christophorus ab Olyssipone qui 12 comitatus fratribus liam 
vastam reglonem intravil secum deferens ex ordine conscientiae tribunalis et Sanctae 
Inquisltionis per builas apostolicas gd Id spectaliter impetratas omnem autoritatem 
et jurisdictionem spiritualem super Indos”. — A indicação do Papa Urbano VIII 
néio corresponde à realidade visto que o antecessor Gregório XV atindu governava 
a parei: — B. Pereira de Berredo, Anais Históricos do Estado do Maranttio, Florença 
1905, nº 550 (citado Berredo). 

8. AHU, Maranhão, Papéis avulsos, doc. de 17.X.1623. 

10. Ibidem, sem data (1623 ou 1624), 

t1, Ibidem, doc. de 7.111.1624, 

12. Berredo nº 522. — Salvador, p. 376. 

13. Ilha, p. 30, 112, 140. 

14. J. Faro, “Manuel Severim de Faria e a Evangelização da Guiné”, In Boletim 
Cultural da Guiné Portuguesa, XIV (inlho de 1959), p. 459-497. 

15. Salvador, p. 45. 

16. Salvador, p. 376. — Severim, p. 15. — Miranda, p. 86. 

17. Jaboatão 11, p. 4117-122. — Kiemen, p. 32. 

18. Severim, p. E 

19. Santuário de S, Francisco de Canindé (órgão oficial da Basílica de Canindé) 


1915-1968. — Frei Venâncio Willeke, O,F.M., São Francisco das Chagas de Canindé, 
Petrópolis? 1973, p. 97-105. 
20, Salvador, p. 3675 — Berredo, n. 528, — C. de São Boaventura, O.F.M., 


Paraiso Mistico da Sagrada Ordem dos Frades Menores, Porto 1750, p. 413 (cit. 
Boaventura). — Miranda, p. 162, 

21, ANTT, Razécs Fundamentals com gue o irmão Frei João de S. Dlogo apela, 
1707, Santo Antônio dos Capuchos, maço 18 (ms). — Boaventura, p. 415. 

42. D. Francisco de Pauia e Silva Apontamentos para a História Eclesiástica 
do Maranhão, Bahia 1922, p, 43. D, Felipe Conduru Pacheco, História Ecieslástica 
do Maranhão, Maranhão 1968, p. 14. 

23. Ibidem, p. 209s, 318-452. 

24. Severim, p. 12. q 

25. Ibidem, p. 13. — Jaboatão 11, p. 123. — Boaventura, p. 103s. — Berredo, 
nº 534 & 543. — Frei Dagoberto Romag, O.F.A1., História dos Franciscanos do Brasil, 
Curlilba 1940, p. 93s (cit. Romag). 

e Salvador, p. 419s. — Berredo nº 546-554. —- Kiemen, p. 34s. — Romag, 
. 945. 

E 27. Berredo, nº 557s. — Kiemen, p. 35s. — Romag, p. 95. 

28. Severim, p. 13s. 

29. Frei Cristóvão de Lisboa, O.F.M., História dos Animais e Árvores do Ma- 
ranttão, Lisboa 1967, P: 31 (clt. Lisboa). 

. Severim, p. 1d. Este rs informa ao certo sobre o ano da volta de Frel 
Cristóvão do Lisboa, a saber, 1635, ao passo que até a pouco se Indicava o 
ano de 1636. 

3!, Arquivo da Propaganda, Serítlure riferite nelte CoRgrepesiona gencrali!, vol, 
247, £. 13lv, apud Frei Francisco Leite de Faria, Frei Maleus de S. Francisco, Braga 


1955, p. 72 
32. ANTT, Cartório de Santo Antênio dos Capuchos, liv. 7, lista dos guardiães 
do convento de Lisboa. — Severim, p. |4. — Lisboa, p. 25. O candidato a bispo 


de Angola apresentado pela corte de Lisboa deixou de ser confirmado pelo Papa, 
em virtude da tensão de relações diplomáticas entre Portugal e a Santa Sé, ficando 
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a diocese destituída de pretado, desde a morte de Dom Francisco do Sovcrat (1642) 
até 1671 quando foi confirmado o sucessor. O motivo da tensão entre a Santa Se e 
o foverno português foi a restauração da Independência de Portugal, negando-se 
o Papa a reconhecer o rei D. João IV. Na qualidade de. patriótico orador sacro e 
régio, Frei Cristóvão defendeu a causa da independência lusitana. Cf. Pe. Antônio 
Brásio, C,S.Sp., Alonumenta AMissiontiria Africana, Lishoa 1965, vol. IX, p. 271 e 454s, 
volmme NX, p. 197, 220, 264-267. 


t Salvador, p. 377, reproduz dois dos quatro casos extraordinários uue [rei 
Cristóvio lhe comunicou, junto com outros dados sobre o prazo de Í424 à 1626. 

é, Biblioteca Nacional de Lisboa — Fundo Geral — cx. 29, doc, 29 reproluzido 
NE dao pelo Dr. J. Walter na introciíyco a Lisboa, p. 22-24. Miranda, p. Eh 
e A 

3. Sevcrim, p. 16. 

4. Diogo Barbosa Machado. Sumário «da Bibfiotera Lusitana, Lisboa 1930, 1, p. 570 
to edição de 1786). 

( 5 Às normas matam na introdução «lo Dr. J. Nvalter a Lisboa, p. 188s, sob 
o titulo “Partes ec preceitos da História”. 

6. Claude d'Abbevllle Histoirc de ta Mission des pércs Capucins en Viste de 
Maragnan, Paris 1614. 

7. Biblioteca Nacional de tisboa — Sexerim de Faria, Obras várias (uis) códice 
9t7, fundo geral fol., 49-39. 
aguiina e p. 23 (reprodução da carta dirigida a Manuel Severim e datada de 

9. Guilherme Pison, liistória Natural e Alédica da índia Ocidental V, Rio de 
Janeiro 1957, V, p. 8 e 145. 

ig. Lisboa, p. 26, 

HM. Ibidem, p. 29. a a 

12, AHU, Maranhão. Papéis avulsos, doc. de 29.X.t547. 

3. Qurupá era uma das coiônias holandesas. 

14, lrei Cristóvão se enjsana; pois passou apenas onze anos no Maranhão, ou 
seja, de 1624 a 1635. — Esta informação ministrada pelo bispo eleito de Angola, 
doze anos após a sua volta do Brusil, prova quanto Frei Cristóvão continuava 
interessado pela custódia do Maranhão e pelo respeito devido aos direitos humanos 
dos indios. 


OSRAS DE FREI CRIST6VAO DE LISBOA 


1, Scrmão de São José, Lisboa 1625. , 

2. Santoral de Eid sermões de Santos oferecido a Manuel Sebastião de Faria 
Lisboa, 1638. Adao 

3. Sermão da 3 Bominga do Advento, na Misericórdia de Lisboa, quando se 
jurou el-rei D. João IV, Lisboa 1641, f 

4, Sermão do 4º Domingo da Quaresma, Lisboa 1641. ; 

5. Sermão pregado em Santo António dos Capuchos, por ordem da Rainha em 
18 de setembro de 1643, para animar o povo a defender a liberdade da pátria, exor- 
o a pedir c esperar do Senhor a prosperidade do exército real, etc., I.isboa 

) fa 
, Sermão da Conceição da Santissima Virgem pregado na Capela real, Lisboa 1644, 

o Manifesto da injustiça, cepucira e declinação presente e futura ruina de 
Castela c do abono, patrocinio e amiaro divino da Justiça de Portugal, Lisboa 1647 
(anônimo). ) 

Sermão da quinta Sexta-Feira «fa Quaresma, na Capela real, em 27 de março 
de 1648 destinddo a exortar o povo a defender a tiberdade e independêncin nacional, 
Lisboa 1648. gos , 

9, Jardim da Sagrada Escritura disposto em modo alíabético de discursos e 
conceitos sobre os evangelhos dos domingos, Quartas e Sextas-Feiras da quaresma 
e domingos do advento, Lisboa 1653, 11, vol. Inédito. ' ; ; 

10. Consolação dos aflitos c alívio dos lastimados, diálogo entre dois filósofos. 
Vacrisso e Pontônio etc., Lisboa 1742. E 

11. História dos Animais c Arvores do Maranhão, Lisboa 1967. (Edição parclal 
brasileira, Curitiba, 1968). 
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VI. FREI ANTÔNIO DE SANTA 
MARIA JABOATÃO 


NTRE es franciscanos brasileiros do século XVIII, figura Frei 
Antômo de Santa Maria Jaboatão como um dos mais afa- 
mados, em virtude de sua rara inteligência e das primorosas 
obras que o distinguem. Não obstante isso, são poucos os dados 
biográficos que seus contemporâneos nos transmitiram. Pois assim 
como Jaboatão presenciou a era áurea de sua província fran- 
ciscana, também lhe assistiu a rápida decadência, a partir de 
1763, quando as leis pombalinas proibiram a admissão de no- 
viços à Ordem de São Francisco, reduzindo até 1779 o número 
dos professos de 470 que contava em 1763, a 305 e paralisando 
vários setores do apostolado seráfico. 

Encerrando em 1764 o Orbe Seráfico, o autor franciscano 
acabava de acompanhar a história de sua Ordem, desde os pri- 
mórdios no Brasil, os quais coincidiam com o descobrimento do 
Pais e a primeira missa de Frei Henrique de Coimbra O.F.M. 
na Bahia Cabrália, narrando em seguida o progressivo desenvol- 
vimento deste orbe seráfico que, vencendo todos os contratempos 
em meados do século XVIII chegara ao auge de sua gloriosa 
existência; pois, nessa época, o Brasil-colônia contava aproxi- 
madamente 1.200 professos franciscanos agregados a duas pro- 
víncias autônomas, três comissariados amazônicos e. muitos hos- 
pícios da Terra Santa ou de Jerusalém. Apenas uma nota des- 
toante quanto à expulsão dos franciscanos de suas missões in- 
digenas de Pernambuco permitia pressentir medidas futuras mais 
drásticas da parte do governo colonial. Mas, antes de as registrar 
Frei Jaboatão encerra sua Crônica dos Frades Menores. 


1. DADOS BIOGRÁFICOS 


O pouco que se sabe da octogenária existência de Frei Antônio 
de Santa Maria Jaboatão não é suficiente para uma biografia 
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completa, mas lembra apenas alguns passos de sua vida religiosa. 
Francamente, o cronista da provincia de Santo Antônio que salvou 
do ingrato anonimato e esquecimento tantos confrades brasileiros 
e portugueses, apontando-lhes as obras realizadas, este benemérito 
da Ordem Seráfica faria jus a uma minuciosa biografia. 


Abordando afinal a vida do cronista franciscano reprodu- 
zimos, em primeiro lugar, o que ele próprio publicou no Orbe 
seráfico: * 


Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão, natural deste lugar, freguesia 
de Santo Amaro, distrito do Recife de Pernambrco, « Íilho desta província 
que nela professou, a doze de dezembro de 1717, no convento de 
Santo Antônio de Paraguaçu, das partes da Bahia, em idade de vinte 
e dois anos. Concluídos os estudos no convento da Bahia, ficou con- 
tinuando o ministério da prédica pelo decurso de trinta anos, sendo no 
permeio destes mestre de noviços no convento de Igaraçu, guardião duas 
vezes em diferentes tempos no da Cidade da Paraíba, secretário no 
capítulo do provincial, Frei Manuel de Jesus Maria até a sua con- 
gregação e nela prelado loca! para o convento de Santo Antônio da 
vila do Recife, definidor no capítulo de 1755 e neste nomeado para 
cronista da provincia. Na sua primeira idade, teve gênio e agudeza 
para a poesia, especialmente a vulgar, de que viu alguns aplausos no 
estado de secular e no de religioso nos primeiros anos, em que apre- 
sentou algumas obras na Academia dos Esquecidos da Bahia *, assim 
em abono dos seus presidentes, como em desempenho de assuntos poéticos; 
mas, desta suave aplicação o divertiram de todo os estudos sagrados, 
especialmente o da prédica*, do eual trabalho e aplicação têm saido 
à luz... (seguem seis obras editadas de 1751 a 1758). 


Recorrendo a outras fontes completamos os dados acima; 
Frei Jaboatão nasceu cm 1695, filho legítimo do sargento-mor 
Domingos Coelho Meireles e de Dona Francisca Varela. Com 
o tio Pe. Agostinho Coelho Meireles, vigário de Santo Amaro 
de Jaboatão, estudou latim c humanidades. 

Como os franciscanos em seus peditórios visitassem fregiientes 
vezes a paróquia de Jaboalão e como Os missionários da mesma 
Ordem, no incipiente século XVIII, pregassem de lugar em lugar, 
não faltou ao jovem estudante o ensejo para conhecer os filhos 
de São Francisco e o vasto apostolado por eles exercido nos 
cinco conventos do litoral pernambucano c nas aldeias de indios 
do alto sertão. 

Os mosteiros figuravam naqueles idos como centros de cultura, 
abrigando vários dentre cles, como os de Olinda, Recife ec Sal- 
vador, cursos de filosofia e teologia para os coristas franciscanos. 
As atas capitulares da província de Santo Antônio testemunham 
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a cada passo a preocupação dos definitórios pelo progresso e 
aperfeiçoamento do ensino e pelo aproveitamento da parte dos 
coristas. * 


Frei Antônio representa uma das vocações mais pronunciadas 
porque somente aos 21 anos de idade resolveu envergar o hábito 
seráfico, ao passo que em geral os jovens aos [6 anos já ingres- 
savam na Ordem. O filho de Jaboatão colhera os primeiros 
aplausos como poeta, antes de rumar ao noviciado. Longe de 
aspirar à fácil glória na flor da idade, preferiu dedicar-se ao 
profundo estudo filosófico e teológico como à formação religiosa 
ou, conforme ele mesmo confessa, relegou a musa a segundo 
plano. 


Apresentando-se ao Provincial franciscano, Frei Cosme do 
Espirito Santo, para ingressar na Ordem da Penitência, o can- 
didato teve que seguir para o noviciado de Paraguaçu, no re- 
côncavo baiano; pois os aspirantes pernambucanos passavam os 
sete anos ce formação religiosa na Bahia, e os baianos, em 
Pernambuco. 


A definitiva admissão ao noviciado dependia do atestado de 
«limpeza de sangue»; pois eram recusados os descendentes de 
judeus, os de cor e até os mestiços. Requeria-se ainda um ates- 
tado de conduta e um rigoroso exame de latim. * 


Noviço e Corista 


Durante o ano de provação, os noviços estudavam a regra € 
as constituições da Ordem Seráfica, as rubricas da liturgia, as 
cerimônias do culto e do ofício divinos e o canto gregoriano, 
submetendo-se a um exame, antes da profissão religiosa. O filho 
de Jaboatão escolheu o nome Frei Antônio de Santa Maria dos 
Anjos Jaboatão, omitindo porém «dos Anjos» quase sempre, nas 
suas assinaturas. A menção de «Jaboatão» não trai forçosamente 
o nativismo clo frade, mas obedecia a uma tradição antiga, aos 
poucos abandonada pelos religiosos. 

O ano de provação levou de 11 de dezembro de 1716 a 
I2 de dezembro de 1717. Cursaram ao mesmo tempo o noviciado 
de Paraguaçu Frei Ruperto de Jesus Torres, o qual, anos depois, 
ocuparia os cargos de lente de filosofia e teologia em Pernambuco 
e de ministro provincial na Bahia”; Frei José de Santa Clara 
Melo, outro pernambucano que, durante trinta anos, dirigiu a 
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Ordem Terceira Franciscana do Recife" e Frei João da Encar- 
nação, posteriormente guardião da Paraiba *, fora muitos outros 
cujos nomes e dados exatos ignoramos. 


A disciplina regular do noviciado distinguia-se pelo rigor 
alcantarino, rezando-se o ofício divino não só a certas horas do 
dia e sim também à meia-noite, quando era seguido pela meditação. 

O Orbe Seráfico menciona duas vezes o noviciado do autor: 
«quando ali fomos noviço pelos anos de 1717», informando que 
depois da profissão continuou no mesmo convento de Paraguaçu, 
até agosto de 1718”, provavelmente porque o convento de Sal- 
vador ainda não comportava o acréscimo dos neoprofessos, de- 
vido às obras de ampliação do prédio. 

Seguiram-se então seis anos de estudos filosóficos e teoló- 
gicos, no famoso mosteiro baiano, sede da província de Santo 
Antônio a qual devia contar, em treze conventos e um hospício, 
mais de 250 professos que exerciam a catequese dos índios, a 
assistência religiosa aos africanos importados para as praças 
de Pernambuco e Bahia, as missões volantes através dos lon- 
ginquos sertões, a cura d'almas nas igrejas conventuais e terciárias, 
o ensino de gramática nas escolas conventuais e o ensino superior 
nos coristados de Salvador, Olinda e Recife. Vencida a crise 
interna da província franciscana, que culminara na desunião dos 
religiosos, durante a segunda metade do século XVII, notava-se, 
a partir de 1700, um franco progresso da vida regular e apos- 
tólica dos frades menores. 

Conhecemos poucos professores franciscanos que ensinaram 
a Frei Jaboatão, no convento da Bahia: o religioso baiano Frei 
José dos Santos Cosme e Damião, orador sacro afamado, qua- 
lificador dos Santos Ofícios e lente de filosofia e teologia que 
chegou a publicar vários sermões em Lisboa. '* Mestre e aluno 
fizeram parte da Academia dos Esqueeiclos. A outro professor, 
Frei Francisco clas Chagas, franciscano português, o reconhecido 
discípulo dedica estes termos elogiosos: 


«É sujeito douto na faculdade que professa e em todas as mais 
literárias e especialmente na discursiva, em que a frase é pura, Oo 
estito corrente, os termos próprios». '* 


Anos depois, Frei Francisco lecionou teologia no convento 
de Santo Antônio do Rio de Janeiro, onde saiu eleito provincial 
da provincia irmã. ** 


91 


O Pregador 


Concluídos os estudos, no ambiente apropriado de disciplina re- 
ligiosa, e ordenado sacerdote, em 1725, Frei Jaboatão seguiu em 
agosto desse ano para Olinda. *' Os próximos três decênios de 
sua vida claustral, Jaboatão os resume no ministério da prédica 
que, de 1727 a 1730, interrompeu na qualidade de mestre de 
noviços em Igaraçu-PE e duas vezes como guardião da Pa- 
raíba, ou seja, de 1741 a 1742 e cle 1751 a 1752, oferecendo-nos 
um rápido aspecto de sua segunda guardiania paraibana, no 
termo segumte: '* 


eNa congregação que se celebrou no convento da Bahia, aos 29 
de maio de 1751, em que presidiu o Padre Frei Gervásio do Rosário, 
ministro provincial, foi eleito em guardião deste convento o irmão pre- 
gador Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão. Nos onze meses que esteve 
neste convento, fez a sacristia nova por detrás da capela [mor] com 
o salão de cima e via-sacra dos terceiros e da mesma parte abriu a 
porta da capela mor; fez o arco de pedra da via-sacra, mudou o salão 
do capitulo para a sacristia velha e o que era capitulo se. [afundou 
ao nivel! da] portaria e no altar desta se pôs a imagem da Senhora 
Santana que mandou vir da Bahia com esplendor e coroa de prata...» 


Da primeira guardiania paraibana de Frei Jaboatão nada 
consta senão que teve entre seus súditos os lentes Frei Antônio 
de Santa Maria Traripe'*, Frei Anselmo da Apresentação "' e 
Frei André de São Luis '*, este também autor de vários sermões 
publicados. 


Também a gestão recifense de Frei Jaboatão, de 1754 a 
1755, envolve-se em segredo, sabendo-se apenas que nesse tempo 
ensinavam, no convento de Santo Antônio, os lentes Frei Boa- 
ventura de Santo Tomás, Frei Luís de Santo Antônio, ao mesmo 
tempo examinador sinodal e notário apostólico "*, e Frei Manuel 
de Santa Helena, ** 


Cronista 


A escolha de Frei Antônio Jaboatão para cronista da província 
franciscana esclarece do seguinté termo das determinações ca- 
pitulares: * 


«Frei Inácio de São Félix, aos 6 de dezembro de 1755. Determinou-se 
em-mesa pelo definitório é discretório que se elegesse um religioso para 
cronista desta província, idôneo e capaz, e como tiido-isto concorre na 
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pessoa do Irmão Definidor Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão o 
elegemos c nomcamos cronista da província com a obrigação de que, 
em todos os triênios, dê conta do que tiver escrito; e os irmãos guardiães 
serão obrigados a lhe comunicarem as notícias que se lhes pedirem». 


O recém-nomeado passou a residir no convento da Bahia, 
percorrendo porém os conventos em busca de material e cla- 
borando em menos de dois anos a primeira parte do Orbe Seráfico, 
Novo Brasilico; pois, em 1757, o autor entregou aos «Superiores 
o primeiro tomo desta obra pasa o mandarem imprimir», saindo 
realmente do prelo em 1761.* Como Jaboatão tivesse ocupado 
o cargo de secretário do provincial, de dezembro de 1752 até 
junho de 1754, é provável que nesse tempo já tenha reunido e 
organizado muito materiai deixado pelos seus antecessores cro- 
nistas, notadamente Frei Luís da Purificação, ** 

A segunda parte da obra pediu um prazo maior até ser 
encerrada; pois, ao certo, o cronista terá principiado esse tra- 
balho, em 1757, terminando-o tão-somente em 1764, sem no 
entanto ter tido o prazer de ver impresso também o segundo 
tomo. A partir dessa última data, já extinta a Academia dos 
Renascidos da qual fora sócio fundador, Frei Antônio retirou-se 
quase exclusivamente à vida recolhida do claustro baiano. 


A hipótese por muito tempo defendida de ter o nosso cro- 
nista imortal falecido, pouco depois de terminado o Orbe Seráfico, 
foi refutada em 1940, quando se lhe encontrou o termo de óbito ** 
que transmite a data real, ou seja, o dia 7 de julho de 1779. 
Foi esse justamente o ano em que a província franciscana re- 
cebeu novos reforços pela admissão dos primeiros noviços desde 
1763, graças a uma licença excepcional concedida pelo governo 
colonial. 


À sepuitura de Frei Antônio Jaboatão que ficou provavelmente 
no cemitério interno, aberto sob a sacristia e a sala de aulas, 
entre 1768 e 1771, desapareceu por completo, em fins do século 
passado, quando se removeram indistintamente todas as ossadas 
dos ali enterrados para uma cova comum, que existe no canto 
extremo do quintal, vizinho à sala de aulas, 

Sobre a vida religiosa de Frei Jaboatão nos faltam detalhes. 
Mas o fato de ter ocupado o cargo de mestre de noviços, aos 
32 anos de idade, demonstra que o jovem franciscano levava a 
sério o ideal seráfico e o cumprimento dos seus deveres religiosos; 
pois, se assim não fosse, outro mais merecedor teria recebido o 
posto de tanta responsabilidade. 
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Autotestemunho de Jaboatão 


Mas o temperamento deste jovem mestre era alegre, segundo 
demonstra uma carta que, aos 30 anos de idade, escreveu em 
Olinda, recém-chegado, contando as primeiras impressões do novo 
ambiente a um confrade e colega de estudos. Os numerosos tro- 
cadilhos c jogos de palavras espelham seu temperamento jovial. 
Sem querer desprestigiar Pernambuco, sua terra natal, Frei Ja- 
boatão espontaneamente terá confrontado Olinda com a Cidade 
do Salvador, onde pelo espaço de sete anos presenciara o fausto do 
ouro, o luxo da capital c a vida acadêmica dos Esquecidos, enquanto 
Olinda aos poucos cedia o seu prestígio ao vizinho Recife. Eis 
o teor da missiva característica: ** 


«Cheguei ao Convento do Recife, véspera de São Bartolomeu ?*, e 
com pouca detença nele, passei a este da Cidade. O que nela vi, primeiro 
que tudo, foi a ponte do Varadouro””, e se hei de dizer a verdade, 
foi a primeira vez que a vi, e bem posso dizer que depois que a vi, 
estando ainda no rio ao tomar do porto ficamos eu e mais a canoa, 
ela varada e eu passado; depois de termos ambos andado às varas. 


Cheguei ao Convento, e assim como lhe pus os pés, logo lhe debuxei 
à planta. Jaz em lugar fresco e lavado dos ventos pela parte do mar; 
e por cima das águas que caem do colégio** tão eminente nos fica 
este que quando lhe lanço os olhos, parece-me, e será a primeira vez, 
que se deixam ver botas sobre tamancos e barrete em cabeça de capucho. 
Entre estes dois, fica a si desviada algum tanto à parte do poente. Ali 
me pus também a horas que rezavam vésperas os reverendos Cônegos. 
Entre todos cram dois, e az: em duas fileiras ou cordas, desejei dar-lhe 
um par, e meio de nós a ver se cresciam mais em número, mas, logo 
pelo que eles rosnavam alcancei, que sendo dois e az, já tinham os nós. 


Tem a sé cinco naves de obras perfeitas, porque se obras da sé 
se chamam aquelas, que não estão acabadas de todo; é o que nesta 
sé não ha, porque as suas obras de todo estão bem acabadas. A nossa 
mão esquerda estão os Carmelitas e Bentos; e tive por novidade nos 
cedessem aqui o seu direito; pois, em tudo nos querem levar a mão, 
mas é porque aqui não são só eles os que têm mão para tudo. Contudo, 
eu entre eles aqui fico nesta linda cidade, quero dizer de Olinda. Não 
me tem parecido mal; porque tudo nela é bem parecido. E assim me 
quer parecer razão não faça eu alguma cara má, a quem me mostre 
tão boas caras; e galanteria é que sendo tudo isto tão digno de 
ser claro, não é tão caro, como isso. E o que merece mais estimação 
é que quando se dão estas coisas mais de graça, então mostram que 
não têm preço. 

Pelas ruas não há ver pé de gente, e se acaso alguma se encontra 
é pente de pé. Não lhe faltam ruínas nos edifícios, sendo que nos 
mais deles, eu vi frontespícios perfeitos. As mais das casas deram com 
o corpo em terra, mas entre alguns pedaços de paredes, se divisam ainda 
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pendentes alguns painéis que entre aqueles caídos, movem as tenções 
e abalam os espiritos. 

Finalmente se no mundo hã Paraíso terrestre, dizem muitos str este 
o Paraíso do mundo não só pela variedade dos pomos e o galante das 
frutas, mas sim porque se beatas no Paraíso se dizem as almas, as 
almas deste Paraiso não deixam de ser beatas; e por isto na sua cultivação 
crescem os devotos, as orações e deprecações se multiplicam; e porque 
são bem despachadas, todas ficam justas; e eu também aqui fico” 
porque ainda que tenha mais por que discorrer, não tenho agora lugar 
para mais. 

Frei Antônio de Santa Matia Jaboatão». 


2. OBRAS DE FREI JABOATÃO 


Se as obras de Frei Jaboatão se salvaram é porque ele conseguiu 
ainda em vida a publicação do Novo Orbe Seráfico (primeira 
parte), e de vários sermões, chamando a atenção do público 
para o seu raro talento. Ao contrário do que alguns autores 
afirmam, o franciscano não destruiu os originais de suas pocsias, 
mas confiou-os ao arquivo provincial franciscano da Bahia, onde 
também a segunda parte do Novo Orbe Seráfico ficou até 1840, 
quando o manuscrito passou para o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, visto que as tipografias da Bahia não garantiam 
boa impressão. 

lgnoramos os motivos por que, depois de 1761, não se pu- 
blicou trabalho nenhum do nosso autor, embora o Provincial Frei 
Jacinto de Santa Brigida desse ordens neste sentido, durante 
a gestão de 1764 a 1768, segundo reza a advertência escrita 
na folha de rosto do Novo Orbe Seráfico conservado em ms no 
IHGB. Desde que o Marquês de Pombal proibira a admissão 
cle noviços às Ordens religiosas do Brasil (1764), cessavam 
também as graças régias por mais que Frei Jaboatão procurasse 
mcrecê-las, com poesias dedicadas a D. José I e ao seu ministro 
«onipotente». - 

Durante os anos de seu sacerdócio, o nosso cronista se des- 
tacava pelos sermões c discursos pronunciados e publicados, pelas 
poesias recitadas nas Academias dos Esquecidos e dos Renascidos 
como também nas comunidades franciscanas, mas principalmente 
pela obra que mais o celcebrizou, o Novo Orbe Seráfico Brasilico. 
Com a morte deste famoso franciscano, também a sua província 
ia decaindo a largos passos, explicando-se assim o esquecimento 
quase total que o tão festejado frade experimentou, durante longo 
tempo. 
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a) Inéditos de Frei Jaboatão 


Os inéditos que somam 88 como sejam cartas, poesias, discursos 
etc., vão reunidos num volume intitulado: ?º 


«Obras Acadêmicas e outras várias, prosas e versos, feitas e recita- 
das na Academia Brasilica dos Renascidos, instituída pelo Conselheiro 
José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Melo, cebrada (sic) a 
sua primeira conferência pública em 6 de junho, dia em que fazia anos 
o fidelissimo Rei e Senhor D. José 1, ano de 1759. Por Frei Antônio 
de Santa Maria Jaboatão, Pregador, ex-Definidor, Cronista da Provincia 
de Santo Antônio do Brasil, da qual é filho e natural de Santo Amaro 
de Jaboatão, em Pernambuco, e Acadêmico numerário da Academia dos 
Renascidoss. 


Entre todos os manuscritos desta coleção merece menção 
especial um estudo jurídico, incluido sob o nº 86, por demonstrar 
a imparcialidade de Jaboatão e sua franqueza para com os con- 
frades que então governavam a provincia franciscana. Eis o titulo: 


«Manifesto da razão pela qual se mostram por discursos sujeitos 
ao entendimento, vencidos por ditames livres da vontade, com qtie obrou 
esta, no caso proposto da substituição de um vogal para o definitório 
do Capítulo da Província de Santo Antônio do Brasil de dois de dezembro 
de 1758. Por um dos seus filhos independente e desinteressado. Frei 
Antônio de Santa Maria Jaboatão». 


Ão ensejo clo referido Capitulo Provincial, Frei Jaboatão como 
definidor era um dos vogais. Falecido, pouco antes do Capitulo, 
o Pe. Definidor Frei Constantino de São Lourenço, devia ser sub- 
rogado o Padre mais digno da Provincia, criando-se em torno 
da escolha duas opiniões diferentes, uma a dos «Padres do 
governo» firmada no estatuto provincial, a favor do ex-provincial 
Frei João da Trindade, outra alegando o mesmo estatuto pro- 
vincial, as constituições da Ordem Franciscana e decretos pon- 
tifícios, a favor do ex-definidor geral Frei Inácio das Neves. 
Jaboatão defendia esta segunda opinião, ao passo que foi sub- 
rogado Frei João da Trindade. 


Passados meses após o Capitulo, o autor do manifesto acres- 
centou a este os dizeres: 


«Foi anulado este Capítulo e depois sarado, para evitar inconst- 
qiiências, pelo Nosso Revmo. Pe. Comissário Geral Frei Pedro João de 
Molina por umas letras circulares suas de 29 de março de 1759, fundadas 
nas mesmas razões que aqui se alegam dos Estatutos Gerais; e ficou 
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o sobredito ex-definidor geral gozando a preeminência de Padre mais 
digno da Provincia», 


b) Obras publicadas de Jaboatão 


Ainda em vida do autor (1751-1758), sairam do prelo seis dis- 
cursos, sermões e tratados, merecendo destaque o sermão de 
Santo Antônio pronunciado em 1731 na festa de Corpo de Deus, 
no convento do Recife, para solenizar a efeméride da restauração 
de Pernambuco (1654). Os sermões e discursos foram pronuncia- 
dos em Pernambuco e na Paraíba, quando da segunda guar- 
diania de Jaboatão de 1751 a 1752.” 

O Catálogo Genealógico da autoria do nosso cronista saiu 
do prelo em 1889** devendo datar o manuscrito de época pos- 
terior a 1757; pois deixa de figurar entre as obras impressas 
e manuscritas de Jaboatão que se acham enumeradas na primeira 
parte do Orbe Seráfico. 

A obra mais importante do nosso autor é, sem dúvida, o 
Orbe Seráfico, por ser a única a registrar a origem e o desen- 
volvimento da Província de Santo Antônio do Brasil, através dos 
seus 14 conventos, incluindo também as missões esporádicas man- 
tidas pela Ordem Franciscana, de 1500 a 1584, e os primórdios 
das missões amazônicas a partir de 1617, como ainda as pri- 
meiras fundações franciscanas, entre o Espirito Santo ec São Paulo, 
e que em 1659 passaram a formar nova custódia, e em 1675 
promoveram à categoria de província autônoma, sob o titulo da 
Imaculada Conceição c com sede no Rio de Janeiro. 

Ao invés da historiografia moderna e exata, Frei Jaboatão 
aceita e aproveita dados incertos, lendas e tradições regionais. 
Haja vista a fantasiosa descrição com que o nosso cronista pro- 
vincial tenta encher as lacunas que a história deixou, no caso 
dos protomártires franciscanos de Porto Seguro. ** 

Em parte se compreende a pressa de Frei Jaboatão — en- 


trementes sexagenário — em terminar e entregar ao prelo uma 


obra que antecessores como Frei Luis da Purificação durante 
decênios não conseguiram realizar, ao passo que o autor do 
Orbe Seráfico gastou menos de dois anos para compor a primeira 
parte, embora baseado nos estudos dos confrades cronistas an- 
teriores. 

Mas justamente a segunda parte do Novo Orbe que levou 
quase sete anos até o término reclama aqui e acolá dados mais 


9 


minuciosos; assim por exemplo as missões entre os indios, regidas 
pela Província de Santo Antônio, desde 1679, mereciam mais 
destaque, de vez que o arquivo provincial da Bahia dispunha 
de abundante material. Enquanto a fase missionária da custódia 
(1585-1619) é tratada com muitos detalhes, as missões da Pro- 
vincia ocupam menos de três páginas. ** 


A interpretação dos acontecimentos adotada por Frei Ja- 
boatão recorre, segundo o modo dos antigos, a milagres e outros 
fatos extraordinários. Basta porém manusearmos os documentos 
oficiais do governo colonial a respeito das promoções de Santo 
Antônio para descobrirmos o conceito do sagrado que naqueles 
idos se aplicava na esfera do profano. 


Em vida do autor, saiu do prelo a primeira edição parcial, 
em Lisboa no ano de 1761, levando o título Orbe Seráfico, Novo 
Brasilico, seguindo-se a primeira edição completa, no Rio de Ja- 
neiro, de 1858 a 1862, sob o titulo Novo Orbe Seráfico Brasílico. 
À nova edição que está sendo preparada voltará ao título original. 


3. FREI JABOATÃO, ABRIDOR DE CHAPAS 


O Pai da História Pernambucana, Francisco Pereira da Costa * 
apoiado em Domingos de Loreto Couto **, afirma que 


«Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão tinha grande destreza em 
abrir sutis estampas e primorosas imagens ao buril e rara habilidade 
para exercitar todas as artes e era insigne em formar os caracteres 
para os livros de coro, debuchando com a pena, como se fora pincel, 
as letras iniciais e iluminando-as com ouro e diversas cores». 


Referindo-se ao informe acima, pondera o Prof, Marcelo Ipa- 
nema: * 


«Teria dado maior conseqgiiência à sua arte o escritor. religioso do 
século dezoito? Como e quem, se houve, ensinou ao frade a arte de 
gravar? Não é descabida a hipétese, por enquanto, de que civis e 
religiosos, estes principalmente, confiecessem e usassem em seu ministério, 
como de Loreto Couto se pode inferir, atividades gráficas ou artes 
a elas ligadas». 


Ainda que os arquivos franciscanos nada refiram a respeito 
de tantas habilidades do nosso cronista provincial fazemos nossas 
as ponderações do Prof. Ipanema, visto que Frei Jaboatão até 
à idade de 21 anos, quando entrou na Ordem, já pode ter apren- 
dido as referidas artes, no Recife. 
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EPÍLOGO 


Neste resumo, nos limitamos às linhas gerais da biografia de 
Frei Jaboatão e à rápida apreciação de suas obras, baseando o 
estudo sobre as fontes franciscanas coevas. Por incúria dos nossos 
antepassados, ficam grandes lacunas que provavelmente jamais 
cobriremos. Assim por exemplo de 1730 a 1741, ignoramos tanto 
a residência do pregador Frei Antônio, como ainda os detalhes 
de suas atividades, exceto o sermão de Santo Antônio pregado, 
em 1731, na igreja conventual do Recife. Igualmente não podemos 
acompanhar a velhice de Frei Jaboatão, a partir de 1764, sabendo 
unicamente que, até 1769, ainda se dedicava às musas. 


As múltiplas atividades desenvolvidas por Frei Jaboatão, com 
espantosa rapidez, provam as suas capacidades e impuisos inco- 
muns. A Província de Santo Antônio aproveitou-lhe as boas qua- 
lidades nos vários setores da vida e administração conventuais, 
devendo-lhe especialmente a paciente elaboração do Orbe Se- 
ráfico. Esta obra-prima, além de constituir a única crônica fran- 
ciscana completa do Brasil colonial, inclui preciosos dados da 
história pátria. 

Como sócio das Academias dos Esquecidos e dos Renascidos 
então existentes na Bahia o frade pernambucano deu provas de 
sua vasta cultura, impondo-se à admiração do público de todos 
os tempos. 
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VII. FREI JOSÉ MARIANO 
DA CONCEIÇÃO VELOSO 


MBORA autodidata, Frei José Mariano da Conceição Veloso, 
cujo renome ultrapassou os limites dos dominios portugueses, 
foi o maior cientista franciscano brasileiro. Descobertos os seus 
profundos conhecimentos botânicos, o franciscano teve o convite 
do governo colonial para se dedicar às pesquisas naturalistas. 
Dai a obra monumental! de sua autoria intitulada Flora Fluminensis 
e quase três dezenas de tratados científicos do reino da natureza. 
Mas o frade se prestava para toda c qualquer incumbência que 
os superiores lhe confiavam, dirigindo até as missões de ltape- 
cerica da Serra e de São Miguel Paulista. Como reflexo de suas 
atividades catequéticas publicou o Dicionário Português-Brasiliano, 
que o autor considera «Obra necessária aos ministros do Altar 
que empreenderem a conversão de tantos milhares de almas... 
dispersas pelos vastos sertões... sem o lume da Fé e Ba- 
tismo...».* 


|. DADOS BIOGRÁFICOS DE FREI VELOSO 


Antes de pertencer à Ordem franciscana, Frei Veloso se chamava 
José Veloso Xavier, sendo primo-irmão do mártir da Indepen- 
dência, Tiradentes, Joaquim José da Silva Xavier; pois tinham 
os mesmos avós Domingos Xavier Fernandes e Maria de Oliveira 
Colaço. * Natural de S. José del-Rei, Minas Gerais, como filho 
primogênito de José Veloso do Carmo e Rita de Jesus Xavier, 
José batizou-se a 14 de outubro de 1741, na matriz de Santo 
Antônio da mesma vila.”. Não consta a data do nascimento. 
Como porém naqueles tempos não se protelasse o batismo, deve 
ter nascido em fins de setembro ou começos de outubro de 1741. 
Desde o curso de primeiras letras, José manifestou acentuada 
inclinação ao estudo das ciências naturais, máxime da botânica, 
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Aos 20 anos de idade o jovem Veloso resolveu definitiva- 
mente ingressar na Ordem Seráfica, em Minas Gerais representada 
pelos esmoleres da Terra Santa, entre os quais se destacava Frei 
Gaspar de Santa Teresa, arquiteto e engenheiro formado e como 
tal mestre do Aleijadinho. * O próprio ministro provincial Frei 
Manuel da Encarnação aceitou o aspiranté encaminhândo-o para 
o noviciado de São Boaventura em Macacu-R] onde houve a ce- 
rimônia da vestição franciscana, aos 11 de abril de I761, e a 
profissão após o ano de provação, aos 12 de abril de 1762. No 
curso filosófico do convento de Santo Antônio do Rio, o jovem 
corista teve como mestre o ex-leitor de teologia Frei Antônio da 
Anunciação. * O bispo Dom Frei Antônio do Desterro, O.S.B., 
conferiu a Frei José a ordem do presbiterato aos 21 de janeiro 
de 1766. * Mas como ainda não tivesse concluído os estudos teoló- 
gicos, prosseguiu neles até que aos 23 de julho de 1768 a con- 
gregação capitular o nomeou pregador. 


Como pregador de grandes recursos oratórios, Frei Veloso 
ter-se-ia projetado bastante. Mas, em 27 de julho de 1771, foi 
instituído ainda confessor de seculares e passante de geometria 
da Cidade de São Paulo. Em fins de 1773, encontramos o frade 
mineiro como substituto do superior da missão de Itapecerica da 
Serra, cujo livro de batizados assinou a 28 de outubro e a 12 
de dezembro. O superior definitivo dessa aldeia que adoecera 
veio a falecer em começos de 1774. Frei Veloso não terá de- 
morado muito tempo entre os índios, porque não figura como 
presidente, na tábua capitular. Mas deve ter continuado como 
pregador e passante no convento de São Paulo, até que a con- 
gregação de 8 de maio de 1779 o promoveu a lente de elogiiência 
sacra, no mesmo convento. * 

Já em 4 de julho de 1781, o vice-rei Luís de Vasconcelos 
e Sousa é informado quanto aos abundantes conhecimentos do 
franciscano em matéria de botânica e meses depois recebe no- 
tícia de doze caixões de «plantas virtuosas» reunidas por ele 
na missão de São Miguel Paulista que está dirigindo com tanta 
habilidade que já reedificou e arruou a aldeia, findando as obras 
de restauração da igreja missionária. O informante Martim Lopes 
Lobo de Saldanha sugere a Luís de Vasconcelos que conserve o 
superior ainda por meio ano em São Miguel, em vez de con- 
sentir na transferência para Itu onde deveria assumir o cargo de 
comissário dos terceiros franciscanos." 
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Mais tarde, o próprio vice-rei recomenda o religioso com 
os seguintes termos: * 


«Tendo chegado de São Paulo a esta Cidade [Rio] um religioso 
iranciscano desta província, chamado Frei José Mariano da Conceição 
Veloso e achando [eu] nele conhecimento, boa vontade e talento para 
semelhante trabalho e aplicação, me tenho aproveitado do seu préstimo 
que na realidade me promete grandes progressos porque já me tem apre- 
sentado algumas descrições principiadas e figuras das plantas que tem 
notado, cuja coleção espero que possa ser muito agradável a S. Magestade 
quando estiver completa e com as últimas plantas que tenho remetido, 
[segundo] já anunciei a V. Excia. Presentemente ele se acha girando 
na dita diligência, em maior distância desta Capital, por isso poderá haver 
algum intervalo nas remessas. Esse religioso é bem conceituado na sua 
província, na qual tem 22 anos de hábito e 15 de pregador. Já foi 
professor de retória em São Paulo com bom crédito e lembrava para 
cronista da mesma província o que não consenti porque semelhante 
ocupação era incompatível com a diligência de que o tenho encarregado, 
iugar aquele de grande consideração entre os frades e que tem anexos 
os seus privilégios que eles muito estimam. Por isso, me lembra que 
seria próprio para mais aceitar o zelo e empenho que tem mostrado 
até agora, honrá-lo S. Magestade, sendo servida de lhe obter um breve 
de Padre desta sua Província e além disto mandar-lhe dar pela Fazenda 
real alguma pequena ajuda do custo por ano para as suas necessidades 
religiosas». 


Nota-se na carta datada de 17 de junho de 1783 quanto 
o governo colonial se intrometia na vida das Ordens religiosas, 
contribuindo assim para a paulatina decadência da disciplina re- 
gular. Segundo informa o vice-rei, já naquela data o religioso 
estava percorrendo a capitania do Rio de Janeiro a fim de estudar 
a rica e variada flora. Comenta Frei Diogo de Freitas: ** «Ne- 
nhuma incumbência poderia ser mais ajustada e grata a Frei 
José Mariano, não obstante as dificuldades e naturais incômodos 
decorrentes de sua execução... Nestas suas pesquisas científicas 
fez-se acompanhar de dois seus confrales, Frei Anastácio de Santa 
Inês”, como escrevente, e Frei Francisco Solano Benjamim ”, 
como desenhista, colecionando, durante oito anos a fio, copioso 
material para onze voltmes in-fólio, Foi durante esse tempo que 
Frei Conceição Veloso foi seriamente acometido de uma oftalmia 
que, durante oito meses, o pôs em perigo de perder a vista». 

Entrementes a congregação intermédia de 25 de fevereiro de 
1786 promovera o frade botânico a mestre de história natural 
reconhecendo-lhe a ciência adquirida e lembrando-lhe ao mesmo 
tempo a cátedra conventual que o esperava." 
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Mal terminou as excursões de pesquisas e a elaboração da 
obra monumental que Frei Veloso seguiu com seu Mecenas Luis 
de Vasconcelos para o reino. O provincial Frei José do Desterro 
passou-lhe a licença de transferir-se para a corte ponderando a 
dificuldade de no Brasil aperfeiçoar os conhecimentos naturalistas, 
por falta de recuírsos, nias que cm Lisboa encontraria mestre, 
gabinetes e museus para fregitentar. A permissão da permanência 
em Portugal valeria por dois anos, esperando o definitório que 
com sua prudência, circunspeção e religiosidade de conduta daria 
fiel testemunho da santidade cla profissão seráfica. 't 


Antes de embarcar, o ex-vice-rei Vasconcelos escreveu para 
o seu sucessor um relatório, datado de 20 de agosto de 1789 e 
em que trata dos franciscanos com os seguintes termos: '* «Com 
os frades do convento de Santo Antônio [antes se referiu às 
outras orders do Rio] não foram necessárias maiores advertên- 
cias, por se terem conduzido no exercicio dc seu ministério com 
mais recolhimento, modéstia e sujeição, aplicando-se aos estudos 
e servindo com prontidão quando sec fazem precisos». 


Tanto as ponderações do definitório como a declaração es- 
pontânea de Luis de Vasconcelos provam que a decadência da 
vida franciscana ainda não era tão generalizada como certos au- 
tores alegam. 


Em Lisboa, o frade naturalista brasileiro conquistou em breve 
a admiração dos cientistas, residindo na casa do Ministro de 
Estado Rodrigo de Sousa Coutinho, depois Conde de Linhares. 
Sendo requisitado para servir na corte, teve a licença de sua 
estada em Portugal prolongada. Enquanto organizava o her- 
bário do museu real, de 1797 a 1798, incorporou o seu próprio 
herbário. Assim se deduz de duas cartas régias dirigidas ao 
convento de Santo Antônio do Rio de Janeiro e que solicitavam 
a remessa de «todas as plantas, ou vivas, ou secas, ou em 
sementes, segundo o método que lhe der o Pe. Veloso». 


Uma ordem régia mandada ao provincialado franciscano do 
Rio de Janeiro conferiu a Frei Veloso o titulo de «Padre da 
Provincia», distinção esta que o governo da provincia de bom 
grado confirmou a 20 de dezembro de 1800. No mesmo ano, o 
prmcipe regente D. João VI entregou ao franciscano a direção 
da «Oficina calcográfica, tipoplástica e literária do Arco do Cego». 
A cste estabelecimento estavam anexas aulas de desenho e de 
gravura, sendo a sua finalidade a divulgação de conhecimentos 
clas ciências naturais e agronômicas. Em 1801, reunida a citada 
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Oficina à Imprensa régia de Lisboa, Frei Veloso foi nomeado 
diretor literário desta.” Em atenção aos seus relevantes serviços 
restados na corte, concedeu-lhe o príncipe regente uma anuidade 
de 500$000. A vinda da corte real ao Brasil determinou o re- 
gresso de Frei Veloso ao seio de sua provincia franciscana, no 
ano de 1809. Por seu intermédio concedeu a Santa Sé à mesma 
província o privilégio de celebrar a festa do Sagrado Coração 
tle Maria, com rito de segunda classe. Durante as festividades 
promovidas no Rio, o piedoso Naturalista banhado em lágrimas 
carregou o andor de Nossa Senhora como alvo cla procissão ma- 
riana. ** 


Aos 69 anos de idade, faleceu Frei Veloso no convento de 
Santo Antônio do Rio de Janeiro, no dia 13 de junho de 1811, 
sendo confortado com os' santos sacramentos. Manuel Teixeira 
Lagos caracteriza o famoso franciscano com estas palavras: “ 
«O Pe. Veloso era afável, sua conversação ao mesmo tempo que 
deleitava, instruia; tinha um gênio fácil de encolerizar-se, porém, 
facilmente se pacificava. Ele dizia de si mesmo: «Eu tenho mau 
gênio; porém tenho bom coração»... Este religioso, tendo tido 
todas as proporções e recursos para seculasizar-se e mesmo ins- 
tado por seus amigos seculares para deixar o hábito, nunca 
pôs em execução semelhante projeto, preferindo a obediência 
religiosa a uma liberdade que lhe traria desassossego de espirito». 


2. OBRAS DE FREI VELOSO 
a) Flora Fluminensis 


Como obra mais importante de Frei Veloso figura sem dúvida a 
Flora Fluminensis. Para as pesquisas preliminares e para a apre- 
sentação da obra monumental em Lisboa contou o autor com a 
valiosa proteção do vice-rei Luís de Vasconcelos e Sousa, que 
chegara ao Brasil em 1779. Liberado o religioso pelo provincial 
Frei José dos Anjos Passos já na primeira metade de 1783 se 
acha cm plena atividade no interior do Rio de Janeiro, segundo 
noticia a carta do vice-rei acima transcrita. 

O resultido das demoradas pesquisas ocupou onze volumes 
in-fólio e terminada a obra em lingua latina, foi dedicada ao 
gencroso Mecenas Luis de Vasconcelos e Sousa em 1790. En- 
tretanto o autor elogiado por todos não chegou a ver a publicação, 
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mas, voltando para o Brasil em 1809, trouxe os originais que após 
a sua morte passaram para a Biblioteca Nacional. Em 1825, o 
então bibliotecário-mor Frei Antônio da Arrábida descobriu o 
precioso manuscrito, pedindo incontinenti a D. Pedro I a impres- 
são. E o imperador aproveitou o ensejo para demonstrar a que 
grau o gênio nacional pode elevar-se nas ciências e nas artes 
e que não faltará a proteção de S. Majestade. ** 

Assim possuímos hoje esta obra única de 1640 estampas 
que mereceu o aplauso e reconhecimento dos maiores cientistas 
contemporâneos, como Martius e Saint-Hilaire. No mesmo ano 
de 1825, foi iniciada a impressão do texto em latim sob a revisão 
de Frei Arrábida c do Dr, João da Silveira Caldeira, então 
diretor do Museu Nacional, enquanto o 1º volume das estampas, 
impresso em Paris, saiu em 1827. O que prejudicou muito a 
obra-prima de Frei Veloso foi a demorada publicação, que levou 
35 anos. Pois outros naturalistas posteriores aproveitaram-se das 
pesquisas do franciscano brasileiro ou, lançando logo os seus 
livros, deram a impressão da prioridade. ** 

Eventuais inexatidões ocorridas na Flora Fluminensis mere- 
cem indulgência porque o autor como autodidata não podia com- 
petir com os naturalistas formados nas universidades européias. 


b) Outras obras 


Em Lisboa, Frei Veloso procurou ser útil à humanidade e em 
particular à pátria brasileira escrevendo e traduzindo artigos 
sobre ciências naturais. Reuniu-os sob o titulo: Fazendeiro do 


Brasil em onze volumes publicados, entre 1798 e 1806. 

Já foi mencionado o Dicionário Português-Brasiliano impresso 
em 1795, havendo dúvidas quanto à autoria de Frei Veloso; a 
segunda parte em Tupi-português é autenticada pelo franciscano, 
com comentário e explicações, ao menos quanto a uma parte 
da letra A. 

Entre as demais obras da lavra do nosso naturalista pu- 
blicadas em Lisboa, destacamos as mais importantes: 


Jacobi Dikson, fasciculus plantarum cryptogamicarum Bri- 
tanniae Lusitanorum Botanicorum. Ulysipone 1800. 1 vol. 4º com 
18 estampas. 


Alographia dos álcalis fixos, vegetal ou potassa, mineral ou 
soda, e dos seus nitratos. Lisboa 1798, 1 vol, 4º. 
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Quinographia Portuguesa, ou coleção de memórias sobre 22 
espécies de quinas. Lisboa 1790. 1 vol. 8º, com 16 estampas. 


Helmintologia Portuguesa. Lisboa 1799, 1 vol. 4, com 12 
estampas. 


Aviário Brasílico, ou Galeria Ornitológica do Brasil, disposto 
e descrito, segundo o sistema de Carlos Linneu. Lisboa 1800. 
1 vol. in-fólio com uma estampa. 


Frei Veloso como funcionário público ainda encontrou tempo 
para escrever cerca de 30 obras sobre agricultura, botânica, de- 
senho, arquitetura etc. publicadas no reino além das quais deixou 
vários manuscritos que se acham nos arquivos públicos. Todos 
os trabalhos do franciscano demonstram a finalidade principal de 
contribuir para melhor difusão dos conhecimentos naturalistas 
entre seus patrícios. * Neste sentido, o próprio autor despachava 
remessas de livros para o Brasil, munindo-as de relações mi- 
nuciosas, segundo prova a documentação conservada. * 


Não apoiamos Saldanha da Gama que deplora que «o nosso 
compatriota não tivesse publicado outros trabalhos que provassem 
os conhecimentos por ele adquiridos em filosofia, nas matérias 
eclesiásticas, estudos que mereceram igualmente a atenção de 
Veloso, em todas as épocas de sua vida monástica. ** Pois sendo 
Frei Veloso especialista em ciências naturais, interessam mais 
as suas obras sobre a botânica c estas são tantas que não lhe 
permitiram estender-se sobre outros assuntos. 


CONCLUSÃO 


Em 1840, Ferreira Lagos fazia o elogio de Frei Veloso, em 
sessão do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, es- 
tando presente o nosso segundo imperador. Referindo-se à obra- 
prima do franciscano interpretou o parecer do Brasil intelectual, 
com estas palavras:» A vontade do primeiro imperador do Brasil 
foi fielmente cumprida; pois o mundo cientifico possui hoje a 
Flora Fluminensis composta de onze volumes in-fólio grande que 
nada deixa a desejar e a coloca a par das mais belas obras deste 
gênero». ** 

Sobre a vida e as obras de Frei Veloso continuam a pairar 
não poucas dúvidas, porque grande parte da respectiva documen- 
tação se acha espalhada nos arquivos de Portugal, dificultando 
uma biografia exata. Ademais a devida apreciação da Flora Flu- 
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minensis requer o estudo de algum naturalista competente e im- 
parcial, que julgue a procedência das criticas feitas a essa obra- 
prima por especialistas estrangeiros. Ainda assim, o frade mineiro 
ocupa com todo o direito e nobre titulo cle «Pai da Botânica 
Brasileira» e honra de sua provincia franciscana, 
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VIII. FREI FRANCISCO DE SANTA 
TERESA DE JESUS SAMPAIO 


ENTRE os franciscanos propugnadores da Independência do 

Brasil, cabe lugar de destaque a Frei Francisco de Santa 
Teresa de Jesus Sampaio, pelas múltiplas atividades desenvolvidas 
na tribuna sagrada, na imprensa e nas reuniões politicas. A fama 
de orador consumado e de maior sábio do Brasil que esse frade 
gozava entre viajantes estrangeiros, como Louis de Freycinet, 
terá movido o principe regente Dom Pedro a empregá-lo na 
campanha independista, A influência de Frei Antônio da Arrábida 
nessa escolha é mais que provável, visto que ambos os religiosos 
residiam no mesmo convento de Santo Antônio do Rio de Ja- 
neiro, e o frade português figurava como conselheiro do principe. 

Com toda a sua ardorosa colaboração politica e seus me- 
recimentos pela Independência, não escapa o franciscano das cri- 
ticas tanto à sua demasiada atividade politica incompatível com a 
vida religiosa *, como pela conduta considerada às vezes ambigua 
na própria carreira pública. * Para desculpa do frade ou pelo 
menos como atenuante podem alegar-se as circunstâncias extra- 
ordinárias da época que empolgavam a Frei Sampaio e a muitos 
outros sacerdotes, desviando-os temporariamente do seu sagrado 
ministério. 

Quanto ao interesse pessoal defendido pelo franciscano em 
todas as suas fainas políticas de 1821 a 1826, esse não terá 
excluído o verdadeiro patriotismo. Principiando o seu sermão de 
7 de março de 1822, na capela real, não vacila Frei Sampaio 
em exclamar*: 


«Ó Deus! Tu que conheces que o meu interesse sobre a glória do 
asil não nasce de pretensões nem de visões particulares e, por isso 
mesmo, é merecedor de tua aprovação, dirige, portanto, as minhas idéias, 
que elas saindo dos pórticos do templo, se espalhem por todas as pro- 
cias do continente e que vão ao longe mostrar os sentimentos do 
«sil na época atual em que se fazem esforços para que ele retroceda 
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da mocidade ao estado da infância. Vejam os legisladores o que somos 
nós para que, mudando de planos, concordem no que de justiça e ne- 
cessidade absolutamente devemos ser. Senão... O Deus». 


E sabido que D. Pedro prometera ao seu esforçado cola- 
borador a primeira mitra episcopal a vagar no Brasil. Faltando 
porém o imperador à sua palavra, em 1826, após a morte do 
bispo de São Paulo, também o frade, por esse tempo, abandonou 
o compromisso assumido, fazia cinco anos, sendo porém certo 
que, além desse motivo sentimental, houve outras razões pro- 
vavelmente mais graves que o fizeram retirar-se à solidão claustral, 


l. O RELIGIOSO 


Natural da paróquia da Candelária do Rio de Janeiro, era Frei 
Francisco Sampaio, filho do capitão português Manuel José de 
Sampaio e de D. Helena Maria da Conceição, carioca, tendo nas- 
cido a 8 de agosto de 1778.* Na escola régia dirigida pelo 
poeta Silva Alvarenga, um dos inconfidentes de Minas, freqiientou 
O curso elementar de cinco anos, passando em 1790 para os 
estudos superiores mantidos no convento de Santo Antônio, re- 
conhecidos por alvará régio de 1776 e franqueados tanto a clé- 
rigos como a leigos. Esse curso universitário gozava de tal repu- 
tação que os seus concluintes tinham preferência para os cargos 
públicos aos bacharéis formados em Coimbra. * 


Aos 14 de outubro de 1793, o jovem Sampaio principiou a 
vida monástica como noviço franciscano em o convento da ilha 
do Bom Jesus sito na baia da Guanabara. Há quem atribua 
esse passo importante à prematura morte de D. Helena, mãe 
de Frei Sampaio, e às segundas núpcias contraídas pelo pai.* 

Após a profissão emitida a 15 de outubro de 1794, ma- 
triculou-se o novel franciscano como aluno de filosofia no con- 
vento de São Paulo, sob a direção de Frei Joaquim de Santa 
Leocádia, e, a partir de 1797, dedicou-se ao estudo teológico, 
no convento de Santo Antônio do Rio. Saiu-se tão bem nas várias 
matérias que, antes cle ser sacerdote, recebeu a patente de pre- 
gador, a 1º de fevereiro de 1800, enquanto a sua ordenação 
efetuou-se, aos 22 de novembro de 1801. 


Tal prerrogativa rarissima visava distinguir o excepcional 
talento oratório do jovem clérigo que, aprovado confessor de 
seculares em 1802, ocupou a cátedra de teologia em São Paulo, 
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cm abril desse ano. Já em fins de 1802, voltou ao Rio como 
professor de teologia e elogiiência sacra, painta oo en- 
cargos até 1808, ano este que lhe trouxe várias honrarias. 

O visitador geral Frei Joaquim da SS. Trindade escolheu 
Frei Sampaio como secretário. A corte recém-vinda de Lisboa 
nomcou-o pregador da capela real, examinador da Mesa cle Cons- 
ciência c Ordens e, em 1813, capelão-mor de Sua Alteza Real 
“ censor episcopal. Além de teólogo da nunciatura apostólica 
(1812), o frade aparece, desde 1824, como deputado da Bula 
da Cruzada. 

Na sua província franciscana, Frei Sampaio ocupou ainda os 
cargos de secretário provincial (1814-1818), guardião do con- 
vento da Ilha do Bom Jesus (1818-1821), definidor provincial 
(1821-1825), professor de filosofia c novamente secretário pro- 
vincial (1829-1830).º 

Incumbido de lecionar várias matérias, Frei Sampaio não se 
contentou com os cursos freqiientados até 1801, mas prosseguiu 
em aprimorar a sua formação intelectual, estudando como au- 
todidata as duas linguas clássicas, filosofia, direito público e 
ciências políticas. Era então a biblioteca conventual de Santo 
Antônio uma das mais ricas da América. 

Em vão, procuramos alguma alusão à vida espiritual do fa- 
moso orador sacro. É que a sua província franciscana, apesar 
cu várias tentativas de rejuvenescimento e reforma monacal, ia 
em plena decadência da disciplina regular, justamente quando [o 
jovem corista Frei Francisco mais precisava da formação religiosa. 
Diga-se porém de antemão que dedicou à instrução intelectual 
clos jovens confrades e ao bem da província a maior parte de 
sua vida sacerdotal; e quando desgostoso de sua missão política, 
voltou de bom grado à cela conventual reassumindo os cargos 
que os superiores lhe confiavam, *º 

O seu entranhado amor para com a ordem seráfica, Frei 
Sampaio o patenteia no «Registro dos Religiosos Brasilienses», 
traçando o necrológio de Frei Antônio de Santa Ursula Rodovalho 
do qual destacamos estes dizeres: A posteridade conhecerá que 
entre nós floresceram grandes homens, sabendo que o mestre Ro- 
dovalho pertenceu à nossa família. " 
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2. FREI SAMPAIO O PATRIOTA 


O vivo interesse de Frei Sampaio pela politica e pela emancipa- 
ção do Brasil aparece primeiro nos seus sermões. Consta que, desde 
feverciro de 1821, defendeu cm suas pregações o sistema cons- 
titucional. Pois, dedicando ao senado o seu discurso de 15 de 
setembro de 1821, cm comemoração do aniversário da revolução 
do Porto, afirma o autor franciscano”: «Sim, desde o dia 26 
de feverciro, eu comecei a anunciar nos púlpitos os seus ver- 
dadciros sentimentos sobre as vantagens da constituição, cha- 
mando o povo ao centro dos interesses comuns; e no dia 15 
de setembro jurci sobre o altar da Nação erguido por V. S. ao 
Jado do altar da vitima eterna, sem temor, o meu modo de 
pensar». 

À agitação politica começara no Brasil, desde outubro de 
1820, quando se soube da revolução portuense e desde logo se 
manifestaram francas adesões no Rio de Janeiro. Criou-se o 
Clube Liberal Monárquico Representativo, a cujas reuniões com- 
pareceu D. Pedro jurando e sistema constitucional. 

Após a volta de D. João VI para Portugal, travaram-se 
lutas políticas entre as cories e o governo de D. Pedro, entre 
brasilciros e portugueses deixando o principe regente quase re- 
solvido a partir para Lisboa. Quando porém as tropas portuguesas 
destacadas no Brasil se sublevaram contra D. Pedro, procurou 
este o apoio dos brasileiros. 

Em vista da situação crítica, reuniram-se os homens de valor 
da época reabrindo a 24 de junho de 1821 a maçonaria, na qual 
Frei Sampaio ocupou lugar de destaque. Essa sociedade secreta 
apresentava-sc mais como organização politica e não tanto sectária, 
atraindo muitos padres e até bispos.” 

A entrada definitiva de Frei Sampaio na politica deu-se 
quando de sua transferência para o convento de Santo Antônio 
em 20 de outubro de 1821. As reuniões dos patriotas feitas sob 
a liderança do capitão-mor José Joaquim da Rocha tinham lugar 
na residência deste na Rua da Ajuda, 137, até que a vigilância 
cla policia as dificultava cada vez mais motivando a escolha de 
outro lecal mais reservado, a saber, o convento de Santo Antônio. 
Como Frei Sampaio já fizesse valer a sua influência descomum, 
sua cela claustral transformou-se em breve, segundo a expressão 
de Viriato Correia, numa «fornalha da insurreição; ali naquele 
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quarto de grades dc ferro, agitavam-se os mais graves problemas 
da nossa emancipação». ”* 

Recordando o frade patriota e o local das reuniões políticas, 
acham-se no jardim do mausoléu convesitual duas placas come- 
morativas. A primcira, com um relevo alegórico alusivo à Inde- 
pendência, contém estes dizeres: NESTE CONVENTO, NA CELLA DE 
FREI FRANCISCO DE SANTA THERESA DE JESUS SAMPAIO SE REU- 
NIRAM ALGUNS PROPUGNADORES DA PERMANENCIA DO PRINCIPE D. 
PeDRO NO BRASIL E DA INDEPENDENCIA NACIONAL. EM MEMORIA 
DESTES FACTOS SENDO PRESIDENTE DA REPUBLICA O SR. DR. 
Epitácio DA SILVA PESSOA, MANDOU O: PREFEITO DO DISTRICTO 
FevERAL SR. Dr. CARLOS DE OLIVEIRA SAMPAIO COLOCAR ESTA 
PLACA EM IX DE JANEIRO DE MCMXXII PriMEIRO CENTENARIO 
DO Fico. 

A outra placa com o medalhão de Frei Sampaio apresenta 
esta inscrição: Ao GRANDE CARISCA PROPAGANDISTA DA ÍNDE- 
PENDENCIA FREI FRANCISCO DE SANTA THERESA DE JESUS SAMPAIO 
HOMENAGEM DO CENTRO CARIOCA NA DATA DO PRIMEIRO CEN- 
TENARIO DE SUA MORTE 13-9-1930. 


3. O FICO 


“Assim como Gullherme Tell, não cumprimentando o barrete de Gessler, 
libertou a Suiça, e os habitantes de Boston, aliando ao mar o chá dos 
navios ingleses, Inlciaram a guerra que deu a independência à terra de NWash- 
ington e Franklin, assim. o Principe Real Dom Pedro, pronunciando o 
PICO, libertou o Brasil”. 


MOREIRA BE AZEVEDO 


Aos 9 de dezembro de 1821, foram os politicos do Rio de Janeiro 
surpreendidos com a chegada dos decretos das Cortes de Lisboa 
que cxigiam a volta do Principe Regente para Portugal, alegando 
que D. Pedro deveria aprimorar a sua formação e para esse 
fim visitar as cortes européias. Ao inesmo tempo, pretendia a 
metrópole anular as leis favoráveis ao Brasil a fim de reduzi-lo 
novamente ao estado de colônia. A reação não se fez esperar. 

Como o Principc se mostrasse indeciso se deveria ceder às 
Cortes ou demorar no Brasil, urgia convencê-lo de que a sua 
permanência era indispensável. O marquês de Jacarepaguá incum- 
biu-se de sondar o: parecer de D. Pedro. Este deu a entender 
que estaria pronto a ficar, se essa fosse a unânime vontade do 
povo do Rio de Janeiro, de Minas e São Paulo, declarando-se 
mais ainda disposto a receber uma deputação neste particular. * 
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Resolveu-se em seguida apresentar ao Principe manifestos 
populares que reclamassem a sua permanência no Brasil. Para 
haver entre os políticos maior interesse pela causa patriótica, 
criou-se o Clube da Resistência, ao qual também pertenciam os 
dois franciscanos Frei Antônio da Arrábida e Frei Sampaio.” 


As reuniões politicas tornaram-se cada vez mais agitadas, 
porque todos estavam certos de que o futuro do Brasil dependia 
das atitudes a serem tomadas durante a crise corrente. Confiados 
na pena brilhante de Frei Sampaio, os patriotas encarregaram-no 
de redigir o manifesto, que passou para a história sob o titulo 
«Manifesto do Povo do Rio de Janeiro». '* 


No dia 29 de dezembro de 1821, o autor assinava o extenso 
ec rebuscado texto que incluia até frases em francês. Nota-se, 
na sua leitura, a preocupação do frade em não ofender os me- 
lindres dos portugueses que aderiam à causa. Aludindo aos de- 
cretos das Cortes que exigiam a visita de D. Pedro aos paises 
prmcipais da Europa, argumenta Frei Sampaio ser mais urgente 
o Principe percorrer todo o Brasil tão desconhecido na Europa 
portuguesa e apreciar as possibilidades e necessidades deste 
imenso continente, Para corroborar a sua afirmação refere-se 
aos mapas do Brasil, editados na Europa com muitas inexatidões. 
Assinado por 8.000 pessoas o documento constituia a prova elo- 


giiente de que o povo desejava a presença definitiva de D. Pedro 
no Brasil. 


Dada a volubilidade do Principe, convinha também conven- 
cê-lo, em particular, por todos os meios viáveis. E outra vez o 
autor do manifesto que entra em ação. Na qualidade de pregador 
régio, pediu a D. Leopoldina exercesse a sua influência sobre o 
esposo inconstante, confirmando-o no propósito de não voltar 
para Portugal. Assim se cenclui de duas cartas da Princesa 
escritas em alemão ao amigo Schaeffer, médico que conquistara 
a simpatia de D. Pedro. " 


Foi afinal Frei Sampaio quem poliu o discurso que José 
Clemente Pereira, presidente do senado, iria pronunciar no dia 
9 de janciro de 1822, quando igualmente seria lido, na presença 
de D. Pedro, o manifesto apoiado por milhares de cariocas. 

O texto do FICO resumido a uma só frase e tornado público 
pelo Principe na sua formulação original desagradou tanto aos 
brasileiros que não aceitavam uma vaga protelação e sim uma 
resposta decisiva, como aos oficiais portugueses que esperavam 
a partida imediata de D. Pedro para Lisboa. Pois, mais ouvido 
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o discurso de José Clemente e o manifesto de Frei Sampaio, D. 
pedro vacilava entre a coroa de Portugal e a glória de fundar 
um império. Dai a seguinte resposta **: 
«Convencido de que a presença de minha pessoa no Brasil 
interessa ao bem de toda a Nação portuguesa, e conhecido que 
a vontade de algumas províncias assim o requer, demorarei a 
minha saida até que as Cortes e meu Augusto Pai e Senhor 
deliberem a este respeito, com perfeito conhecimento das cir- 
cunstâncias que têm ocorrido». a 
Assumindo uma posição clara e que excluisse qualquer dú- 
vida, mandou o Principe substituir a primeira declaração pela 
seguinte: a : 
«Como é para o bem de todos e felicidade geral da Nação, 
estou pronto: diga ao povo que FICO». ” Ly 
Esta segunda resposta, que se tornou oficial, adquiriu os foros 
de verdadeira. | r = 
Frei Sampaio vencera a primeira etapa da situação critica 
vendo seus esforços coroados de êxito. Pois estava banido o 
perigo da recolonização do Brasil. Havia motivos para se esperar 
um futuro promissor. 


4. FREI SAMPAIO, ORADOR E JORNALISTA 


Tanto os superiores franciscanos como o auditório reconheceram 
bem cedo os raros recursos oratórios de Frei Sampaio, sendo 
que quase dois anos antes da ordenação sacerdotal obteve a 
patente de pregador, distinção excepcional até o presente. Incon- 
testavelmente figura o franciscano como maior orador da Inde- 
pendência. Julgado pelos criticos da literatura brasileira sai-se 
muito bem. Eis algumas vozes autorizadas; Silveira Bueno es- 
creveliã: 


«... Sampaio constitui uma das figuras mais importantes dessa tran- 
sição de Brasil colônia para Brasil império. Como orador foi o primeiro, 
cedendo a sua glória a Monte Alverne que o sucedeu no púlpito. Na 
politica redigiu em sua cela o documento célebre de que resultou o 
famoso dito e ato de Pedro |, o «FICO». Fundou jornais e neles 
escreveu ardorosamente a favor da Independência de nossa pátria. A 
ele, portanto, a nossa gratidão». 


Silvio Romero, às vezes excessivamente apaixonado também 
contra Frei Sampaio, opina no entanto *: 
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«Foi um orador que se distinguiu cles seus: companheiros, por uma 
certa energia «le frase». 


Haroldo Paranhos confronta Frei Sampaio com seu discíptlo 
franciscano e sucessor *: 


<A maneira de Monte Alvcrne, então a tigura máxima do púlpito 
brasileiro, pregava Sampaio num estiló pomposo, rico de figuras brilhantes 
e maguíficas invenções, esmaitardo os seus sermões de imagens vistosas 
e arroubos ousados de elogiiência. Abusava «los ornatos e dos tropos 
como o sei amigo Mente Alverne, e não era cuidadoso na linguagem, 
defeito aliás comum a todos os sermonistas desta geração». 


Antônio Cândide ressalta a importância da Oratória sacra no 
incipiente século XIX **: 


«Não esqueçamos, finalmente, que o prihteiro terço de sécule XIX 
quando crescia e se formava a primeira leva de escritores românticos, 
foi na. certe período nãe apenas. de vida musical intensa, mas. também 
de oratória sacra exuberante. A capela Real, depois Imperial, onde con- 
vivam" maestros e pregadores, era uma espécie de sala de concertos e 
conferências, unmdo-se deste modo duas das principais influências for- 
madoras da nova sensibilidade. Homens como os frades Sampaio e 
Monte Alverne, o cônego Januário, professores de aula pública, patriotas 
e mesmo agitadores, ampliavam a ação do púlpito por uma atividade 
intensa que os ternou mentores da juventude, marcando-a fundamente 
pelo seu espiritualismo e patriotismo, enquanto a sua retórica permaneceu 
paradigma de elevação intelectual». 
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Como contemporâneo e vrador sacro igualmente famoso, en1- 
bora adversário político de Frei Sampaio, dedica-lhe o cônego 
Januário da Cunha Barbosa os seguintes termos elogiosos, poucos 
dias depois da morte do franciscano **; 


; «Uma. frase rica, pénsamentos sublimes, estilo magestoso, invenção 
digna dos assuntos que tratava, facilidade de expressão, . exemplos bem 
escollidos, doutrma sólida, figuras brilhantes, posto que álgumas vezes 
atrevidas, quando não podia conter os arrebatamentos do seu gênio; 
enfim uma rewião de qualidades oratérias que bem poucas vezes se 
encontram mos ministros da santa palavra, sustentaram-lhe o crédito de 
tim orador que honrava a'sua religião e a suá pátria, 

Dem Pedro que, desde meniro, admirara o talento retórico de Frei 
Sampaio, incumbit-o em 1822 dos sermões mais importantes a serem pro- 
nunciados ão ensejo das comemorações patrióticas. No 14º aniversário 
da chegada da corte ao Brasil, o orador régié preparou o «Sermão 
era. Ação de graças pela prosperidade do Brasil, pregado a 7 de março 
de-1822 na capela realy e impresso no Rio naquele mesmo ano. Exal- 
tando as vantagens resultantes da vinda de D. João Vt ao Brasil, Frei 
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Sampaio. repete a acusação «formulada na manifesto de haver quem 
uitcira que so Brasil retroceda;: da mocidade à infânçia. 


“Aos 25 de inaio do mesmo ano, a convite dos baianos ra- 
clicados no Rio, profere ó religioso a «Oração Fúnebre pelos mortos 
que foram. assassinados na, Bahia», entre os quais sobressai â 
Abadessa Madre Joana Angélica de Jesus. Pronunciado nas exé- 
quias celebradas na igreja de 9. Francisco de Paula, com a assis- 
iência de D. Pedre e D. Leopoldina, oferece o sermão o ensejo 
para aceimar a «mais negra traição» da parte das tropas por- 
inglesas, viste que justamente a;Bahia se destacara em apoiar 
a revolução do Porto, ** E 

Enquanto D. Pedro, em agosto de 1822, se dirigia a São 
Paulo, rumo ao Ipiranga, Frei Sampaie teve que pregar na 
igreja da' Glória sobre a: Assunção Corpórea de Maria Santíssima 
ao céir, não perdendo a ocasião de abordar a Independência do 
País,» conforme D. Leopoldina come testemunha auricular escreveti 
ao esposo, a -19 daquele mês... o 

O: orador franciscano viveu um des dias mais felizes, -na data. 
da aclamação do nosso primeiro Imperador. Conserva-se a «Oração 
gratulatória pela aclamação de Sua Majestade Im perial, recitada no 
Convento. de. Santo Antônio, na presença de SS. MM, 1. pelo Pe: 
Mestre Frei Francisco de Santa. Teresa São. Paio». O panegirista 
enaltece 0 rápido processo pelo qual se criou o império do Brasil, 
como solira inteiramente original». Confronta cen os imperadores 
romanos e outros déspotas endeusados a figura genial de D. 
Pedro I. Reconhece a Providência divina, em toda essa realização 
maravilhosa, apostrefando-a nestes termos: «Deus onimpotente, 
tu presides ao nascimento e à queda dos impérios, ditando sobre 
o seu berço e sobre o seu túmulo leis que se devem realizar, 
nàs épocas marcadas nos' teus conselhos eternos». 

E à tutela do todo-poderoso confia o país e seus monarcas. 

Outras peças oratéórias prominciadas na Candelária, em ação 
de graças pela aclainação *, e na capela imperial pela coroação 
c sagração de D. Pedro “* encerram a série dos sermões comemo- 
rativos de 1822; permitindo ao pregador cantar o triunfo de uma 
causa patriótica que: lhe exigiu tantos labores e fadigas. Li 

Não se limitava-0-orador régio e mais tarde imperial à cons- 
cienciosa elaboração: dos sermões. A convite de D. Pedro, estendeu 
a sua influência sobre; a novel imprensa brasileira, O jornalista 
Frei Sampaio merece a seguinte apreciação de Artur de Cerqueira 
Mendes *: RR 8 


117: 


«... Em meio desse baralhamento, desse caso, de especialíssimas 
diversidades de sentir, naturais, fatais, numa sociedade que não era 
coisa nenhuma, procurando plasmar a sua definitiva maneira de ser, tarefa 
tão dificultosa que até hoje não a conseguimos, Frei Sampaio foi um 
liberal moderado, apostolizando na tribuna, no Diário Fluminense, 1824- 
1825, os principios constitucionais, e vendo a terra, a desabrochar como 
flor maravilhosa, através dos seus claros sentimentos de patriota». 


Nelson Werneck Sodré resume a sua opinião: * 


€... passou o frade a dirigir o Diário do Governo, nome com 
que circulou, depois da Independência, a Gazeta do Rio de Janeiro. 
Era autêntica vocação para o aulicismo». 


A convite do cônego Januário e de Gonçalves Ledo, colaborou 
Frei Sampaio no Revérbero Constitucional Fluminense, órgão se- 
manal fundado em 15 de setembro de 1821. José Bonifácio e 
Ledo defendiam interesses entre si incompatíveis, aquele como 
monarquista constitucional, este como republicano, procurando cada 
qual ganhar influência sobre D. Pedro e predomínio sobre o 
povo. O franciscano pendeu para o lado de José Bonifácio e 
de D. Pedro; pois os seus trabalhos resumiam-se na divisa: 
Defender o exercício da liberdade concedida pela autoridade e 
defender todos os direitos legítimos da mesma autoridade. 


Divergindo dos principios do frade, os liberais nos seus pos- 
tulados pleiteavam a liberdade irrestrita a ser garantida pelo 
governo, ao passo que Frei Sampaio considerava a liberdade mal 
empregada como fonte de perturbações e anarquias políticas. *º 


Para combater a orientação do Revérbero e tomar a defesa 
da monarquia constitucional é que D. Pedro precisava de um 
órgão próprio, fundando a 29 de julho de 1822 o semanário 
Regulador Brasilico-Luso que com o número 11 passou a cha- 
mar-se «Regulador Brasileiro». Encarregaram-se da redação Frei 
Sampaio e Antônio José da Silva Loureiro. Como redator prin- 
cipal, estabelece o frade o programa do jornal?*: «Este periódico 
não incluirá coisa alguma que não tenda à união dos portugueses 
europeus com os portugueses brasileiros, combatendo com toda 
a energia o cisma que agora existe entre eles...» e tratando da 
monarquia prossegue: «demarcará os verdadeiros limites de uma 
monarquia constitucional, fazendo ver ao mesino tempo o indis- 
pensável que para segurança pública deve haver entre o poder 
legislativo e o poder executivos. 
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É pois desde julho de 1822 que o franciscano figura ofi- 
cialmente como jornalista continuando neste afã durante três anos 
consecutivos quando dirigiu tanto o Regulador, cujo último nú- 
incro saiu a 12 de março de 1823, como em seguida o «Diário 
do Governo». 

Frei Sampaio demonstra nos artigos uma vasta cultura e 
firmeza de princípios, mantendo os seus órgãos em nível superior 
a outros jornais e pasquins que desciam ao baixo calão. ** 

Nos seus artigos, expõe Frei Sampaio a concepção do go- 
verno, procurando inspirar ao povo a fidelidade e o respeito 
para com D. Pedro a quem preconiza o «mais firme baluarte 
da nossa liberdade politica» *” e em outro lugar completa "*: 
«Nós não conheciamos, não pensávamos em liberdade constitu- 
cional. Suscitou-se debaixo das vistas de um Principe, o primeiro 
em a fazer circular». 

D. Pedro tanto estimava o Regulador que recomendou a sua 
difusão aos governadores das províncias. Visitando o frade no 
Convento de Santo Antônio, o Principe discutia com ele os 
assuntos em mira e sugeria temas oportunos. 

Reconhecida a grande influência da imprensa, a maçonaria 
controlava os órgãos redigidos por seus sócios. Frei Sampaio na 
qualidade de orador oficial da loja Comércio e Artes foi visado 
de modo particular visto que se impunha à opinião pública por 
vários setores. Tendo inserido, no Regulador, número seis, um 
artigo de outro autor que defendia o veto, o redator sofreu fortes 
ataques na sessão maçônica de 9 de setembro de 1822 sendo 
citado para a próxima reunião de 12 do mês. Mas o orador 
soube defender a sua atitude para logo ser reconsiderado. " 

Fundado, em 2 de janeiro de 1823, o «Diário do Governo», 
como órgão oficial do governo imperial, D, Pedro recorreu no- 
vamente à habilidade de Frei Sampaio nomeando-o diretor do 
jornal. As atividades jornalísticas do-franciscano se estenderam 
até 1826, quando se retirou à solidão do convento de Santo An- 
tônio, em virtude das desinteligências surgidas entre o monarca 
e o frade.“ 

Em suas lides jornalísticas, o religioso redator e depois di- 
retor teve que defender a política de D. Pedro, expondo-se às 
intrigas da oposição e às tramas partidárias. Entretanto não se 
lhe pode disputar o grande merecimento de ter colaborado efis 
cazmente para a criação de consolidação do primeiro império. 
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Até o presente, ignoramos as razões certas rei 
Sampaio se retirou cla vida politica. Em geral, se Eisoto a 
sentimento do franciscano por ter sido preterido na escolha do 
candidato à mitra de S. Paulo; pois D. Pedro lhe prometera a 
primeira diocese brasileira que vagasse. Mas como o Imperador 
influenciado pela marquesa de Santos propusesse outro que de 
fato em 1825 foi confirmado pela Santa Sé, O frade se viu traído 
preferindo de então em. diante o silêncio do claustro às ingratas 
Iutas politicas. Não faltaram boatos de que Frei Sampaio com 
essa decisão estaria traindo os antigos correligionários. *º 


D. Pedro, sentindo a retirada do fiel colaborador de tantos 
anos, quis reparar a ingratidão. Visito o frade enclausurado 
cumulando-o de favores, entre os quais se enumera a eleição de 
Frei Sampaio como sócio:da Academia de Belas Artes de Mu- 
nique e da Academia Filosófica de Franciort, “: 
es Prosseguindo a sua atividade nos púlpitos c na cátedra de 
filosofia, 9 pregador imperial assumiu ainda por fim o cargo 
de secretítrio da. província franciscana. Aos 52 anos de idade 
faleceu no convento de Santo Antônio, a 13 de setembro de 
1830, vitimado por um ataque apoplétice, encontrando a sepul- 
tira no claustro. ao lado de Frei Francisco de S. Carlos Além 
de se, terem perdido os eesPojos mortais de Frei Sampaio, ainda 
não houve quem lhe escrevesse a biografia que bem merece 


CONCLUSÃO 


Frei Sampaio obteve à maior Projeção na vida pública, co 

tribuindo de modo cstupendo para a causa da Didspendedam 
do Brasil. Os cinco anos dedicados à emancipação da pátri 
representam o ponto culminante: de sua carreira. política e ope 
prego de todas as suas capacidades na campanha patriótica 
Embora: a sua glória fosse efêmera e limitada. à graditão dos 
contemporâneos, entrou: nos anais do Brasil como um dos is 
esforçados: propugnadores. da Independência. oa 


, 


- NOTAS : 


1, Frei Basílio Roewer, O F.M., O 
Petrópolis? 1045, p. 237-(eit. he Ni de "Star, Antônio, do Ria de -Jantiro 


| 2: Viriato Correa, Terra i 
História da Literatura Hirasifelio E RIA (OG ds Pri E Rot 


J 


ET RA Sílvio Romera, 


120 


4 Frei Francisco de Santa: Teresa de Jesus Sampalo, Sermão de Ação de Graças 
quta dirosper idade do Brasit,.Rlo de Janeiro 1822. ) 

4, Frel Dlogo' de Freitas, -O.F.M., Elenco Bingréfico dos Religiosos antigas 
du Provincia Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil, pstrbnana 1931, p. 427 
fuitmilo Freitas. Elenco). Newton” Gonçalves, de Barros, "Um Iiluminense também 
Patriarca da Independência”, in'-Anais do 19 Congresso de História Fluminense, 
Polrópolis 1963, vol, 1, p. 28. O autor é o- único a aftrmar que Frei Sampaio 
Marceu em [Iguaçu e foi registrado na Candelária. Não cita fontes, 

5. Frei Gentil .Titton, O.F.M., “Um Prócer da Independência: Frei Sampaio”, 
mm dtvista Ecfesiástica Brastteira, vol. 32, Sasc.. 127 (1972) p. N91] (citado Telton). 
nisto, do Iiaulito “Histórico e Geográfico Brasiteiro (cilada RIHGB), tomo 65, 
parte JE, p. 218. j 

0. Frei Adalberto Ortmanm, O,F.M., “Frei Francisco de Santa Teresa de Jesus 
Munpaio”, in A Província Franciscana de Imaculada Conceição do Brasil, nas Festas 
to Centenário da IndePendência Nacional, Petrópolis 1922, p. 274 (citado Ortmann). 

7. Ibidem, p. 275. Miranda, p. 266. Arquivo da Cúrla Arquidiocesana do Rio 
de Jonelro, Livro V dos Ordinatdos (ms), fls, 145. Agradeço os dados ao Rev. 
fe, Arlindo Rubert. à 

8. Orttnann, p, 275, baseado no Arquivo Provincial de S. Paulo (citado APSP), 
Elvro das Pastorais da Provincia da. Imaculada Conceras (ms), fls. 3v ss e fis, 33, 
niirma: “Estes cargos constitulam - então prova de distinção é confiança, mormente 
doendo 1781, quando por ordem da raia D. Maria e do Núncio apostólico de 
inboa, a pedido do bispo do Ro de Janeiro, deram-se ordens rigorosas e muito 
precisas a esse respeito . --.. Cf. “Carta do bispo do Rio de Janciro ao governo 
do Lisboa”, de 31. V. 1779, in RIHOB, tomo 63, parte |, p. 88s, Os cargos con- 
Inridos à Frel Sampaio pelos superiores. da Ordem constam no APSP Livro das. Eleições 
(115) e Livro das Contas (ms). Cf. Frei Basillo Roewer, O.F.M., História da Pro- 
viricla Franciscana da Imaculada Concelgtia do Brasil, Petrópolis 1951, p. 199 (citado 
ttvewer. História). SE ) À 

D. Titton, p. 592 — Roewer,, Convento, p. 238. , 4 7 kr 

tô. -Ortmann, p. 275s. Refere o autor que, em 1781, q provincia train£lscana 
rejuvenescera, graças aes enérgicos eslorços do provincial Jrei José 1 


) 


dos Anjos 
Pnssos; desvirtuou-se porém a: refermi, faltando depots: fe 1799 qualquer tentativa 
ele amparar o desmorenamento: da provincia. Cf. Roewer, filstória p. 153s. . 

1, APSP, Registro dos Religiosos Brasitienses (ms). Cf. Freitas, Llenco,p. 268. 

12. Sermão de Ação de QOraças que em memória «dos dias 24 de agosto e t5 
te setembro de 1820 v senado e os cidadãos do Rio de Janeiro solenizaram no 
dfa 15 de setembro, na igreja de São Francisco de Pauia, Rio de Janeiro 1821. 
Apresentação, p. s/n%; apud Titton, p. 595. 

14. Ortmann, p. 280s. 

lt. Viriato Correa, o. cit., p. MT. 

15. Titton, p. 595, 

16. Ortmarnn, p. 282. 

7. D. Buarte Ieopotdo, O Ctero e a Independência, São Paulo? 1972, p. 125, 
(cit. Duarte). 

8. Pedro Calmon, História do Brasit, Rio? 197 V. p. Nils. Assis Cintra, O Brasil 
ua fade Persia; São Paulo 1922, p. 22-24 — Coleção de Leis do Brasil, 1822, 
Rio 1887. 

19. Ortmann, p. 283, 286. á 

20. Hélio Viana, História do Brasil 1, São Paulo 1962, p. 55 — Fernando Jorge, 
Os 150 anos da nossa independência, São Paulo 1972, p. dos. 

21. Silveira Bueno, História da Literatura Luso-Brasileiro, São Paulo 1965, p. 128s. 

22. Romero, p. 492, 

/ 23. Haroldo Paranhos, História do Romantismo no Brasi! 1830-1850, São Taulo, 
s/d, p. 290s. 

2? Antênio Cândido, Formação da Literatura Brasitelra, São Panlo 1959, 1%, 
42. 
P- “o5. Diário Fluminense, vol. 16, nº 71, de 22.1X.1822, p. 295 apud Titton p. 598. 

26. Frei Francisco de Santa Teresa Sampaio, Oração Finebre pelos Mortos que 
foram assassinados na Bahia, Rio 1822. g 

27. Titton, p. 600, baseado na Carta de PD, Leopoldina (ms) existente no arquivo 
imperial de Petrópolis. 

28. € Regulador Brasifeira (Rio) ne 15. de 30.1X,1822. 

29. Ibidem, ne 21, de 12.XI1 1822, d 

30. Conforme comumicação de Titton p. 600, no arquivo da maçonaria só se 
encontra um discurso de Frei Sampaio. Na qualidade de orador niiclal da loja 
“Comércio c Artes”, deve ter pronunciado considerável número de discursos. O 
único existente é o que proferiu em agradecimento pela indulgência com que os 
maçons o trataram quando da repreensão feita ao frade em outubro de 1822. Acha-se 
em Domingos Alves Branco, Processos dos Cidadãos... pronunciados na Devassa... 
de 30.X,1822. Rio 1824, p. 103-105 (apud Titton, p. 601). Além dos sermões citados 
temos noticia dos seguintes: 

“— Sermão de N. Senhora da Lapa, pregado na capela da Lapa dos Mercadores, 
em 1805. 1 — Sermão de São Francisco de Paula, pregado ma lereja, do mesmo 
Santo, em 1808. 2 — Oração Ftnebre do iltstrissimo Sr. José Joaquim de Souza 
tobato, etc. Rio de Janeiro, 1810, 16, p. in dv, 3 — Sermão da primeira dominga 
do Asvento, pregado na Real Capcla, em 1811, 4 — Oração fitnebre que, nas exéquias 


121 


nao Fa “a S. A R. o Principe Regente Nosso Senhor, ao Serenissimo 
di ri edro Carlos de Bourbon e Bragafiça, Infante de Espanha, recitou n 
E pa etc, Rio de Janciro 1812, 26 p. in 4%. 5 — Oração firmebre do emiz 
imo a reverendissimo sr. D, Lourenço Caleppi, Arcebispo de Nizibi, Núncio 
E Ea pec oo gas o em presença dc seu cerpo, no Convento de Santo ' Antónia 
e ps O ais 30 p. in 49, 6 —- Oração júnebre do itustrissimo e excetentissimo 
da Misericórdia. Rio E nar RR PA RES pe A, dr e dA jar 
po ao memória dos ditas 24 de egosto e 15 E sMtenaião Ge EO cunado E 
q ado TS A Janeiro celebraram na igreja de São Francisco de Pauta. Rio 
Ro SR PoMaR O Co 18; in 49. 8 — Sermão em ação de praças, que, na Capcta 
pr te E DR 
É Ê & , Po tn 49. — Oração fineb 
nes Peéuia” o anveruri da mute da ngusa emiora P. Mori Leopotina Fe, 
' e j , recitou etc. io de 
pi cad Edo Ct, — Freitas — Elenco, p. 3%0s — 10 * Como me aaa no APSP 
a Eee q pb pad VI, pode pe o orador franciscano previne 
pois, 0 irade lá s É AT A ncrpe Politico do que do Príncipe religloso”; 
31. Artur de Cerqueira Mendes, Figuras Antigas, Rio 1919 
a o pa Hislória da Imprensa no Brasi" RI OG6, p. 85. 
E ORI, E a Copiador de Frei Sampaio (ms). 
. Titon ER OD O” poses a é i 
n ÊNIO Ra 917, Sais Masnindes Os Jornalistas da Independência”, 
ad fo aapador je 4 ne 14 de agosto de 1822. 
' e Fr 
E Dio pm e Eh E uma carta do deputado Carneiro da Cunha, 
, Documentos tara a História da Independência 1, Ri F 
RR ge ci A » Rio 1923, p. 396s. Cf, 
a Mal gência TR A di discurso que Frei Sampaio pronunciou agradecendo 
«- Desde e Frel Sampaio assumiu a direção do Diári 
E A a O E reç o do Diário do Governo, passou 
e Eu A ntônio josé da Silva Loureiro. 
4?. Ortmann, p. 195s — Titton, p. 610, 


122 


IX. DOM FREI ANTÔNIO 
DA ARRÁBIDA 


MISSÃO espinhosa, senão ingrata, desempenham os educadores 
dos príncipes nas cortes reais. Os biógrafos de D. Pedro 1 
concordam que o príncipe, embora dotado de rara inteligência, 
pouco aproveitou Os estudos, mostrando mais inclinação para O 
oficio de marceneiro e para a equitação do que para Os livros. 
Mesmo assim, o aluno se afeiçoou tanto a um dos mestres e 
educadores que até à sua abdicação da coroa imperial sempre 
o consultava nas dúvidas e, reconhecido, o cumulava de honras. 
Em suas cartas, o imperador intitulava ao antigo professor: «Meu 
mestre e meu amigo», enquanto este subscrevia as suas missivas 
dirigidas ao monarca: «O seu súdito, seu criado, seu amigo, Frei 
Antônio da Arrábida», acrescentando a partir de 1826: «Bispo 
de Anemúria». 

Entre as províncias franciscanas de Portugal, foi a da Ar- 
rábida *, que no século XVII experimentou mais a benevolência 
da corte lisboeta. Vários frades ocupavam sólios episcopais, 
outros serviam de confessores à família real, ao passo que um 
dos sacerdotes mais novos, Frei Antônio da Arrábida, figurava 
como conselheiro de D. João VI. 

Nascido em Lisboa, aos 9 de setembro de 1771, Antônio, 
já aos 15 anos de idade, envergou O burel de São Francisco, 
no convento de São Pedro de Alcântara da mesma capital. Trans- 
ferido para o convento real de Mafra *, o jovem corista, após 
o currículo teológico, teve que esperar à idade canônica para 
poder receber a ordem sacerdotal, exercendo já então os cargos 
de lente e bibliotecário. 

Foi em Maíra que D. João VI, durante vários anos, teve 
ocasião de apreciar os raros dotes de inteligência e a conduta 
irrepreensível do religioso arrábido, escolhendo-o, em 1800, para 
seu conselheiro e confessor. 
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A primeira notícia certa a ligar Frei Antônio da Arrábida 
a D. Pedro I data de outubro de 1807, quando o principe, recém- 
nomeado condestável do Brasil, em companhia do frade secretário 
[o conselheiro : ou; mentor, deveria: embarcar. para -o-Rio de Ja- 
neiro. a Er es 


O PADRE MESTRE 


Embora não conste que o franciscano até então haja desempe- 
nhado o papel de educador do principe herdeiro, já deve ter 
gozado da simpatia deste. Do: contrário: não teria recebido: a 
honrosa incumbência de secretariar o jovem condestável no Brasil. 
- Mudando poréni de planés; resolveu D. João VI, ainda em 
1807, partit'com toda à faniília real para a'Terra de Santa Cruz, 
nomeando o'frfade arrábicle mestre c confessor dos príncipes D. 
Pedro e D. Miguel: É'a bordo que Frei Antônio se apresenta como 
intérprete de Virgílio, explicanda a :D. “Pedro à Eneida, no texto 
original latino iltistrado pelas peripécias 'da PRACA gA maritima: 
«Arnia viftinique cano...» *- 
Bd Sebre a instrução é! BD. Pécro Sabemes Pamianto pótico; 
consta por exemplo que é diplomata português Rademaker fora 
encarregado da ediicação do Príncipe herdeiro, no Rio de Jaz 
neiro, sem no entanto haver certeza de tal missão cuníprida porque 
o pretenso cducador faleceu em 1814, “envenenado por uma es- 
crava:* 


O gile ão terto prejudicou a Simba intelectital dos prin 
cipes toi a brusca interrupção dos estudos regulares com a rê- 
pentina fuga dé Portugal e a improvisação que durante muito 
tempo havia ne Brasil, até que a vida na corte se norimalizasse. 
Acrescente-se à tudo: isso como: fator impróprio para o bom anda- 
mento da instrição de:D. Pedro o novo ainbiente com: todos os: 
atratives que desviavam a sua ateição dos: iiestres e dos livres. 
A influência dos professores sobte 'o- jovem principe deve ter 
sidoz fraca porque. o: ahino apresentava : um. «findo indôinito e 
um-vigor de- têmpera», contra:os quais. os prenPghones não: tiveram 
forças nem aplicavam talvez a devida vigilância! 


Sem; querer excetuar a Ereii Antônio: como jr td para 
com o educando; alegamos a favór de suas: boas qtialidades pe- 
dagégicas as: atitudes de: próprig 'D,: Pedre; 1: Peis: à: fato de; 
ter mais tarde designado o seu mesmo,snestre para-diretor: dos 
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estudos de suas filhas oferece aprova patente de quanto cstimava 
as aptidões educacionais do franciscano. 

Nem se depreende das atitudes do religioso qualquer inte- 
vessu - pessoal. como querendo adular ao aluno visando favores 
uu posições. vantajesas. Pelo contrário, as cartas que Frei An- 
lônio dirigia a D. Pedro demonstram a franqueza objetiva. Nunca 
o frade: pediu. mercês para si mesrio. O único favor solicitado, 
to que consta, foi. a pensão de 4008000 para suas irmãs pobres 
que deixara em- Portugal. Impetrori e obteve esse auxilio ao 
enscjo da aclamação de D. João VI.* 


2. A CAMINHO DA INDEPENDÊNCIA 


Apesar dos insucessos verificados na educação do principe, Frei 
Antônio da Arrábida não desanimou; Prevendo o futiro promissor 
do Brasil eo papel importante que caberia a D. Pedro 1, o 
educador proctirou áproveitar-lhe as boas indoles e apelar para 
a responsabilidade, Neste” sentido, o frade indica, em 1818, a 
conveniência de não deixar o príncipe alheio à prática do go- 
vero propondo também a admissão do recém- casado aos con- 
sulhos de Dom João VI. 


O tempo se. êncarregou de dár Plena razão ao religioso. 
Pois, em. 1821, voltando, a corte para Lisboa, ficava D. Pedro 
como. principe regente no Brasil e visto que Frei Antônio de- 
cidisse permanecer também, recomendou-lhe o rei que aRanE ARS 
to filho assim como, desde vinte ap s, assistira ao pai. ' 

Justamente a espentânea pel: manência de Frei Arrábida na 
segunda pátria ce a sua, posterior na turalização brasileira provam 
[O corajoso otimismo com que tomou a si à causa da independência 
: dó joven monarca., Qualquer frade «calista teria preferido o 
reormo à pátria e à própria provincia franciscana, após uma 
misência de treze anos. Frei Antônio, porém, estava resolvide a 
continuar ao lado de seu ex-aluno. para colaborar na hercúlea 
treta; ndependista e na organização do império brasileiro. 

A prudente reserva do religioso ec a destruição quase total 
de seus documentos antes da morte não nos permitem valorizar 
condignamente toda a sua benéfica influência Sobre a jovem nação 
brasileira: Como franciscano: consciencioso; preferiu o venerando 
convento de Santo. Antônio à vida palaciana, sempre porém dis- 
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posto a receber, na cela monacal, os pais da pátria para de- 
liberarem sobre a promoção da independência, 


Havia, na comunidade conventual de Santo Antônio, uma 
plêiade de frades famosos como Frei Francisco do Monte Al- 
verne, orador sacro mais célebre do século XIX, Frei Francisco 
de Santa Teresa de Jesus Sampaio, além de elogiiente pregador, 
hábil jornalista e defensor dos interesses brasileiros, e Frei Fran- 
cisco de São Carlos que reunia aos recursos retóricos a inspiração 
de poeta c de músico. O mesmo mosteiro, sendo sede da pro- 
vincia franciscana da Imaculada Conceição, abrigava também os 
cursos filosófico e teológico e, no tempo de maior florescimento 
da vida seráfica, comportara mais de cem frades menores. Tanto 
Frei Arrábida como D. Pedro estavam plenamente convencidos 
da suma importância do convento antoniano, em toda a cam- 
panha independista. 


Frei Sampaio, após a sua guardiania na Ilha do Bom Jesus, 
fixou residência definitiva no convento de Santo Antônio, em 
outubro de 1821, formando então a figura central das reuniões 
políticas realizadas na sua cela, hoje feita museu. Longe de 
diminuir a influência de Frei Arrábida, prosseguiu este como 
representante de D. Pedro todas as vezes que ele não podia 
assistir às sessões conventuais do Largo da Carioca. O frade por- 
tuguês defendia os interesses do principe regente e falava em 
seu nome, referindo na primeira oportunidade ao seu ex-discipulo 
os assuntos tratados e as resoluções tomadas. Os políticos, por 
seu turno, respeitavam a Frei Antônio qual comissário de D. Pedro 
dedicando-lhe nessa qualidade toda a confiança, 


Quando em novembro de 1821 chegaram ao Rio de Janeiro 
os decretos das cortes de Lisboa tentando a recolonização do 
Brasil e ordenando o retorto de D. Pedro a Portugal, Frei Ar- 
rábida terá sido como português, que ainda era, um dos con- 
selheiros mais insuspeitos a apoiar junto ao principe regente os 
direitos e a causa dos brasileiros, fazendo-lhe ver a um tempo 
a necessidade de sua permanência neste Pais, não obstante as 
ordens contrárias vindas da corte. 


No mesmo sentido, soube o franciscano português fazer valer 
a sua opinião quando da discussão do manifesto a ser escrito 
por Frei Sampaio, presentes também os Rochas, Azevedos Cou- 
tinhos, Nóbregas, Mirandas e outros. Assinado em breve por 8.000 
cariocas, o célebre documento junto com outro dos paulistas surtiu 
pleno êxito, no dia 9 de janeiro de 1822, quando D. Pedro, 
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perante os representantes da câmara, declarou: «Como é para 
hem de todos e felicidade geral da nação, estou pronto; diprit 
ado povo que FICO». “ 

Embora rareiem as notícias sobre a atuação de Frei An- 
tônio, sua influência junto a D. Pedro continuou a mesma, Pois 
v principe regente, reconhecendo o valor intelectual e moral do 
padre mestre, nunca se afastou dele, sempre lhe respeitando os 
conselhos, ainda que outros merecessem mais atenção como, p, ex., 
o Conde dos Arcos. '* 

Como franciscano português Frei Antônio da Arrábida vivia 
numa comunidade de frades brasileiros e portugueses, onde os 
preconceitos mútuos, desde há muito, haviam obtido a lei da alter- 
nativa, para revezarem os representantes dos dois grupos na 
distribuição dos cargos principais da província. Ainda assim, 
licava margem para queixas recíprocas. Pode-se imaginar a de- 
licada situação que o religioso arrábido encontrou no convento 
de Santo Antônio do Rio de Janeiro. Mas a sua simpatia e 
vivo entusiasmo pelo Brasil foram o melhor remédio para con- 
ciliar os dois partidos e defender na comunidade franciscana a 
independência do Pais, máxime após a sua própria opção pela 
segunda pátria. Não custa, pois, descobrir no documento se- 
guinte a influência de Frei Antônio '*: 


«Carta Circular pela qual o Nosso Revmo. Padre Provincial Frei 
Angelo de São José Mariano faz saber a toda a província que é muito 
do agrado de S.A.R, o Príncipe Regente e Perpétuo Defensor do Brasil 
que todos os Religiosos usem do laço e legenda na conformidade do 
seu decreto de 18 de setembro de 1822. 

Frei Ângelo de São Mariano, pregador, ex-definidor, ex-custódio 
e ministro provincial desta Provincia da Imaculada Conceição em o 
Reino do Brasil etc. A todos os nossos caríssimos irmãos, assim prelados 
como súditos, Saúde e Paz em o Senhor. Tendo S.AR. o Principe 
Regente e Perpétuo Defensor do Brasil determinado pelo seu decreto de 
18 de setembro do presente ano a maneira com que se devem distinguir 
dos dissidentes os verdadeiros amantes da causa do Brasil, para cujo 
bem o mesmo Senher se tem sacrificado com o último empenho e desvelo, 
não perdendo de vista a menor circunstância que seja favorável e que 
possa concorrer para a felicidade deste grande, vasto e rico hemisfério; 
portanto, desejando nós que a nossa província apareça aos olhos de 
todos cheia dos verdadeiros sentimentos de gratidão e de respeito que é 
devido a tão grande Principe e que em tudo nos conformemos com a 
sua Vontade, dando as últimas provas de adesão a uma causa tão justa 
e tão sagrada, fazemos saber a Vossas Caridades que além do que de- 
termina o decreto, é muito do seu real agrado que nós os religiosos 
também nos apresentemos com o mesmo distintivo, trazendo no braço 
esquerdo a rosa verde no ângulo de ouro com a legenda INDEPENDÊNCIA 
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ou MORTE. Os nossos irmãos guardiães o tenham. assim entendido para 
fazer, executar; e esta nossa circular será lida em todos os conventos, 
em plena comunidade, e depois de transcrita no livro competente passará 
de um a outro convento, e do últino à nossa secretaria, com as 
assinaturas do costume, Dada neste convento da Corte, aos 30 de se- 
tembro de 1822. Sob o nosso sinal e selo maior do nosso ofício». 


Proclamada a Independência do Brasil, Frei Antônio da Ar- 
rábida encerrou a sua vitoriosa campanha pedindo a naturalização 
de cidadão brasileiro, para tanto melhor colaborar na organização 
e defesa do Império. 


3. EM DEFESA DO IMPÉRIO 


Assumindo o governo do império brasileiro, D. Pedro encontrou 
o Pais em estado de pobreza lastimável, razão por que apelou 
para o idealismo dos verdadeiros patriotas a fim de aceitarem 
cargos . públicos sem remuneração. Entre os que acederam ao 
Imperador de bom grado figura Frei Antônie da Arrábida como 
um dos primeiros; pois, aos 23 de outubro de 1822, o fran- 
ciscano recebeu a nomeação para diretor da Biblioteca Pública 
Nacional, prosseguindo assim por nove anos as suas antigas ati- 
vidades mafrenses. 


Levantando o inventário da biblioteca o frade descobriu os 
manuscritos da Flora Fluminensis da autoria de Frei José Mariano 
da Conceição Veloso, OFM. Incontinenti comunicou o precioso 
achado ao Imperador, solicitando* a um tempo a publicação da 
obra-prima. '* Em ofício de 18 de abril de 1825, dirigido ao mi- 
nistério, escreve Frei Antônio sobre a feliz descoberta "*: 


«Foi grande em mim o prazer de encontrar este escrito que há muito 
tempo e repetidas vezes tinha. ouvido citar e elogiar. a não poucos 
sábios e apreciadores deste ramo das ciências e que julgava inteiramente 
perdido». 


O primeiro volume clas estamipas da Flora Fluminensis pu- 
blicaclo eri Paris, no ano de 1827, perpetua, na folha de rosto, 
os noines dos beneméritos mecenas da botânica brasileira, D. 
Pedro É e Frei Antônio da Arrábida. 


Apesar de todos os afazeres que o cargo de bibliotecário 
acarreétava, Frei Arrábida não deixava de ser também procurado 
como pessoa'de grande influência na corte imperial. Os próprios 


128: 


monarcas D. João e D. Pedro 1 valizui-se do rellglono quara 
chegarem a um acordo sobre o reconhecimento do Jimprótlo Tera 
sileiro. 

Acusado de não ter colaborado para a conciliação dos dela 
países irmãos, respondeu o franciscano *: 


«Se a boa fé presidia às suas deliberações, às das cortes, se OB 
seus intentos não eram escravizar, por que razão lhe tem custado tanto 
a ajustar os projetos emitidos pelas comissões? Por que razão nada 
do que parece favorecer o Brasil diretamente lhe agrada? Por que 
razão os mais francos da reciprocidade e os artigos, talvez os mais 
onerosos, mas que provam os mais ardentes desejos que os brasileiros 
tinham da união, têm sido constantemente reprovados ao som de im- 
propérios e de afrontas, de gritos e de pachouchadas, indignas do mais 
ordinário? É assim que irmãos se ajustam? É este o método de tratar 
as mais interessantes questões de Estado?» 
| 

As duras expressões de Frei Antônio deixam entrever quanto 
ele se esforçou pelo bom entendimento entre o Brasil e Portugal. 
Passados quase três anos de conversações infrutiferas luso-bra- 
sileiras, resolveu D. João VI mandar, como embaixador seu, C. 
Stuart para prosseguir as negociações no Rio de Janeiro. O 
enviado de S. M. trazia ordem de visitar primeiro a Frei An- 
tônio da Arrábida e entregar-lhe una carta autógrafa do Rei, 
como de fato fez, procurando o religioso no convento de Santo 
Antônio, a 16 de julho de 1825. ** 

Entretanto, a influência do franciscano não se limitou a iniciar 
as discussões finais. Em sua missiva de 25 de julho de 1825, 
alude Frei Antônio à correspondência recebida, remetendo-a em 
seguida a D. Pedro e prevenindo-o quanto ao conteúdo me- 
lindroso, ** 

Após outro encontro com C. Stuart, o frade arrábido expõe 
ao Imperador, em carta extensa de 27 de julho, as impressões 
e o assunto tratado. Perante o embaixador de D. João VI, 
ressalta o religioso que fala como particular sem fazer jus a 
qualquer caráter oficial, nas suas afirmações. Mas, como Stuart 
confessasse ter tido em Portugal os melhores informes sobre 
Frei Antônio, terá atribuido toda a importância aos seus pareceres 
expostos com objetiva franqueza, * Desta vez, os países irmãos 
chegaram ao desejado acordo, após um mês de negociações, 
assinando o tratado, aos 29 de agosto de 1825. 

Falecido D. João VI em março de 1826, aceitou D. Pedro I 
por alguns dias a coroa de Portugal, tendo a este respeito pedido 
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o parecer de seu conselheiro Frei Arrábida. O religioso achava 
praticável a união das duas coroas ao passo que o povo bra- 
sileiro se declarava contrário. * 


Piorando cada vez mais a situação do Imperador, recorre ele 
aos melhores amigos, inclusive Frei Antônio, e solicita a resposta 
a cinco quesitos. Com a costumeira franqueza expõe o religioso 
o seu parecer dando uma visão interessante do Brasil e sugerindo 
a D. Pedro I o caminho a tomar. 


E ce interesse particular o quarto quesito, porque Frei An- 
tônio responde com toda a franqueza de educador. Eis a pergunta 
do monarca *: 


44%, Se será melhor, depois de me conciliar ce entiligenciar (sic) 
com os diferentes soberanos influentes que estão indispostos contra mim, 
ver se eles mandam uma força apoiar a nossa (caso de necessidade) 
e Eu então dar uma nova constituição que seja verdadeiramente mo- 
nárquica?» 


E o franciscano termina a sua longa exposição: 


«Meu Imperador, meu Senhor e meu Amigo, cu seria um vil traidor, 
um ingrato, um fementido, se ocultasse a V. Magestade Imperial o horror 
que me causou o projeto deste quesito. Julguei ver reproduzidas as hor- 
riveis cenas do nefando ano de 1773, em que outro igual só serviu 
de figurar como artigo capital no processo de um rei infeliz e de uma 
augusta Familia desgraçada; a faze e ludibrio dos auxiliadores e amigos. 
— Queime, Senhor, queime todo o papel que contiver cste quesito, que 
sé peusado se julgaria crimc, quanto mais sabido. Ele nos arrastaria à 
mais espantosa ruina. 


E-me impossivel escrever sobre as diversas partes de um tal quesito. 
Mas, se o que sinto é, quando mandado dizer, propriedade do imperante 
c não é minha, direi em suma que a primcira pressupõe uma injúria 
que não àá: avilta glória verdadeira e por meios naturais, sempre os 
melhores ou querida. A segunda é arriscadissima e sempre por fim 
inútil, quando a negócios interiores se aplica (fl. 426). A terceira será 
pos algum tempo impossivel. Não hã alicerce que a sustenha, nem 
materiais nem braços que a edifiquem, Se o conflito em que está o 
moderno e o antigo é aflitivo e temível que seria se como remédio se 
pusessem em choque o novo, o velho e o novissimo? 

Senhor, o sangue frio e a vigilância impassível são os primeiros 
garantes da vitória defensiva. Desculpe o Defensor Perpétuo do Brasil 
ao monje-bispo o repetir estc princípio. 

Pode muito bem ser que me engane, em meus juizos; mas tudo o 
que aqui escrevo é o que sinto, e como isto é o que se me mandou 
dissesse, julgo a ordem cumprida. : 
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Aqui fica enviando fervorosos rogos à Deus que O conserve, que 
O iortaleça, que O ilumine, que O defenda de todos os perigos. 


Senhor 
o seu súdito, seu criado, scu amigo 


FREI ANTÔNIO BISPO DE ANEMÚRIAS. 


Mas, em 1831, o Imperador abdica cla coroa, em favor de 
seu filho D. Pedro Il, retirando-se em seguida para Portugal. 
Desconsolado por não poder acompanhar o ex-monarca, nem ao 
menos ir vê-lo a bordo da nau inglesa Warspite, dirige-lhe o 
frade a seguinte carta de despedida *: 


Meu Senhor ; | 
Dizem-me que ninguém pode ir aonde V. Magestade está; pois, bem: 


esta é a segunda que escrevo, c não asseguro se chegará às Mãos de 
V. Magestade, escrevo para deste modo exprimir Os sentimentos E 
meu coração. Sou fiel, Senhor, e como tal aqui fico com o meu at*. 
Frei Severino e Antônio Moraes, entregue à discrição do vencedor: aqui 
fico pobre, doente e desumparado, mas na cleciclida resolução de sait 
do Brasil e ir mendigar um azilo e um bocado de pão por esse mundo, 
até que a morte termine a minha dor, nieus sofrimentos; mas ao menos 
terei a consolação de acabar sendo 

De V. Magestade 

Servidor at? 

fiel R a -; 

ISsPO PE ANEMÚRIA. 
Convento de Santo Antônio 


Frei Antônio não executou seu propósito de deixar o Brasil, 
mas aqui permaneceu, até a sua morte em 1850. a de 
inimigos políticos, viu-se ainda em 1831 demitido da Biblio Ega 
Nacional e até ameaçado por um assassmo que O tentou apunhalar, 
dentro do próprio convento. “ Reconsiderado, dirigiu 0 colégio 
D. Pedro tl, de 1838 a 1839, e tornou a servir de conselheiro 


clo império. - 
O bispo franciscano sentia-se feliz por ter colaborado com 


três monarcas, durante meio século. 


4. O IMPERADOR RECONHECIDO 


D. Pedro 1 considerava o seu antigo mestre Frei Antônio, ou- 
vindo-o e pedindo-lhe conselhos. Raras vezes, a amizade do mo- 
narca para com o religioso foi turvada por desgostos. Por outras, 
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não podia o ex-preceptor apoiar os passos errados do Imperador 
e da marquesa dos Santos. É sabido que D. Pedro se mostrou 
mal contente com os tratos dados àquela amante por Frei Arrábida 
c outros. * 

Justamente nas horas dificeis, o religioso sc apresentava como 
amigo certo, trazendo palavras e gestos de conforto. Assim ao 
ensejo da triste agonia e prematura morte da Imperatriz D. Leo- 
poldina, procurava Frei Arrábida suavizar a dor do jovem esposo 
com sinceras condolências. * 

Como o frade nada pedia para si, D. Pedro o cumulou de 
mercês e honras. Já em tempo de D. João VI, nomeado censor 
régio **, seguiu-se, aos 23 dc outubro de 1822, a sua promoção 
a diretor da Biblioteca Pública e Nacional **, enquanto aos 10 de 
outubro de 1824 recebia o ofício do seguinte conteúdo **: 


«Querendo EU dar às princesas minhas muito amadas filhas uma 
educação em que à medida que os seus espíritos se ilustrarem de conhe- 
cimentos úteis se disponham igualmente seus corações pelas máximas 
da sã moral e de religião à prática de todas as virtudes, E concorrendo 
na pessoa de Frei Antênio da Arrábida probidade, sabedoria e mais 
partes necessárias para dar a justa direção a seus estudos e aplicação: 
Hei por bem nomea-lo Diretor da Educação literária das mesmas prin- 
cesas, ficando-lhe subordinados todos os mestres a quem Eu incumbir 
os difer2ates ramos da sua ilustração. Paço, em 12 de outubro de 1824, 
3º da Independência e do Império. 

Com a rubrica de S. Magestade Imperial Estêvão Ribeiro de Re- 


sende». 


Na qualidade de Diretor, Frei Arrábida ainda cm 1830 presta 
contas ao Imperador, sobre o progresso das princesas. * 

A maior distinção devida à intervenção de D. Pedro I foi a 
preconização de Frei Antônio para bispo titular de Anemúria e 
coadjutor do bispo do Rio de Janeiro, com direito à sucessão, 
Data esta nomcação de 18 de julho de 1826.** Referindo-se à 
benevolência do Imperador, escreve o novo prelado a um amigo **: 
«A Providência queira não tomar contas ao Imperador por cste 
excesso de liberdade». ç 

A tantas graças D. Pedro Il juntou, em 1841, outras duas 
concedendo ao bispo de Anemúria o hábito da Ordem de Cristo 
e a comenda da mesma Ordem. ** 


CONCLUSÃO 


Como frade menor, Frei Antônio da Arrábida não dispunha de 
meios para retribuir a generosidade e benevolência do Imperador 
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D. Pedro 1. Ainda assim mostrou-se reconhecido inaugurando na 
Biblioteca Nacional um busto do monarca, que mãos impiedosas 
afastaram após a demissão do franciscano cm 1831. 

Censurado por um asnigo cle não ter colhido fruto dos bons 
serviços prestados à corte, respondeu o bispo de Anemúria, a 
8 de feverciro de 1835.* «De que tenho eu de me pejar, da 
minha mendicidade? A minha profissão religiosa, 40 anos de 
serviços públicos e acs Imperantes, sacrifícios não equivocos, pres- 
tados não só à submissão e ao respeito, mas ao amor e à gra- 
tidão para com os soberanos, são titulos que fazem muita honra 
à miséria a que fui reduzido». Palavras dignas clo educador fran- 
ciscano e que traduzem a nobreza desse coração desprendido da 
vanglória efêmera. 

Mestre e aluno encontram-se pela derradeira vez em 1831. 
Frei Antônio falecido em 1850 baixou à sepultura no convento 
de Santo Antônio que durante 42 anos o abrigara como hóspede, 
ao passo que os restos mortais de D. Pedro 1ºº, em 1972, vieram 
para o Brasil, país que aos esforços conjugados de ambos deve 
a sua autonomia e os primeiros passos seguros do novel império. 


NOTAS 


1. A custódia da Arrábida fol clevada à categoria de província. cm 1560, cons- 
tando como seu primeiro cepresentante no Brasil Prei Pcdro Palácios, OfP.M. 
(F 1570), fundador do famoso sautuário mariano da Penha do Espirito Santo. 

2. O majestoso convento de Maira, fundado em 1713 por D. João V, deve a 
sua origem a um voto do rei para obter um terdeiro no trono. Obtida a praça, 
S. M. cumpriu a promessa gastando 48.000 cruzados com a construção que ocupa 
40.000 wu? e comporta 280 frades. CI. Afonumentos e Edificios notáveis do Distrito 
de Lisboa — Mafra, Lisboa 196.9, p. 30s. 

3. RHIGB, tomo 16 (1853), p. 586 — A. A. Sisson, Galeria dos Brasileiros 
tiustres, São Paulo 1948, p. 321 (citado Sisson). 

4. Otávio Tarquinio de Souzy, Vida efe Dom Pedra t, Rio de Janeiro I452, 1. 
42-43 (citado OTS). — Não consta que Frei Arrábida tenha ensinado Jatim a 
PB. Pedro, cm Portugal, mas sim outro frade arrábldo, Prei Antônio de Nossa 
Senhora da Salete, O.F.M. o qual tambem veio com a família real, alcançando 
no Brasil à idade de cem anos, 

5. OTS, p. 63. 

6. OTS, p. 6ds e 69. ; . E, 

K Árguivo Nacional do Rio de Janeiro — Decretos Gerais, livro NX, códice 15, 
fis. 89v íms). 

8. Sisson, p. 322 — Biblioteca Naciorai do Rio de Janeiro Secção de ms. W-25, 
12 C 876-20, contém a cópia do requerimento de Frei Antônio quanto à pensão 
de 400$000 (ms). Sisson confirma o desinteresse pessoal do religioso: “Nés fomos 
testemunha da modéstia de Frei Antônio, em todo esse tempo, apesar do reflexo 
que lhe cabla do astro que acompanhava”. 

9. Joaquim Manuel Macedo, Supfemento ao Ano Blográfico, Rio de Janeiro 1880, 
vol. 1, p. 48 (citado Macedo), 

10, Sisson, p. 328. 

1. Olívelra Lima, DB. João Vt no Brasit 11, Rio de Janciro 1908, 1, p. 89 — 
Apto Carlos Vilaça, “A Igreja e a Independência”, in Jornat do Brastt (Rio) 
29.4.1972. 

t2. Orimanr, p. 282. — Roberto Macedo, “A Independência dia a dia”, in 
O Globo (Rio) 9-5-1972. 
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13. OTS, p. 214 e 365. 

(4. Ltvro das Pastorais da Provincia da imaculeda Conceição, fls. 88 (ms do 
arquivo provincial dos Franciscanos de São Paulo). — Sobre a participação «on 
franciscanos em geral vela Fr. Venâncio Willeke, "Os Franciscanos c a Independência”, 
in Vozes, ano 66, e vo. 

15. Biblioteca Nacional do Rio, Secção de ms. 1 — 25, 12 C 876, 20, 

16. Oficio reproduzido como fac-simile In Flora Fluminensis de Frei José Mas 
riano da Conceição Veloso, Rio 1961], estampa 8. 

17. Sisson, p. 324. 

18. Ibidem. 


19. Arquivo Castelo d'Eu, maço 53, nº 2515 (ms). 
- Ib'dem 


21. Arquivo Castelo d'Eu, maço 59, nº 2675. 

22. Ibidem, rnaço 86, doc. 3864, fls. 4225. 

23. Arquivo Castelo d'Eu, maço 92, ne 4303, de abril de 1831. 

24, Frei Severino de S. Antônio foi mestre de primeiras letras das princesas, 
filhas de D, Pedro J. Cf. Biblioteca Nacional do Rio Secção de ms. 1— 7 — d 
no S2 

25, Ibidem, cofre 130, no 24 — Moreira de Azevedo, “Os Túmulos de um 
Claustro”, in RIHGB 29 (1866), parte 11, p. 301. 

26. 075, p. 697. 

27. OTS, p. 093, 

28. Arquivo Nacional do Rio, Decretos Gerais, códice 15, livro E, fls, 91. 

29, Ibidem, livro 9, [). 1593. 

30. Ibidem, Jivro TO, fis, 89v, 

31. Biblioteca Nacional «lo Rio Secção de ms. 1 — 7, 4, nº 32, fls. 1-8. O 
documento inclul os pareceres dos mestres, 

32. Dr. Luis D. Gardel, Les Armolrics Fcctésiastiques ou Brésil, Rio 1963, p, 149, 
— Frel Diogo du Freitas, OF.M., “Sétlio Seráfico no Brasit”, in Vozes XX (1926), 
no 14, p. 730, 

33. Sisou, p. 344. 
ad e uu di Nacional do Rio, Decretos Honortrios, calxa 787. pacote 3, documentos 
JJ E 3 

35. Flora Piuminerstis, o. cit, Rin 1961, p. 349. 

36. Aos 11 de agosto de 1971, o Presidente do Brasil General Emllo Oarrastazu 
Médici pediu ao governo Português cedesse os restos mortais de D. Pedro L, para 
o monumento nacional de Ipiranga em São Paulo, sendo gencrosamento atendido, 
Cf. Terceiro Ano «le Qoverno de MMarceito Caetano, Lisboa 19, Da ATO: 
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X. FREI ANTÔNIO 
DE SÃO CAMILO DE LÉLIS 


ESPINHOSA missão do provincial Frei Antônio de São Ca- 

milo de Lélis pode-se comparar com a do custódio Frei 
Melchior de Santa Catarina, Enquanto este, como fundador da 
custódia de Santo Antônio, implantou a Ordem Seráfica definiti- 
vamente no Brasil, 300 anos depois, coube àquele a árdua tarefa 
tle restaurar a herança de Frei Melchior, então intitulada Pro- 
vincia de Santo Antônio. Em mcados do século XVIII, as duas 
províncias franciscanas do Brasil contavam cada uma quase 500 
religiosos professos. Mas o fechamento dos noviciados decretado 
pelo marquês de Pombal cm 1764 e a completa supressão das 
ordens religiosas por Dom Pedro Il, em 1855, reduzira a pro- 
vincia da Imaculada Conceição do Rio de Janciro a um só frade 
ca de Santo Antônio a nove anciãos, em 1891. 


1. TENTATIVAS DE RESTAURAÇÃO MALOGRADAS 


Frei Antônio de S. Camilo e seu confrade Frei João do Amor 
Divino, provincial do Rio de Janeiro, não mediram sacrifícios para 
restaurar a vida regular nos vetustos conventos, conseguindo este 
em 1871] interessar o Deputado Monsenhor Joaquim Pinto de 
Campos pela reabertura de um noviciado franciscano. O órgão 
católico do Rio de Janeiro O Apóstolo' relata longamente a 
situação da vida claustral no Brasil dizendo de início: 


«Se as ordens religiosas são necessárias as nações católicas ce jhes 
tem feito bons serviços, ne Brasil esta necessidade é paipitante c sua 
utilidade incontestável». 


Em seguida, insiste na incompetência da proibição dos no- 
viciados e na «criminosa obediência dos prelados» à qual o órgão 
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atribui o estado decadente das ordens religiosas, merecendo aplauso 
o grande esforço do provincial franciscano, em favor de sua cor- 
poração. 

Uma comissão adrede formada na Câmara apoiou o justo 
requerimento de Frei João do Amor Divino, nos termos seguintes: 


«A Assembléia Geral Legislativa resolve: 

Artigo !º. E permitido em todo o Império à venerável Ordem de 
São Francisco receber noviços, de conformidade com a regra de seu 
instituto, 


Artigo 2º. Esta permissão não terá lugar sem que os respectivos 
provinciais apresentem mestres que, a juízo dos bispos diocesanos, sejam 
considerados idôncos para a direção ec ensino dos noviços. 


Artigo 3º. O governo de acordo com o poder espiritual é autorizado 
a intervir na aplicação dos meios tendentes a fazer que o novo pessoal 
dos conventos corresponda aos fins da instituição. 


Atigo 4*, Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 
Sala das comissões, IO de agosto de 1871. 


Joaquim PintO DE CAMPOS 
Justino DemiNGuES DA SILVA 
MANUEL JOSÉ DE SIQUEIRA MENDES». 


Embora a comissão eclesiástica aprovasse unanimemente os 
quatro itens, a lei não passou e a decadência prosseguiu a largos 
passos. Amda uma vez, o mesmo provincial tentou a sorte, abo- 
lida a escravidão, lembrando ao Ministro João Alfredo de Oliveira 
que centinuava «a liberdade espiritual escravizada». Em vão. Con- 
siderando esgotados todos os recursos htmanos para restabelecer 
a província, Frei João do Amor Divino limitou-se a preservar 
o patrimônio da mesma. 


2. O RESTAURADOR E SUA OBRA 


Aqui entra em cena Frei Antônio de São Camilo, franciscano 
fervoroso e enérgico que nascera em Propriá-Sergipe, aos 10 
de agosto de 1820, filho legitimo do Sargento-mor Francisco 
Félix de Carvalho e de Dona Lourença de Souza e Oliveira. É 
provável que Antônio bem cedo tenha conhecido a Ordem Se- 
ráfica através dos religiosos pregadores e esmoleres dos conventos 
de Penedo e São Cristóvão. Aos 19 anos de idade, chegou a 


“envergar o burel da penitência, no convento de São Francisco 
da Bahia. * 
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É 


Depois da profissão, cursou filosofia e teologia no Recife e, 
ordenado sacerdote, continuou lá mesmo como pregador e vice- 
comissário da Ordem Terceira, lecionando algum tempo como 
passante e ocupando as cadeiras cle latim e francês, no seminário 
de Olinda. * 

«Apaixonado cultor da música e orador festejado, a sua 
palavra assumia toda a autoridade de grande mestre da ciência, 
quando com a elevação de um profundo teólogo doutrinava sobre 
os mais delicados assuntos da igreja. Infelizmente ficaram inéditos 
os seus sermões, muitos dos quais foram legados ao seu sobrinho 
Mons. Manuel Antônio da Silva Lessa», segundo refere Armindo 
Guaraná. 

Governou o convento de Santo Antônio do Recife de 1863 
a 1875.º Eleito provincial em 1878, prosseguiu oficialmente nesta 
elevado cargo até a restauração da provincia em 1901.º A maior 
preocupação do novo provincial, quase sexagenário, foi salvar a 
província da ruina fatal. Neste sentido, manteve demorada cor- 
respondência com os confrades italianos contratados pelo governo 
imperial para a catequese dos indios amazonenses, desde 1870. 
Verificando que suas fileiras diminuiam em vez de aumentarem, 
esses missionários procuravam um convento onde abrissem o 
noviciado: Frei Antônio de S. Camilo de bom grado ofereceu o 
convento de Salvador, então provincialado. * Mas o governo im- 
perial recusou o consentimento, contribuindo assim para a pau- 
latina extinção das missões por ele criadas, 


Frei Antônio não perdeu o ânimo. Depois de muitos passos 
baldados junto ao generalato franciscano de Roma e vários pro- 
vincialados europeus, conseguiu interessar o arcebispo-primaz da 
Bahia Dom Luis Antônio dos Santos. O único modo de obter 
a anuência cdlo governo para repovoar alguns conventos com re- 
ligiosos estrangeiros seria o pretexto da catequese entre os indios. 
Como na zona sul-baiana de Belmonte existissem numerosos sil- 
vícolas religiosamente abandonados, o prelado fez valer todo o 
seu prestigio para alcançar a autorização de convidar frades eu- 
ropeus. De fato, teve pleno stcesso. 

Através do cardeal Simeoni, prefeito da Propaganda Fide 
e presidente do capitulo geral da Ordem Franciscana, conseguiu 
D. Luis animar os capitulares reunidos em outubro cle 1889 e 
pouco depois pôde garantir a Frei Antônio novos êxitos; pois 
O ministro geral encarregou a provincia alemã da Saxônia, por 
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decreto de 18-X11-1889, intitulando a nova missão de «Missio 
vulgo de Bahia». 


A fundação da «missão baiana» só sc pode entender assim 
como Frei Antônio c D. Luis a pretenderam e a recomendaram 
ao prefeito da Propaganda. Como finalidade principal, intencio- 
nou-se a restauração da província de Santo Antônio, embora 
também a catequese dos índios fosse incluída. Infelizmente essa 
finalidade principal, i. é, o restabelecimento da vida religiosa não 
pôde ser citada no decreto da cúria geral, em atenção ao governo 
brasileiro tão alérgico à reforma das ordens. Mas justamente 
essa omissão causaria posteriormente vários mal-entendidos e di- 
ficuldades. * 


Entrcmentes, fora destronado D. Pedro I[, sem que a Igreja 
tão cedo esperasse a liberdade sem peias, há séculos aspirada. 
Às primeiras leis do governo republicano eram anticlericais, de 
modo que a Saxônia aguardou ocasião mais propícia para executar 
o decreto de Roma. Ademais, os franciscanos alemães, receosos 
cle principiar o apostolado desde já na Bahia por causa do clima 
tropical, preferiram aclimatar-se inicialmente no sul do Brasil, 
onde muitas colônias de lingua germânica reclamavam assistência 
religiosa. * 

Embora Frei Antônio de S. Camilo, há anos, tivesse procurado 
restaurar a sua, provincia, nenhum documento da cúria geral 
dirigido à Saxônia menciona esta finalidade principal da missão 
franciscana neste pais. Bascado neste silêncio do generalato, o 
definitório da Saxônia fez uma declaração a 5 de fevereiro de 
1895, na qual procurava justificar-se contra as queixas chegadas 
da província de Santo Antônio, interpretando o silêncio, a favor 
da Saxônia, 

Aqui vale como norma o que Frei Gregório Janknecht, en- 
carregado dos negócios da missão brasileira, escreveu aos con- 
frades de Santa Catarina, a 6 de junho cle 1892: «Em todo o 
caso, devemos tentar estabelecer-nos no convento de Salvador e 
nas outras casas da provincia de Santo Antônio. Foi esta a .in- 
tenção primordial que também parece ser conforme à vontade 
divina, enquanto não se provar claramente a impossibilidade. 
Como até o presente não se tirou tal prova, seria absurdo e 
imprudente levantar conventos novos com grandes dificuldades, 
enquanto podemos dispor facilmente de conventos antigos». ' 


Acompanhemos porém os primeiros franciscanos da Saxônia, 
na sua passagem pela Bahia, quando cle viagem para o sul, em 
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junho de 1891. Frei Amando Bahlmann e os demais lrades vi- 
sitaram rapidamente o convento de São Francisco, avisando a 
Frei Antônio de S. Camilo, quanto ao plano cla aclimação no 
sul. O provincial da Bahia mostrou a sua surpresa, suspeitando 
a frustração de seus projetos. Reclamou, pois, com o novo in- 
ternúncio do Rio Mons. Gotti e com a cúria geral de Roma, 
escrevendo a esta, que o provincial da Saxônia não queria mandar 
os seus religiosos para a Bahia porque temia contagiá-los no 
convívio com os franciscanos brasileiros, tal a decadência da 
vida regular. Nesta situação precária, Frei Antônio pediu ao menos 
três religiosos italianos para preservar a provincia do colapso fatal. 
Afinal, aos 27 cle dezembro de 1892, desembarcaram em Salvador 


os primeiros religiosos alemães incumbidos cla restauração da 
província moribunda. ** 


Frei Amando, que no sul encontrara dlificuldlaces com os 
próprios confracdles, voltara à Saxônia e, desfeitas as dúvidas, 
recebeu ordem de chefiar uma nova turma até à Bahia. “ 


3. TAREFA ÁRDUA 


Passados dois meses de ambientação em Salvador, Frei Amando 
e Frei Taciano Thesing assistiram à congregação capitular pre- 
sidida por Dom Manuel dos Santos Pcreira, vigário capitular da 
Bahia e nesta ocasião Legado apostólico. Além do provincial e 
do custódio Frei Joaquim do Espírito Santo, tomaram parte das 
sessões de 2 de março de 1893 Frei Antônio da Ascensão, Frei 
Antônio de S. Pedro Celestino, Frei José do Amor Divino, Frei 
José dos Desponsórios c Frei Paulino da Soledade, guardião do 
Résielo 


A congregação resolveu a restauração a começar no convento 
da Bahia, para em seguida estendê-ta a toda a província. O 
provincial aderiu pessoalmente à reforma. Aos outros oito frades 
brasileiros sobreviventes facultou-se o uso dos privilégios c des- 
pensas legitimamente obtidos, contanto que não embaraçassem a 
disciplina regular nos conventos. 


Os dois iranciscanos alemães renovaram a profissão nas 
mãos do provincial para poderem ingressar oficialmente na pro- 
víncia brasileira. Frei Amando foi eleito guardião da Bahia e 
Frei Taciano mestre dos noviços. Frei Antônio de S. Camilo, - 
confirmado como provincial, mudou-se pouco tempo depois para 
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o Recife, onde acabava de falecer o guardião Frei Paulino da 
Soledade, a 2 de maio de 1893. Cumpria pois salvar o convento 
e prepará-lo para a chegada de novos confrades alemães. Em 
seguida, o provincial retirou-se para o convento de Penedo pre- 
servando-o igualmente dos bens de mão-morta. Afastando-se da 
Bahia, Frei Antônio deu aos confrades restauradores plena liberdade 
na reforma regular, para estes não se sentirem constrangidos com 
a presença clo provincial. Permaneceu no entanto em Salvador, 
como conselheiro paternal, o custódio Frei Joaquim do Espírito 
Santo que muito se esforçou por introduzir os recém-chegados. 

A ovra da restauração das duas províncias exigiu, em poucos 
anos, 18 vidas em flor vitimadas principalmente pela febre amarela. 
Mas os franciscanos perseveraram firmes no santo propósito, 
ocupando os conventos habitáveis c introduzindo neles de novo 
a disciplina regular, segundo o espírito de São Francisco de Assis. 


À respeito da renovação espiritual, ouçamos uma testemunha 
ocular, Frei Matias Teves, que em 1894 tomou o hábito fran- 
ciscano, no convento de Salvador '*: 


«Os exercicios da comunidade eram feitos com tanto zelo que os 
antigos religiosos brasifeiros, edificados e contentes, lamentavam não 
terem tido uma iniciação na vida religiosa como os seus confrades alemães. 
Viram com satisfação, a vida religiosa desdobrar-se nos seus vetustos 
conventos e como na igreja ecoava a salmodia há tanto tempo emudecida. 
A província de Santo Antônio havia despertado para uma vida nova e 
fecunda». 


4. FELIZ EXITO 


Quando aos 14 de setembro de 1901] ambas as províncias fran- 
ciscanas do Brasil receberam de Roma o decreto de sua reereção, 
Frei Antônio de S. Camilo viu bem pagos todos-.os sacrifícios 
envidados a bem da nobre causa. Salvara da completa ruína 
conventos trisseculares, com preciosos acervos de arte sacra, bi- 
bliotecas c arquivos. Mas antes de tudo, restituira ao Brasil: a 
Ordem de São Francisco, radicada no pais desde os primórdios 
da nossa história. Em lugar clos dez religiosos sobreviventes 
cle 1891, contam-se hoje mais de 800 frades menores, nas duas 
provincias restauradas por iniciativa clo provincial da Bahia. 


Frei Antônio de S. Camilo faleceu no convento de Nossa 
Senhora dos Anjos de Penedo, a 2 de novembro de 1904.'* Sua 
bendita memória não se apagará nos anais franciscanos. 
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NOTAS 


1. O Apóstolo, ano VI, nº 3t, Rio de Janeiro, 20-VILL-1971, p. 
z Arquivo, Provincial dos Franciscanos do Recife Xs Fes Db. 25 o APR). 
: O 
4. Aremindo Guaraná, Dicionário Bio-bibiiográfico Sergipano, Rio 1945, p. 33. 
Fothinta se de a do DIS para 4865, Recife 1865, p. 109, 111, 120. 
À idea; Es 39. — APR XIN 2 
6. AP CM da) Adi E 
fa Ri p. 170. Frei Antônio csureveu textualmente: “que lhes seja cedido 
ao menos este convento la Bahia, porque ainda quando todos os otros viessem 
a perder-se, cstc cu quisera Que não passasse nunca a possuidores que não fossem 
a da Ordem”. Cf. Nunciatura Apostélica do Rio, cx, 62 Gesttio Cocclila 11 (ms). 
P. Damian Klein, OEM, Die Fransistanerprovinz vom dit. Antontts in Nord- 
prai (ms do APR), p. 15 (cit. Klein). 
9. Frei Amando Bahlmann, O.F.M., Crônica parlicrilar (ms do APR), p. 35 (cit. 
aca 
fterae ciais a Superioribus Provinciae S. Antonli in Brasilia editas 
reo8-los, Bahia 1998, p. 6-J0. 
. Ibidem, p. 69. 
tê. Klein, p. 16. — Arquivo Geral dos Franciscanos-Roma — Correspondência 
da Provincia de Silo. Anlônio do Brasi! (10-Xt-1891). 
13. Bayimann, p. 61, 72a e b. 
1.4. Alas, p. 204-210, reproduz as atas da congregação capitular de 1893. 
14. Frei Matias Teves, O.F.M., “A Restauração da Província de Santo Antônio 
do Brasil”, in RIAHG-PE, vol. 66 “(1961), p. 451. 
16. Prot Mcnandre Rutten, O.F.M., Livro de Óbitos da Provincia de Santo An- 
tónio, Reclfe 1957, sem indicação de páginas, 
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EPÍLOGO 


O: EXEMPLOS dos dez iranciscanos acima apresentados de- 

monstram a sua colaboração no desenvolvimento espiritual 
c cultural do Brasil. O seu paciente trabalho de quase meio 
milênio ajudou grandemente a criar as condições para o País con- 
correr com as antigas nações civilizadas. 

Alguns religiosos desempenharam papel de destaque c tiveram 
a sorte de ser lembrados à posteridade como incentivo e lição 
para o futuro. Outros muitos quase não deixaram traço de sua 
existência e atividade apesar de também cles terem dedicado a 
vida à formação da Terra de Santa Cruz. Quem téria ousado 
falar sequer na cmancipação do Brasil, se não tivesse precedido 
o perseycrante trabalho trissecular dos missionários entre os sil- 
vicolas? Todos os franciscanos que contam milhares cooperaram 
lançando os alicerces da pátria independente e defendendo os 
direitos humanos dos filhos da selva. 

À história pátria e os grandes vultos que nela se projetaram, 
vistos por esse prisma, convidam para a tomada de consciência 
das responsabilidades do presente. 
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